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RESUMO 

RODRIGUES, Kátia Martins. O potencial de um Grupo Colaborativo para a constituição 

do Professor Coordenador como formador de docentes. 2017. 170 fls. Trabalho Final 

(Mestrado Profissional) – Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, (PUC-SP). São Paulo, 

2017. 

Esta pesquisa investiga o potencial de um Grupo Colaborativo para a constituição do Professor 

Coordenador (PC) como formador de docentes. Estes profissionais são responsáveis, entre 

outras demandas da Escola, pela formação continuada dos professores dentro do horário de 

trabalho, em diferentes momentos e espaços formativos, tais como: Aulas de Trabalho 

Pedagógico Coletivo (ATPC), reuniões pedagógicas, reuniões de Conselho de 

Classe e observação em sala de aula. O ponto de partida para esta pesquisa foi a problemática 

em torno da Formação Continuada – em serviço –  dos professores de Matemática, por 

ser considerada pelos PCs, especialistas ou não especialistas, como a área mais complexa e 

difícil de ser acompanhada. Adotou-se como referencial teórico os constructos de Fullan e 

Hargreaves (2000), Pérez Gómez (2001), Cochran-Smith e Lytle (1999), Crecci e Fiorentini 

(2015), Placco, Almeida e Souza (2011, 2012, 2015), André (2010), Passos (2016), entre outros. 

A pesquisa foi desenvolvida numa abordagem metodológica qualitativa, com o uso de 

diferentes procedimentos metodológicos para a coleta de dados: registros dos encontros 

formativos realizados com o grupo; registros escritos dos participantes e da pesquisadora e 

questionário de caracterização. Os sujeitos desta pesquisa são 14 Professores Coordenadores 

que atuam nos Anos Finais do Ensino Fundamental e no Ensino Médio, de oito Escolas 

localizadas na Zona Leste de São Paulo (SP). Os resultados obtidos indicam que este grupo 

funcionou como um espaço potencial para revelar sentimentos dos formadores em relação à 

formação em serviço dos professores de Matemática; possibilitou a denúncia de entraves e o 

anúncio de possibilidades em relação ao papel formador dos Professores Coordenadores; 

promoveu reflexão crítica sobre a política e colaboração, por meio de questionamentos e de 

postura investigativa e estimulou a construção de aprendizagens compartilhadas, a partir do 

olhar e da contribuição do outro. No processo formativo ocorrido nesse grupo colaborativo, os 

professores, especialistas e não especialistas em Matemática, apresentaram as mesmas 

dificuldades em relação ao trabalho como Coordenador desenvolvido junto aos professores. 

Evidenciou-se, assim, que a qualificação do PC deve voltar-se para sua atuação como formador 

da área pedagógica, independente da sua área de formação e da área e/ou especialidade dos seus 

professores. Esta pesquisa traz contribuições para a melhoria da formação dos profissionais que 

atuam como formadores, além de validar a importância do trabalho colaborativo na Escola e da 

formação continuada numa perspectiva crítico-reflexiva. 

Palavras-chave: Grupo Colaborativo. Professor Coordenador. Formação Continuada de 

Professores em serviço. 

  



 
 

ABSTRACT 

RODRIGUES, Kátia Martins. The potential of a Collaborative Group to the Teacher 

Coodinator constitution as a teacher educator. 2017. 170 fls. Final Work (Professional 

Master’s Degree) – Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, (PUC-SP). São Paulo, 2017. 

This research investigates the potential of a Collaborative Group to the Teacher Coordinator 

(TC) constitution as a teacher educator. These professionals are responsible, among others 

school requests, of the in-service teachers continued education, in different times and formative 

spaces, such as: Collective Pedagogical Work Classes, pedagogical meetings, Class Council 

meetings and classroom observations. The starting point of this research was the problem 

regarding the continued education – during the work hours – of the Mathematics teachers, 

because this is considered by the TC, specialist or not, as the most complex and hardest area to 

be followed. As theoretical background, was adopted the constructs of Fullan and Hargreaves 

(2000), Pérez Gómez (2001), Imbernón (2010), Cochran-Smith and Lytle (1999), Crecci and 

Fiorentini (2015), Placco, Almeida and Souza (2011, 2012, 2015), André (2010), Passos (2016), 

Marcelo Garcia (1996, 1999), Altet (2000), among others. The research was developed 

following a qualitative methodological approach using different methodological procedures for 

the data collection: records of the formative meeting carried on the group; written records of 

the participants and the researcher and a profiling questionnaire. The research subjects are 14 

Teacher Coordinators who work in the final years of Primary and High School located on the 

east zone of São Paulo. The results obtained indicated this group as a potential space to reveal 

the former’s feelings related to the in-service education of the Mathematics teachers; allowed 

the exposure of barriers and the announcement of possibilities in relation to the role as a former 

of the Teacher Coordinator; promoted critical thinking and collaboration using questioning and 

investigative posture, and encouraged the shared learning building up from the others view and 

contribution. In the formative process developed in this collaborative group, the teachers, Math 

specialists or not, presented the same difficulties with regard to the work as a Coordinator. Thus, 

it has become clear that the TC qualification should be focused on the role as a pedagogical 

former, independent of their teachers expertise area. This research brings contributions to the 

improvement of the professionals who work as educators; besides validate the importance of 

the collaborative work in the school and continued education using critical and reflexive views. 

Key-words: Collaborative Group, Teacher Coordinator, In-service Teacher Continued 

Education. 
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INTRODUÇÃO 

Neste texto, apresento o caminho percorrido até a elaboração da pesquisa, destacando um 

pouco da minha trajetória pessoal e profissional, o início na carreira docente, a experiência 

como formadora, e também, os incômodos e as perguntas que mobilizam a pesquisa.  

A trajetória pessoal e os primeiros anos no Magistério  

Sou natural de Minas Novas, cidade localizada no Vale do Jequitinhonha, norte de Minas 

Gerais. Morei e estudei na zona rural até os 14 anos de idade, e durante o Ensino Médio tive 

que mudar para a cidade, pois não havia esse segmento de ensino naquele povoado. Toda essa 

etapa de escolarização foi em escolas públicas e concluída com 18 anos de idade, época que 

mudei para São Paulo, na cidade de Guarulhos, onde cursei a graduação em Química, em 

universidade particular - Universidade Guarulhos (UnG).  

Escolhi a área de Química porque admirava os assuntos estudados, me encantava com a 

complexidade das reações químicas e as propriedades dos materiais, tinha curiosidades em 

descobrir os benefícios da Ciência à sociedade. Eu sempre gostei da área de Ciências Exatas e 

queria ser professora na área por enxergar mais possibilidades de inserção profissional. 

Ingressei no Magistério quando cursava o meu último ano da licenciatura, em 2006, na 

Rede Pública de Ensino do Estado de São Paulo, para dar aulas de Química e Física. O fato de 

não ter pontuação por tempo de serviço dificultava conseguir uma jornada completa, o que 

implicava em pegar aulas de diferentes disciplinas e em mais de uma escola, para tentar uma 

carga horária razoável para sobreviver. Além disso, eu cumpria as Aulas de Trabalho 

Pedagógico Coletivo1 (ATPC), cujo espaço foi criado para assegurar uma formação em serviço 

dos professores – dentro da Escola.  

Hoje, refletindo sobre aqueles momentos, penso que não acrescentavam muito à 

formação, ao contrário, eram momentos caracterizados por informações diversas em que, 

                                                           

1 Em 2006, as Aulas de Trabalho Pedagógico Coletivo (ATPC) ainda não tinham este nome, porém como há 

referências a elas no decorrer desta pesquisa, optou-se pela nomenclatura atual. A mudança ocorreu em 2012, com 

a Resolução SE Nº 08, que passou a chamar a Hora de Trabalho Pedagógico Coletivo (HTPC) de Aula de Trabalho 

Pedagógico Coletivo (ATPC). Para uma descrição detalhada e análise crítica da ATPC em São Paulo, ver Cacero 

(2016). 
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particularmente, eu ouvia de alguns Professores Coordenadores (PC)2, e com certo espanto em 

relação ao curso que escolhi, questões e comentário como: “Nossa, você fez Química?”; “Essa 

área é muito complicada!”; “Os alunos gostam?”; “Você é tão novinha para vir para a 

Educação!”; “Por que você não vai para a Indústria?”. Fico imaginando o que os professores de 

outras áreas também ouviam sobre suas escolhas profissionais, especialmente na Matemática 

que é considerada, por muitas pessoas, uma área complexa.  

Interessante que ao lembrar desses acontecimentos, tenho a impressão de que os 

Coordenadores não tinham consciência das consequências que as suas falas poderiam provocar 

na vida profissional de uma professora que acabara de iniciar na sua profissão, fase na qual 

mais precisa de apoio e acolhimento para que possa exercê-la com qualidade. No entanto, essas 

situações não me impediram de traçar novas metas e desafios profissionais. Dois anos depois, 

com algumas influências da minha família e por questões de oportunidades na carreira, fui 

residir na Zona Leste de São Paulo e, consequentemente, solicitei mudança de Diretoria de 

Ensino, ampliei a jornada de trabalho e as horas de ATPC e pude ministrar aulas de Química e 

Física.  

Minhas expectativas em relação ao meu desenvolvimento profissional aumentavam, pois 

eu acreditava que os Coordenadores pudessem contribuir com a minha formação, e assim, eu 

poderia melhorar o meu desempenho em sala de aula com os alunos.  Confesso que os primeiros 

anos de atuação em sala de aula não foram tranquilos, em especial com as questões pedagógicas.  

Em 2008, quando eu já estava com uma jornada completa de atividades e ministrando 

aulas apenas de Química, pude participar da implantação do Currículo Oficial. Observei que os 

Professores Coordenadores tiveram orientações das Diretorias de Ensino, e da própria 

Secretaria de Estado da Educação de São Paulo (SEE-SP), para que as reuniões pedagógicas 

fossem direcionadas para um trabalho com o Currículo, e este potencializado em sala de aula 

com a utilização dos Cadernos – do professor e do aluno – para aulas nos Anos Finais do Ensino 

Fundamental e Ensino Médio.  

No início, eu utilizava os materiais dos Cadernos da forma como entendia ser mais 

adequada, buscando orientações com colegas professores e PCs. Com o tempo, fui encontrando 

                                                           

2 A denominação Professor Coordenador (PC) é a nomenclatura oficial utilizada pela Secretaria de Educação do 

Estado de São Paulo e, por isso, adotada nesta pesquisa. Em outros Estados e/ou municípios do Brasil e na literatura 

sobre a formação de professores é comum a utilização dos termos Coordenador Pedagógico (CP) ou Orientador 

Educacional.  
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“saídas” para ensinar Química na expectativa de atender o que estava prescrito no Currículo. 

Logo veio a minha aprovação em concurso público, no ano de 2010, para titular de cargo efetivo 

e em jornada completa. Foi então que pude, com mais tranquilidade, ministrar somente aulas 

de Química e participar de todas as reuniões de ATPC. Mas infelizmente as reuniões 

“formativas” continuavam sem o olhar específico para as necessidades individuais dos 

professores e com alguns comentários em relação à minha escolha pela área de Química, o que 

contribuía para um trabalho um tanto solitário.  

Aos poucos fui percebendo que a formação continuada dependeria muito da minha busca 

por qualificações externas, e então resolvi fazer uma pós-graduação em Química para ampliar 

os meus conhecimentos específicos, a qual conclui com êxito. Porém, como o foco do curso 

esteve voltado para o aprofundamento dos conteúdos específicos da disciplina, infelizmente 

não agregou muita coisa em relação à forma de ensinar tais conteúdos.  

Hoje, passados 11 anos, compreendo que, talvez, o curso de especialização e as ATPCs 

não tiveram tanto significado para mim, especialmente por não terem sido espaços para que eu 

pudesse manifestar os meus pensamentos e questionamentos, de modo a agir na minha própria 

formação. Essa minha perspectiva encontra fundamento nas correntes teóricas que atribuem, ao 

professor, a responsabilidade de ser ator e autor de sua formação, viabilizando a constituição 

de um profissional reflexivo, crítico e investigativo do processo formativo, como enfatiza Paiva 

(2008):  

[...] saber por que se ensina, para que se ensina, para quem e como se ensina 

é essencial ao fazer em sala de aula. O professor precisa estar em constante 

formação e processo de reflexão sobre seus objetivos e sobre a consequência 

de seu ensino durante sua formação, na qual ele é o protagonista, assumindo 

a responsabilidade por seu próprio desenvolvimento profissional (p. 92). 

Ainda nesse período, frequentei orientações técnicas e cursos promovidos por 

especialistas na Diretoria de Ensino Região Leste 3 e, também, pela Universidade de São Paulo 

(USP), a respeito de como trabalhar com os materiais da minha disciplina para implementação 

do Currículo Oficial. Os PCs da Escola em que atuava não tratavam da didática e das 

metodologias voltadas para o ensino de Química, além disso não havia um caráter colaborativo 

nas formações que vivenciei. O formador era o centro das discussões e as estratégias se 

resumiam em exposições e palestras.  

Essa prática é recorrente em muitas escolas, o que leva professores a buscarem, por conta 

própria, os caminhos para implementação do Currículo em sala de aula, uma alternativa para 
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conseguirem lidar, cada vez melhor, com a gestão do ensino e da aprendizagem. Em razão disso, 

o potencial do trabalho colaborativo e das formações reflexivas para o desenvolvimento 

profissional dos professores vai ficando a desejar.  

Em relação a esse aspecto, Lopes (2005, p. 124) afirma que grupos colaborativos 

apresentam contribuições e potencialidades que apontam uma perspectiva significativa para os 

processos de formação continuada de professores, promovendo seu desenvolvimento 

profissional. “Os projetos colaborativos adquirem importante dimensão quando consideram o 

processo reflexivo na e sobre a prática docente, o conhecimento e desenvolvimento profissional 

do professor, não se limitando apenas às questões conceituais de uma área do conhecimento.”  

De professora à formadora de professores 

A experiência como formadora de formadores começou em 2012, ao participar do 

processo seletivo para trabalhar na função de Professor Coordenador do Núcleo Pedagógico 

(PCNP) da Diretoria de Ensino Região (DER) Leste 3, unidade de apoio à gestão do Currículo 

da Rede Pública Estadual de Ensino, de São Paulo, para atuar na área de Química, função que 

ocupo atualmente.  

Conforme Resolução SE 75, de 30-12-2014, alterada pela Resolução SE 3, de 12-1-2015, 

a principal atribuição do PCNP é desenvolver a formação dos Professores Coordenadores dos 

Anos Finais do Ensino Fundamental e do Ensino Médio e dos Professores da área de Ciências 

da Natureza – Ciências, Química, Física e Biologia. A atuação deste profissional é com 

formações centralizadas na Diretoria de Ensino, nas escolas por meio de acompanhamento in 

loco, e precisa estar voltada para um apoio pedagógico e educacional que auxilie na condução 

de procedimentos relativos à organização e ao funcionamento do Currículo.  

Ao exercer essa função, o professor tem a oportunidade de conhecer, de perto, a principal 

função dos PCs que é atuar como formador de docentes. Ao iniciar na função de formadora, 

comecei a realizar um trabalho em parceria com outros PCNPs que era a elaboração de 

Orientações Técnicas para os Professores Coordenadores. O trabalho era desenvolvido por 

meio de encontros presenciais, nos quais cada PCNP participava das atividades sobre o 

Currículo da sua área específica de formação. A convocação dos PCs era quinzenal e específica 

para cada segmento – Ensino Fundamental e Ensino Médio, para tratar dos conteúdos do 

Currículo, como por exemplo: princípios, fundamentos das disciplinas, competências e 
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habilidades de cada área, avaliação, sequência didática de cada disciplina/área de 

conhecimento, entre outros.  

Ao desenvolver as orientações técnicas com os PCs, esperava-se a replicação do que 

aprendiam para os professores, durante as ATPCs. Entretanto, não era isso que evidenciávamos 

nos acompanhamentos in loco, ao observar as práticas dos Coordenadores das escolas visitadas. 

Com essa constatação, levantava-se a hipóteses de que nem tudo o que era trabalhado na 

formação chegava realmente nas formações realizadas com os professores. Dessa realidade, 

alguns questionamentos foram se moldando, tais como: Porque isso estava acontecendo? Qual 

o nosso papel na formação dos PCs? Como contribuir para o desenvolvimento de competências 

de formadores/gestores do Currículo e não replicadores, padronizados, das Orientações 

Técnicas.  

Observamos também que os PCs não tinham (e não têm) condições de ouvir uma 

exposição sobre determinada área do conhecimento e levar os conteúdos de forma significativa 

aos professores especialistas. Esse formato de formação, somado às fragilidades na formação 

inicial dos PCs, é considerado por muitos autores como “a base das dificuldades encontradas 

pelo CP em seu trabalho cotidiano e, especialmente, em relação à formação docente 

continuada” (PLACCO; ALMEIDA; SOUZA, 2015, p. 22). 

Ao discutir tais aspectos nas reuniões de planejamento, entendemos que os PCs 

precisariam de conteúdos voltados para a gestão pedagógica, estratégias para a formação de 

adultos. As especificidades de cada área do conhecimento poderiam ser tratadas por cada PCNP 

em encontros com os professores especialistas. Essas reflexões sobre a formação dos 

Coordenadores corroboram com as necessidades apontadas por Placco, Almeida e Souza 

(2015). 

Para que essas contradições possam dissolver-se – ou ao menos ser 

minimizadas, faz-se necessária a implementação de políticas públicas 

relativas a uma formação específica para o coordenador, na qual, ao lado de 

estudos teóricos que alicercem suas concepções educacionais e fundamentem 

suas práticas e as do professor, sejam discutidas e contempladas as 

especificidades de sua função, como: habilidades relacionais, estratégias de 

formação e de ensino, construção e gestão de grupo, domínio de fundamentos 

da educação e áreas correlatas, questões atuais da sociedade e da infância e da 

adolescência (aprendizagem e desenvolvimento) (p. 23). 

Em relação aos conhecimentos da gestão pedagógica, eu sentia, cada vez mais, uma 

necessidade de aprofundar os meus conhecimentos didático-pedagógicos, para desenvolver, 
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com mais segurança, as competências profissionais necessárias para ser uma formadora, e então 

resolvi fazer uma licenciatura em Pedagogia, finalizada em 2014.   

Ao longo dos anos de 2012 e 2014, em paralelo com as ações formativas centralizadas na 

DER Leste 3, tínhamos também parceria com o Instituto Fernand Braudel, o qual fazia 

formações por meio de tutores, diretamente nas escolas para professores de Matemática e 

Língua Portuguesa, cujas disciplinas passam por avaliações externas. No caso da nossa DER, 

os índices das avaliações externas são preocupantes e sugerem que não há resultado satisfatório.  

Em 2014, o projeto de tutoria passou a ser desenvolvido pela Fundação Itaú Social3, as 

tutoras eram as mesmas, porém, com as reformulações no projeto, as tutoras não faziam mais 

as formações diretamente com os professores nas escolas e passaram a atuar com formação para 

nós, os PCNPs, nas Diretorias de Ensino e em articulação com os Supervisores de Ensino, 

Diretores e PCs.  

Os conteúdos tornaram-se mais amplos e voltados para a formação de lideranças 

educacionais e não para as especificidades de cada disciplina. As tutoras colaboravam com as 

nossas reuniões de elaboração de pauta para cada encontro formativo com os PCs e, a partir 

dessa experiência, passamos a convocar todos os PCs (EF e EM) juntos, apenas uma vez por 

mês, e intensificamos os acompanhamentos in loco nas escolas. Os temas das formações 

estavam voltados para fortalecer os Coordenadores para atuarem como gestores do Currículo e 

com foco em três eixos: 

● Currículo e Avaliação: acompanhar e orientar os processos de ensino e de aprendizagem dos 

alunos na Escola. 

● Currículo e Gestão: implementar ações de apoio pedagógico e educacional com foco na 

gestão do ambiente educativo e nas orientações dos professores para o planejamento e o 

desenvolvimento deste Currículo. 

● Currículo e Formação: implementar ações, em conjunto com a equipe escolar, para 

oportunizar a formação continuada dos professores. 

Com essas vivências formativas, o meu olhar começava a ampliar para as possibilidades 

e as limitações do trabalho dos PCs em relação à formação dos professores, inclusive 

compreendi que este profissional – sozinho – não tem condições de tratar de coisas muito 

                                                           

3 Masukawa (2016), em sua dissertação de mestrado, apresenta uma descrição de como o Programa de Tutoria da 

Fundação Itaú Social foi desenvolvido junto à Secretaria de Educação do Estado de São Paulo.  
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específicas das áreas do conhecimento. Aos poucos fui percebendo que o papel do PCNP na 

Diretoria de Ensino, como formador do PC, é de contribuir para que os Coordenadores se 

constituam como formadores e, assim, consigam desenvolver seu trabalho junto aos professores 

de qualquer disciplina.  

Um ano depois dessa ação centralizada – o Projeto Tutoria na DER Leste 3 – quando já 

estávamos mudando o nosso olhar para a formação dos PCs, perdemos a parceria direta das 

tutoras da Fundação nos momentos de construção de pauta para os encontros centralizados, mas 

não perdemos as aprendizagens que foram construídas e estavam consolidadas em nós. 

Continuamos com a intenção de contribuir com a constituição dos PCs como formadores de 

docentes. Assim, inicia-se um novo formato de formação com uma temática voltada para a 

construção da identidade dos PCs como formadores de docentes, com a finalidade de discutir 

conteúdos e estratégias formativas como: observação em sala de aula, feedback4, tematização 

da prática, tutoria, entre outros.  

Nosso objetivo era formar os PCs para serem gestores do Currículo e com competências 

para formar os professores. Desse modo, com as reformulações do Projeto, as tutoras da 

Fundação não acompanhavam diretamente as unidades escolares, mas continuaram a formação 

dos PCNPs e, para otimizar tempo e desenvolver autonomia o trabalho que estava sendo feito 

conosco, na DER, foram escolhidos dois PCNPs, entre os 12 do nosso grupo, para serem 

“tutores líderes”. Estes deveriam escolher outros dois PCNPs para desdobrarem a formação 

junto aos coordenadores e um professor (também escolhido previamente) de uma determinada 

escola, numa ação articulada em rede, que a Fundação considerava como sendo colaborativa.  

Ainda na perspectiva de rede, as tutoras da Fundação promoviam a formação para 

Supervisores de Ensino e estes desdobravam para os diretores das escolas. No meu caso, fui 

uma das PCNPs escolhidas para ser tutorada por uma colega “tutora líder”. Juntas, íamos 

sistematicamente a uma escola que estava com índices ruins nas avaliações externas, onde 

desenvolvíamos a formação de duas coordenadoras com foco na gestão do Currículo, e após 

nossa atividade, estas PCs desdobravam a formação para um professor de Matemática. 

Sistematicamente, nos reuníamos com as tutoras da Fundação para feedback, discutíamos 

                                                           

4 Vale a ressalva de que o termo feedback passou a ser utilizado pelos formadores na Diretoria de Ensino Leste 3 

e também no âmbito da Secretaria Estadual de Educação de São Paulo, muito em virtude do Programa de Tutoria 

da Fundação Itaú Social. O termo é utilizado como sinônimo de estratégia formativa e corresponde à ação de 

observar um professor e/ou um formador em serviço e depois dialogar com ele sobre o que foi observado.  Em 

razão dos possíveis entendimentos do termo feedback, em outros momentos desta dissertação utilizaremos o termo 

devolutiva.  
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nossas competências de formadoras e fazíamos a avaliação do plano de formação que estava 

em desenvolvimento com as PCs e o professor de Matemática.   

Ao longo dessa experiência em que era, ao mesmo tempo, formadora e formanda, pude 

desenvolver algumas competências profissionais e ampliei o meu conhecimento técnico sobre 

formação, comunicação, planejamento, organização, resiliência e aprendizagem de adultos. Foi 

um período que permitiu exercitar algumas estratégias formativas como a observação de aulas 

e feedback, que considero fundamentais para a constituição de um formador de formadores.  

No entanto, apesar de identificar avanços no meu desenvolvimento profissional, a 

expectativa quanto ao trabalho em rede colaborativa não foi totalmente contemplada. Percebe-

se que a correlação dos processos não estava ocorrendo e as Coordenadoras alegavam que, 

como o professor escolhido é de Matemática e a formação delas é em Língua Portuguesa e 

Ciências, seria muito difícil desenvolver a formação do professor devido às especificidades do 

Currículo. Isso me lembra o que vivenciei no início da minha carreira e fortalece a hipótese 

sobre as limitações do trabalho dos PCs em relação às especificidades de cada área do 

conhecimento.  

Todavia, vale ressaltar que este tipo de formação, em que um profissional forma o outro, 

que também forma outro profissional, que vai formar o professor e que formará os alunos, como 

uma ação em cascata, é criticada por muitos pesquisadores. Fullan e Hargreaves (2000) 

apontam quatro tipos de relações colegiadas entre os professores como sendo formas 

relativamente fracas de união e cooperação e que não possibilitam o aperfeiçoamento das 

práticas docentes: (1) busca de informações e relato de histórias, (2) ajuda e assistência, (3) 

troca; e o (4) trabalho conjunto. 

Lytle (1990 apud FULLAN; HARGREAVES, 2000) observa que o quarto tipo de relação 

é a forma mais poderosa de cooperação: o trabalho conjunto, como por exemplo: ensino por 

equipe, planejamento, observação e acompanhamento de colegas. Ao proporem essa discussão, 

os autores enfatizaram que é necessário criar condições para que os professores possam trazer 

e discutir questões críticas e instigantes das suas práticas a fim de fundamentar suas escolhas 

provocar mudanças de hábitos e atitudes profissionais. Entendemos, assim, que a formação por 

meio de Tutoria, ação em cascata ou em cadeia, por si só, não garante a mudança de práticas e 

o desenvolvimento profissional de todos os envolvidos, e talvez, por isso, o processo formativo 

não ocorria com os resultados desejados por nós, PCNPs. 
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Em 2015, tive a oportunidade de iniciar este curso de Mestrado Profissional em Educação: 

Formação de Formadores, pela Pontifícia Universidade Católica de São Paulo. Com as leituras 

estimuladas pelos professores em cada uma das disciplinas do programa, pude compreender 

melhor o campo da formação dos formadores e refletir sobre o meu papel na Diretoria de 

Ensino. No 2º semestre desse mesmo ano, ao fazer a rematrícula, escolher a linha de pesquisa 

que eu gostaria de seguir, decidi que iria direcionar minha pesquisa na “Formação de 

Professores”, pois me identifiquei com a literatura estudada. Além das aulas das disciplinas 

obrigatórias e eletivas, tivemos apoio de colegas pesquisadores mais experientes5, que nos 

subsidiaram para delimitação do tema e do problema a serem investigados. 

As inquietações em relação ao ‘como contribuir’ com a formação dos PCs das escolas 

dos Anos Finais do Ensino Fundamental e do Ensino Médio só aumentavam, e eu sentia grande 

interesse e necessidade em investigar melhor o papel formador destes profissionais. A intenção 

sempre foi de colaborar, de alguma maneira, com coordenação e professores, mas eu não tinha 

clareza do que exatamente poderia ser feito de intervenção que se consolidaria em pesquisa 

acadêmica.   

Em 2016, ao apresentar as minhas inquietações e interesses de pesquisa nos encontros de 

orientação, recebi apoio na definição do caminho a ser trilhado na investigação como 

pesquisadora iniciante.  Além disso, recebi o convite para participar do Grupo de Estudos e 

Pesquisa, chamado de Programa Observatório da Educação (OBEDUC), voltado para a 

Educação Matemática, sendo este aprovado e financiado pela Capes/MEC e, na PUC-SP, 

coordenado por minha orientadora. O grupo é formado por doutorandos, mestrandos, alunos do 

curso de Pedagogia e professores de Matemática da Educação Básica e tem o propósito de 

fomentar a produção acadêmica e o desenvolvimento profissional dos docentes, partindo de 

formações com base no compartilhamento de boas experiências. O foco do OBEDUC é a 

formação de docentes que ensinam Matemática, visando ao aprimoramento dos conhecimentos 

e das práticas em sala de aula.  

Confesso que fiquei feliz com a proposta e me senti muito mais estimulada a continuar 

esta investigação relacionada à área da Matemática com a participação no Grupo Colaborativo 

que é um diferencial para minha trajetória pessoal e profissional pois, até então, as minhas 

experiências formativas se limitavam à formação inicial na universidade, alguns cursos 

                                                           

5 Nesse caso, trata-se de discentes dos Programas de doutorado em Educação (Psicologia da Educação e Currículo 

/ PUC-SP), por meio de encontros presenciais de tutoria. 
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promovidos pela SEE-SP, a formação em serviço na escola, e os momentos de autoformação 

que vivencio para exercer a função de formadora de professores. Eu nunca havia participado de 

atividades formativas com um grupo de pesquisa no formato do OBEDUC /PUC-SP.   

Meu desejo de contribuir com os PCs e com as escolas em relação à Matemática foi 

compreendido por minha orientadora, e logo veio o desafio de desenvolver a pesquisa por meio 

de um Grupo Colaborativo, constituído pelos próprios PCs das escolas que acompanho6. 

Pensamos que neste grupo como uma forma de oportunizar um espaço para discussão, troca de 

ideias, expressão de sentimentos, dilemas em relação à área da Matemática e aprimoramento 

da prática dos Coordenadores como formadores de professores.  

Ao participar do OBEDUC, pude compreender e vivenciar muitos aspectos da 

colaboração e entendi sua constituição e propósito como um lugar que fomenta e, também, 

proporciona experiências formativas e de iniciação na pesquisa. Durante os encontros que 

participei, observei o caráter colaborativo/reflexivo do Programa. As discussões vão além dos 

conceitos da Matemática e proporcionam aos participantes a ampliação de saberes e repertórios 

para a prática em sala de aula, além de promover parceria entre a universidade e a escola. Desse 

modo, a minha participação no OBEDUC contribuiu para a compreensão do que pode ser um 

Grupo Colaborativo, provocando reflexões sobre a atuação na função de Coordenadora de um 

grupo de PCs e ampliou possibilidades para o desenvolvimento desta pesquisa de mestrado. 

Os incômodos e as perguntas que mobilizam esta pesquisa  

Considerando o que foi apresentado até o momento, compreendo que as minhas 

inquietações, como formadora e pesquisadora iniciante se referem, principalmente, aos aspectos 

relacionados à constituição do Professor Coordenador como formador de professores. A 

experiência de observar práticas de PCs, ler teóricos que discutem o papel destes profissionais, 

e exercendo a função de formadora na DER Leste 3, só fez aumentar o interesse em investigar 

que tipo de formação qualifica um Professor Coordenador a ser um formador de docentes de 

qualquer área do conhecimento. 

                                                           

6 No capítulo da metodologia é possível conferir a descrição dos encontros formativos realizados com este Grupo 

Colaborativo.  
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E para entender melhor como isso acontece na prática e no cotidiano escolar, escolhi 

organizar um Grupo Colaborativo, com os Coordenadores das escolas que acompanho na 

função de PCNP, para então desenvolver encontros formativos reflexivos, priorizando a área 

da Matemática para um estudo mais focado e investigativo.  

A DER Leste 3 possui cerca de 87 mil alunos, distribuídos em 77 Escolas Estaduais que 

atendem Anos Iniciais (1º ao 5º) e Anos Finais (6º ao 9º) do Ensino Fundamental e o Ensino 

Médio. Observando os resultados do SARESP7, de 2015, apresentados na tabela 1, constata-se 

que a média das escolas desta DER está com níveis muito baixos em termos de aprendizagem 

em Matemática.  

Tabela 1 – Média do SARESP 2015 (DER Leste 3)8 

 
Fonte: Extraída do documento “Boletim da Escola” Saresp 20159.  

De acordo com estes dados, observa-se que os alunos do 9º ano do Ensino Fundamental 

que fizeram a avaliação em 2015 obtiveram a média de 241,1 pontos na escala de proficiência, 

e os alunos do Ensino Médio obtiveram a média de 264,8 pontos. Nas tabelas 2 e 3, apresentadas 

a seguir, pode-se constatar que o desempenho dos alunos avaliados corresponde ao nível básico 

em termos de aprendizagem, demonstrando domínio mínimo dos conteúdos, das competências 

e das habilidades esperadas em Matemática. 

 

 

                                                           

7 O Sistema de Avaliação de Rendimento Escolar do Estado de São Paulo (Saresp) é aplicado pela Secretaria da 

Educação do Estado de São Paulo com a finalidade de produzir um diagnóstico da situação da escolaridade básica 

paulista, visando orientar os gestores do ensino no monitoramento das políticas voltadas para a melhoria da 

qualidade educacional, disponível em http://www.educacao.sp.gov.br/saresp, acesso 02/04/2016.  

8 A partir do SARESP 2014, o desempenho dos alunos do 3º ano do Ensino Fundamental é processado pela 

metodologia da Teoria da Resposta ao Item e, a exemplo do que ocorre nos demais anos e séries avaliados, ancora-

se na mesma escala de desempenho da Prova Brasil/Saeb. 

9 Disponível em http://saresp.fde.sp.gov.br/2015/ConsultaRedeEstadual.aspx?opc=1.  

http://www.educacao.sp.gov.br/saresp
http://saresp.fde.sp.gov.br/2015/ConsultaRedeEstadual.aspx?opc=1
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Tabela 2 – Níveis de proficiência do SARESP em Matemática 

 
Fonte: Extraída do documento “Boletim da Escola” Saresp 2015. Idem nota de rodapé tabela 1. 

Tabela 3 – Classificação e descrição dos níveis de proficiência do SARESP  

 
Fonte: Extraída do documento “Boletim da Escola” Saresp 2015. Idem nota de rodapé tabela 1. 

Nos acompanhamentos que fazemos das práticas pedagógicas nas escolas, observamos 

que há professores que ensinam Matemática com dificuldades na implementação dos conteúdos 

do Currículo da área, ou ainda que trabalham de forma equivocada utilizando os materiais como 

apostila de exercícios. Levantamos a hipótese que a atuação destes profissionais pode ser um 

dos motivos para os alunos apresentarem baixos resultados nas avaliações externas, uma vez 

que elas são elaboradas a partir do que está prescrito no Currículo.  

Quanto aos materiais textuais, cumpre destacar que a documentação possivelmente mais 

relevante é constituída pelos Cadernos do Professor e do Aluno, cujos materiais apresentam 

orientações iniciais e possibilitam, ao professor, “redimensionar” os subtemas de acordo com 

outros condicionantes (SÃO PAULO, 2008). Nos Cadernos também estão contempladas as 

situações de aprendizagem a serem desenvolvidas com os alunos, acompanhadas de orientações 

para gestão da sala de aula, avaliação e recuperação, bem como de sugestões de métodos e 

estratégias de trabalho e/ou atividades a serem desenvolvidas nas aulas, tais como: 

experimentações, projetos coletivos, atividades extraclasse e estudos interdisciplinares.  

A nossa experiência vem demonstrando que este material é, geralmente, pouco explorado 

pelos professores e não somente da área da Matemática, com também pelos estudantes. Essa 

realidade gera movimentos de tensão entre o trabalho docente na sala de aula e as expectativas 

da SEE-SP. Entendemos que o PC possui um papel fundamental de ajudar o docente de 

Matemática, e é claro que das demais áreas também, com discussões e orientações para o uso 
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dos materiais, e que isso pode ser feito por meio da formação em serviço. No entanto, o 

Coordenador também possui dificuldades na compreensão dessa Política Pública, o que nos 

leva a defender a formação continuada deste profissional e numa perspectiva crítica, bem como 

reconhecer a relevância desta pesquisa para discutir e problematizar as situações reais do 

cotidiano das escolas e com a experiência vivida por um Grupo Colaborativo.  

Diante desse cenário de baixo índice de aproveitamento dos alunos em Matemática, da 

complexidade em torno da implementação do Currículo Oficial e partindo-se do pressuposto 

que o principal papel do PC é o de formador de professores (PLACCO; ALMEIDA; SOUZA, 

2015), espera-se que este profissional reconheça os problemas pedagógicos da unidade escolar 

e desenvolva ações formativas com o grupo docente, visando à busca de soluções para 

melhorias no ensino e na aprendizagem dos alunos. No entanto, a experiência vem 

demonstrando que mesmo diante de resultados abaixo do esperado, há poucas ações focadas 

para melhoria da aprendizagem dos alunos nesta área, e associado a isso, cogita-se a 

possibilidade de haver dificuldades, por parte dos Coordenadores, em articular parcerias e 

trabalho coletivo para o enfrentamento do cotidiano escolar.   

Se focarmos essa questão, em termos legais, encontramos na Resolução SE Nº 75/2014, 

de 31/12/2014, alterada pela Resolução SE 3, de 12-1-2015, que dispõe sobre a função 

gratificada de Professor Coordenador, alguns aspectos que podem ser destacados. A Resolução 

estabelece que para ocupar a função de PC, na Rede Estadual de Educação de São Paulo, basta 

ser licenciado em qualquer disciplina, e que entre as atribuições deste profissional, apontadas 

no Art. 5º, está a responsabilidade pela formação dos professores e a promoção de espaços 

dialógicos e colaborativos na Escola. De acordo com a Legislação, são atribuições do Professor 

Coordenador: 

VI - relacionar-se com os demais profissionais da escola de forma cordial, 

colaborativa e solícita, apresentando dinamismo e espírito de liderança; 

VII - trabalhar em equipe como parceiro; 

VIII - orientar os professores quanto às concepções que subsidiam práticas 

de gestão democrática e participativa, bem como as disposições 

curriculares, pertinentes às áreas e disciplinas que compõem o currículo dos 

diferentes níveis e modalidades de ensino; 

IX - coordenar a elaboração, o desenvolvimento, o acompanhamento e a 

avaliação da proposta pedagógica, juntamente com os professores e demais 

gestores da unidade escolar, em consonância com os princípios de uma 

gestão democrática participativa e das disposições curriculares, bem como 

dos objetivos e metas a serem atingidos; 
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X - tornar as ações de coordenação pedagógica um espaço dialógico e 

colaborativo de práticas gestoras e docentes, que assegurem: 

a) a participação proativa de todos os professores, nas horas de trabalho 

pedagógico coletivo, promovendo situações de orientação sobre práticas 

docentes de acompanhamento e avaliação das propostas de trabalho 

programadas (grifo nosso) (SÃO PAULO, 2015). 

Na perspectiva do trabalho do PC, Placco, Almeida e Souza (2011) consideram que 

compete ao Coordenador, em seu papel formador, oferecer condições ao professor para que 

aprofunde os estudos nos conhecimentos de sua área específica e trabalhe bem com ela, a fim 

de transformar o seu conhecimento específico em ensino. Porém, o que se vê na realidade de 

muitas escolas, são PCs licenciados nas diversas áreas do conhecimento, enfrentando muitas 

dificuldades para desempenhar o papel formador. E quando focamos a questão na área da 

Matemática, o cenário parece estar repleto de tensões e conflitos na prática do Professor 

Coordenador, sejam oriundos de aspectos pessoais ou de lacunas na sua formação para atuar 

como formador de professores.   

Os PCs licenciados em Matemática, quando tentam desenvolver algum trabalho focado 

na área, enfrentam muitas dificuldades diante dos professores, alegando não possuírem 

conhecimentos, competências e/ou habilidades específicas para intervir nas práticas dos 

docentes, ou que estão sugestionados pela própria experiência quando docentes em sala de aula, 

o que compromete a aproximação e a reflexão sobre o ensino nesta área do conhecimento. 

Há também PCs licenciados em outras áreas, que apesar de conseguirem olhar a 

Matemática com mais distanciamento, alegam que não possuem conhecimentos, competências 

e/ou habilidades específicas para intervir nas práticas dos docentes de Matemática e, por isso, 

se esquivam de desenvolver um trabalho focado em sua área. Placco, Almeida e Souza (2015), 

ao discutirem as atribuições dos Coordenadores frente à demanda da formação continuada na 

Escola, afirmam que nem sempre essa dimensão é priorizada pelos CP e que isso se deve a 

várias dificuldades encontradas.  

Embora reconheçam as defasagens de formação dos professores, embora 

identifiquem que estes têm dificuldades não apenas de fazer a gestão da sala 

de aula, mas muitas vezes, também de trabalhar seu conteúdo específico em 

sala de aula, os CPs têm muita dificuldade em enfrentar esse desafio, da 

formação continuada de seus professores, seja por dificuldades pessoais para 

esse enfrentamento, seja por falhas de sua formação para serem promotores 

dessa formação, seja por limitações enquanto líderes do coletivo de 

professores (p. 17). 
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O Núcleo Pedagógico da DER Leste 3 possuía10, para atender o módulo de PCNP dos 

Anos Finais do Ensino Fundamental e o Ensino Médio, dois PCNPs especialistas em 

Matemática e que desenvolviam a formação para os professores da disciplina. No entanto, estes 

Coordenadores, sozinhos, não tinham condições de atender à quantidade de demandas e 

acompanhar o trabalho pedagógico nas 77 Escolas jurisdicionadas na Diretoria.  

Há também mais 10 PCNPs, que são licenciados em outras disciplinas e que atuam, 

juntamente com os PCNPs de Matemática, na formação dos Professores Coordenadores e 

realizam acompanhamentos pedagógicos nas unidades escolares. Durante os acompanhamentos 

qualquer um de nós, ao confrontar-se com situações que exigem conhecimentos muito 

específicos de uma ou outra disciplina, contatamos os PCNPs especialistas na busca de apoio e 

parceria para o enfrentamento dos problemas.  

Porém, nossa intenção é que estes sujeitos – PCNP e PC – desenvolvam seus trabalhos 

de formador com mais autonomia e reconheçam que a “realidade de cada escola como é sentida 

e vivenciada por alunos, pais e professores, é o único ponto de partida para um real e adequado 

esforço de melhoria” (AZANHA, 1983, apud PLACCO; ALMEIDA; SOUZA, 2015, p. 10). 

Os Coordenadores não terão como ficar dependendo, o tempo todo, de especialistas da Diretoria 

de Ensino ou de outras instâncias para desenvolverem a formação na Escola, ou seja, os 

problemas e as soluções provavelmente estão no mesmo lugar: na Escola.  

Sobre esse aspecto, Canário (1998, p. 9) argumenta que “A escola é habitualmente 

pensada como o sítio onde os alunos aprendem e os professores ensinam. Trata-se, contudo, de 

uma ideia simplista, não apenas os professores aprendem, como aprendem, aliás, aquilo que é 

verdadeiramente essencial: aprendem a sua profissão”. Considera-se, então, com essa premissa, 

que todos os PCNPs e PCs que atuam como formadores de docentes por meio de um trabalho 

conjunto e colaborativo se tornariam parceiros fortes em prol da aprendizagem dos alunos, 

aprenderiam sua profissão e não ficariam esperando intervenções de profissionais específicos 

e/ou externos.  

Em relação ao modo de pensar e de fazer a formação, Marcelo Garcia (1996) explica que 

a concepção atual para a formação de professores propõe uma reconfiguração da Escola como 

espaço formativo, uma formação profissional que integre as pessoas em um projeto de formação 

e de estímulos à colaboração e ao desenvolvimento de ações de aprendizagem. 

                                                           

10 Hoje, a DER não possui PCNP especialista em Matemática. 
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Consequentemente, podemos entender que a inovação pretendida por uma política de formação 

de professores deve considerar a Escola sempre como um ambiente em que haja uma cultura 

colaborativa, com apoio dos indivíduos externos e internos.  

Considerando o cenário apresentado nesta pesquisa, em relação à Matemática e ao perfil 

dos PCNPs e dos PCs, faz-se necessário abordar algumas características da formação delineada 

pelo Núcleo Pedagógico, na sua constituição como formadores de docentes e a fim de 

apresentar elementos que justificam a proposta de formação delineada como proposta de estudo 

e de formação.  

Para desenvolver a formação continuada dos PCs e acompanhar, com rigor, a atuação nas 

escolas e o trabalho desenvolvido em sala de aula, foi necessário selecionar as Escolas que 

possuem os Anos Finais do Ensino Fundamental e Ensino Médio em setores, sendo que cada 

PCNP fica responsável por 3 a 5 escolas. Desde o ano de 2014, as formações dos PCs acontecem 

em três formatos: encontros mensais centralizados na DER, encontros em polos ou setores de 

escolas e acompanhamentos individuais.  

Nos encontros centralizados na DER Leste 3, como o grupo de PCs é relativamente 

grande e na intenção de facilitar as discussões e os estudos, distribui-se os PCs em três salas, 

sendo quatro PCNPs para coordenarem os encontros por meio de uma pauta única11, construída 

por todos e com o apoio de uma Supervisora de Ensino. Diferentes estratégias formativas foram 

utilizadas nesses encontros, tais como: leitura e discussão de textos teóricos, vídeos e estudos 

de casos envolvendo situações de ensino e de gestão pedagógica, que possam aproximar o 

cotidiano dos PCs e faça com que eles mobilizem e desenvolvam habilidades de formadores. 

Também são utilizadas situações simuladas para que os PCs analisem dados, proponham 

intervenções e sintam-se envolvidos e sensibilizados para transpor os conhecimentos 

construídos e reflexões vivenciadas para a realidade das Escolas em que trabalham.  

Além dos encontros centralizados, são realizadas formações em polo ou setores de 

escolas de modo a aproximar os PCs de escolas vizinhas, cujos alunos e comunidade escolar 

têm contextos semelhantes. Nos encontros são desdobrados assuntos tratados na ação 

centralizada, mas também cada PCNP tem autonomia para aprofundar outros conteúdos, 

conforme as necessidades específicas das escolas e identificadas junto ao grupo de PCs. 

                                                           

11 Cruz (2016), em sua dissertação de mestrado, apresenta mais informações sobre o planejamento das pautas de 

formação para Professores Coordenadores desenvolvidas no mesmo Núcleo Pedagógico em que trabalha a autora 

desta pesquisa.  
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Outra ação que também ocorre com mais frequência são os acompanhamentos 

individuais in loco e a experiência vem demonstrando favorecer a aproximação dos formadores 

da DER com as práticas e a realidade de cada Coordenador, bem como a avaliação da ação 

formativa promovida pelo Núcleo Pedagógico. Os acompanhamentos possibilitam identificar 

indícios de como a formação centralizada está chegando na escola, ou se há lacunas e 

necessidades formativas que precisam ser trabalhadas mais profundamente com os Professores 

Coordenadores. Os acompanhamentos também possibilitam uma continuidade do processo 

formativo e uma “alimentação” dos conteúdos a serem trabalhados com os PCs nas ações 

centralizadas e em polo/setor.  

Com um trabalho articulado entre todos os PCNPs, a formação dos Professores 

Coordenadores passa a ser uma prioridade e todos assumem a corresponsabilidade pela 

aprendizagem dos alunos. O PCNP e o PC têm o papel de identificar necessidades formativas 

e promover intervenções nas práticas pedagógicas de qualquer disciplina/área do conhecimento, 

independente da sua formação específica. E para o desenvolvimento desta pesquisa, assumimos 

o papel, justamente por acreditar que somos formadores e que não daremos aulas dos conteúdos 

específicos das disciplinas para os professores e PCs. O foco é atuar na promoção da reflexão 

sobre a prática, na articulação de diferentes saberes e no trabalho coletivo na Escola, tendo em 

vista a melhoria dos processos de ensino e de aprendizagem que ocorre em sala de aula. 

Nesse aspecto, o trabalho realizado na Diretoria de Ensino Região Leste 3, faz com que 

todos os PCNPs sejam corresponsáveis pelo trabalho pedagógico nas Escolas de sua jurisdição 

e se inquietem quando os resultados da aprendizagem dos alunos apontarem que o ensino não 

vai bem e que alguma coisa precisa ser feita para mudar esses resultados. Um exemplo disso é 

o acompanhamento realizado para a recuperação contínua12 nas disciplinas de Língua 

Portuguesa e Matemática. É responsabilidade do PNCP apoiar os Coordenadores no 

acompanhamento das práticas dos professores em relação aos alunos com mais dificuldades de 

aprender e que não estão conseguindo acompanhar as aulas e o andamento dos conteúdos 

juntamente com os colegas de turma.  

No meu caso, assumi a tarefa e a responsabilidade como pertença e me preocupo em 

colaborar com as escolas na busca de saídas para um trabalho de qualidade em prol da 

                                                           

12 Silva (2016) desenvolveu como sua pesquisa de mestrado um estudo sobre a atuação do Professor Coordenador 

no contexto da recuperação escolar. O autor discute como este profissional articula as práticas de recuperação da 

aprendizagem, como organiza o trabalho didático-pedagógico e de que modo desenvolve ações para acompanhar 

a recuperação da aprendizagem dos alunos. 
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aprendizagem dos seus alunos, e isso independe da minha formação específica. Mesmo não 

sendo uma professora especialista em Matemática, reconheço que a situação da área, em termos 

de aprendizagem dos conteúdos, é grave e complicada para a realização de intervenções nas 

práticas docentes. Nesse contexto, o PC tem um papel fundamental para ajudar os professores 

que ensinam Matemática a refletir suas práticas e melhorar sua atuação profissional.  

No entanto, assim como os PCs, eu também vivo os meus dilemas, conflitos e limitações 

sobre as condições de intervir nas práticas dos docentes. O que faz parte de nossas atribuições 

como formadores de docentes? O que é possível um PCNP e um PC fazerem juntos/em parceria 

em termos de formação continuada, para ajudar os professores que ensinam Matemática a 

melhorarem suas práticas em sala de aula? Tais questões tornaram-se objeto de discussão e 

reflexão nos encontros formativos vivenciados pelos PCs ao longo dessa investigação.  

Entre as ações mais comuns desenvolvidas pelos PCNPs e PCs para potencializar a 

formação continuada na escola estão: observação em sala de aula e devolutiva; participação em 

ATPC e reuniões pedagógicas; análise de documentos relativos à aprendizagem e ao ensino, 

análise de registros das práticas pedagógicas; análise e monitoramento dos resultados de 

avaliações externas e internas e estudos de textos teóricos. Entretanto, temos refletido sobre a 

efetividade das ações, que parecem ser insuficientes para provocar transformações nas formas 

de pensar e agir dos PCs em relação ao ensino e à aprendizagem da Matemática, inclusive é 

comum ouvirmos relatos de tensões e conflitos destes profissionais diante das expectativas e 

cobranças por melhores resultados na aprendizagem dos alunos.  

Na tentativa de minimizar essas tensões e subsidiar os PCs para um trabalho mais efetivo 

em relação à implementação do Currículo, durante as formações centralizadas na DER Leste 3, 

ao longo do ano de 2015, foram trabalhados alguns exemplos práticos com os PCs e foram 

exploradas situações de aprendizagem e/ou conteúdos de algumas disciplinas. A partir dessa 

experiência, contata-se que a Língua Portuguesa é a mais utilizada com a justificativa de que a 

competência leitora é favorável para os alunos terem sucesso nas demais áreas do 

conhecimento, e eu não discordo dessa justificativa. No entanto, penso que poderíamos utilizar 

mais exemplos da Matemática, uma vez que os PCs apontam em seus relatos as dificuldades 

em trabalhar o respectivo Currículo na formação dos professores.  

Uma ação formativa que foi desenvolvida pelos PCNPs e ofereceu indícios da sua 

efetividade na prática dos Coordenadores, foi quando se oportunizou a experiência de estudo, 

vivência e reflexão a partir de uma situação de aprendizagem de Matemática, presente nos 

Cadernos do Currículo Oficial da Matemática. Nos encontros centralizados e em polo, os PCs 
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puderam refletir sobre o Currículo e as concepções de ensino e de aprendizagem que sustentam 

suas práticas e as práticas dos professores. Decorrente disso, eles discutiram possibilidades para 

fazer análises e reflexões com os professores, otimizando os espaços formativos na escola. Por 

meio do acompanhamento que realizamos, foi perceptível que após essa ação centralizada, 

muitos Coordenadores oportunizaram reflexões aos professores em suas unidades escolares. 

A convite de uma Coordenadora, participei do trabalho formativo em uma das escolas 

que atuo como PCNP e, juntas, vivenciamos a estratégia da observação em sala de aula, durante 

duas aulas de Matemática, na turma do 6º ano. Nessas observações, foi possível conhecer como 

as situações de aprendizagem foram desenvolvidas com os alunos e, consequentemente, 

conseguimos, com mais clareza, avaliar a nossa ação formativa junto à professora de 

Matemática. Essa ação fez aumentar, ainda mais, o meu interesse em investigar o que o PC, 

prioritariamente o que não é especialista em Matemática e o que este pode fazer, em termos de 

formação, junto aos professores específicos da Matemática, para contribuir na melhoria do 

ensino e da aprendizagem dos estudantes.  

Chamou minha atenção, o relato da Coordenadora sobre o quanto ela achou significativo 

esse trabalho conjunto e que, por muitas vezes, evitava observar as aulas de Matemática 

pensando que não teria condições de contribuir com os professores da disciplina. Ainda em 

decorrência das ações que realizamos, outros desdobramentos foram articulados com a 

Coordenadora para que a observação de aulas fosse incorporada em sua rotina de trabalho, 

tendo em vista a formação dos professores e a superação de suas fragilidades em lidar com a 

área da Matemática.  

Corroborando com essa prática, Giovani e Tamassia (2014) sinalizam que a observação 

em sala de aula pode ser uma ótima estratégia para o formador perceber as lacunas na formação 

inicial dos professores e as necessidades formativas – individuais e coletivas – de seu grupo de 

docentes, podendo planejar os horários de trabalho coletivo de forma mais eficiente e com foco 

na realidade que se apresenta no cotidiano daquela Escola.   

Estudando a literatura da área, identifiquei que a utilização da observação da sala de aula 

em processos formativos foca, principalmente, o trabalho dos professores, tendo em vista a 

melhoria dos processos de ensino e de aprendizagem. Mesmo assim, é uma técnica pouco 

praticada, pois é comum entre professores e equipe gestora das escolas certa resistência de seu 

uso como uma estratégia formativa. Geralmente, os professores acreditam que quando são 

observados estão sendo fiscalizados e em razão disso e, também pela falta de preparo dos 
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Coordenadores sobre o que fazer antes, durante e depois da observação, a equipe gestora evita 

a prática tentando prevenir conflitos com o corpo docente.  

A estratégia de PCNP e PC estarem juntos para realizar a observação em sala de aula 

trouxe uma possibilidade para disseminar essa prática nas escolas e, assim, favorecer a 

constituição dos PCs como formadores, além de desdobrarmos a formação centralizada 

promovida na DER. Tal estratégia possibilitou, ainda, uma aproximação do meu trabalho, de 

PCNP, com o trabalho da Coordenadora em relação ao que acontecia em sala de aula, 

favorecendo a investigação e a discussão de estratégias para melhorar o ensino e a 

aprendizagem dos conteúdos da Matemática.   

Essa experiência, além de contribuir para eliminar a carga negativa e o estresse associados 

aos usos da observação em sala de aula como uma estratégia formativa, também favorece a 

formação do PC. Ao observar as aulas dos professores, o Coordenador reflete sobre a sua 

própria atuação e as pautas que desenvolve para a formação dos docentes, avalia como os 

professores desdobraram o que foi trabalhado na ATPC e encontra elementos para serem 

aprofundados nas próximas ações formativas. 

Durante o desenvolvimento dessa ação, filmamos e gravamos as aulas, analisamos os 

registros e fizemos devolutiva à professora e alguns desses registros foram utilizados como 

materiais de estudo nas formações vivenciadas pelo grupo de PCs das escolas que acompanho. 

Acredito que essa experiência é um importante indicador de que a perspectiva de formação que 

estamos desenvolvendo pode produzir mudanças nas práticas dos Professores Coordenadores e 

do grupo de professores da Escola, todavia ainda existem lacunas que precisam ser preenchidas, 

por exemplo, o fato de muitos PCs, especialistas ou não em Matemática, sentirem-se impotentes 

em relação à formação dos professores da área, que pode ser em razão do desconhecimento de 

conteúdos da Matemática, ou até mesmo por falta de domínio das estratégias formativas.  

Apesar de tudo o que acreditamos e praticamos na formação dos PCs, reconheço que são 

muitas as dificuldades para desenvolver ações mais focadas em Matemática, haja vista a 

vontade e a necessidade que foram se consolidando, a partir da minha atuação como PCNP, 

para estudar o tema articulando o trabalho do PC com a formação dos professores da 

Matemática.  

Até o exame de qualificação desta pesquisa, havíamos pensado em tomar como objeto de 

investigação o papel formador do Professor Coordenador e analisar os indícios de tensão e as 

possibilidades de atuação destes profissionais na formação continuada dos professores de 
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Matemática. Porém, com as contribuições dos membros da banca examinadora e com o 

aprofundamento dos estudos teóricos, entendemos que o objeto de estudo seria o próprio 

movimento do Grupo Colaborativo.  

E então, o desafio estava posto: será que esse tipo de formação –  em grupo – estimulada 

por encontros reflexivos, poderia possibilitar aos participantes a construção de aprendizagens e 

sentimentos de mudança em relação à própria atuação como formadores? Assim, buscamos 

acrescentar na fundamentação teórica, os argumentos que dão sustentação à proposta de 

formação e à pesquisa desenvolvida com o grupo.  

Diante de toda a problemática apresentada e com a intenção de contribuir para a formação 

e à atuação dos Professores Coordenadores, definimos os objetivos geral e específicos desta 

pesquisa. O objetivo geral é investigar o potencial de um Grupo Colaborativo para a 

constituição do Professor Coordenador como formador de docentes. E como objetivos 

específicos, foram definidos: 

● Identificar sentimentos do Professor Coordenador, especialista e não especialista em 

Matemática, em relação à formação em serviço dos professores desta área. 

● Identificar indícios de reflexão crítica vivenciada pelos participantes de um Grupo 

Colaborativo relacionada à prática de formação de professores.  

● Identificar indícios de aprendizagens e percepções de mudança em relação ao trabalho de 

formador dos Professores Coordenadores. 

Para atender aos objetivos pretendidos e em busca de respostas à problemática levantada, 

a dissertação está organizada da seguinte forma: no texto de Introdução apresento a minha 

trajetória profissional como professora, formadora e pesquisadora iniciante; a problematização 

e os objetivos do tema investigado, explicando as razões para desenvolver a pesquisa.  

No primeiro capítulo, a partir da leitura de teses e dissertações, apresento e discuto 

importantes estudos correlacionados ao papel formador do PC e, ainda, os estudos 

correlacionados a Grupos Colaborativos e Comunidades de Prática. No segundo capítulo, com 

base na literatura/autores nacional e internacional, discuto e contextualizo conceitos teóricos, 

na perspectiva de realização de um trabalho colaborativo nas Instituições escolares da Educação 

Básica.  

No terceiro capítulo, abordo o papel formador do PC na formação continuada, em 

serviço, dos professores. No quarto capítulo, apresento e justifico o percurso metodológico 
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deste estudo, descrevo as características do contexto e dos sujeitos participantes da pesquisa; a 

dinâmica de trabalho desenvolvida no grupo investigado; e os procedimentos para coleta e 

organização dos dados analisados.  

No quinto capítulo, tendo por base as transcrições dos áudios com gravação das 

atividades realizadas nos encontros com os PCs, as produções dos participantes (sujeitos da 

pesquisa) e os meus registros reflexivos, desenvolvo a análise e a discussão dos dados, 

apresentando aspectos do potencial do Grupo Colaborativo, que foi estimulado por encontros 

reflexivos para a constituição do Professor Coordenador como formador de professores.   

Nas considerações finais, retomo os objetivos pretendidos nesta investigação e discuto, 

com o apoio dos referenciais teóricos, os resultados obtidos e os achados da pesquisa. 

Finalmente, relaciono as referências bibliográficas utilizadas e disponibilizo alguns 

documentos e registros utilizados para subsidiar a coleta e análise de dados.  

Espero, com este estudo, contribuir com o campo da formação de formadores, gerando 

conhecimentos e possibilidades de intervenções nas práticas pedagógicas que, embora, 

identificadas em contextos específicos, podem assumir um caráter público e abranger diferentes 

cenários.  
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CAPÍTULO I – OS ESTUDOS CORRELATOS 

Não há ensino sem pesquisa e pesquisa sem ensino (...). 

Ensino porque busco, porque indaguei, porque indago e 

me indago. Pesquiso para constatar, constatando, 

intervenho, intervindo educo e me educo. Pesquiso para 

conhecer o que ainda não conheço e comunicar ou 

anunciar a novidade (Paulo Freire). 

No primeiro capítulo desta dissertação são apresentados os estudos correlatos de 

dissertações e teses que, pela relevância e relação com o tema e os objetivos propostos, 

contribuem com subsídios para uma melhor compreensão da problemática investigada e das 

possibilidades de procedimentos metodológicos adotados.  

Para ampliar a reflexão sobre as ações do Professor Coordenador na escola e, 

especificamente, o papel formador que deve assumir junto ao grupo de professores, foi 

importante identificar e selecionar pesquisas científicas – nos formatos de dissertações e teses 

– realizadas nos últimos anos e que se relacionam e trazem contribuições significativas para as 

discussões propostas por esta pesquisa. O levantamento das pesquisas correlatas teve como 

fontes a Biblioteca Digital de Teses e Dissertações (BDTD); Google Acadêmico; e Bibliotecas 

Digitais das Instituições de Ensino Superior PUC/SP, USP e UNICAMP.  

Os descritores utilizados foram: Professor Coordenador; coordenador pedagógico; 

formação continuada de professores de Matemática; formação de formadores; formação 

permanente de educadores; estratégias formativas; formação em contexto escolar. Ao optar por 

desenvolver a investigação com foco na Matemática, foram selecionadas, também, pesquisas 

sobre a formação dos professores que ministram aulas de Matemática e que apresentam relação 

com a formação em serviço promovida no contexto escolar. Ao todo, foram selecionados 40 

trabalhos que apresentaram, em seus títulos e/ou resumos, as palavras-chave e/ou descritores 

propostos.  

Desses trabalhos, primeiramente fiz a leitura dos resumos, observei as palavras-chave 

utilizadas pelos pesquisadores, procurando identificar a relação com o papel formador dos 

Professores Coordenadores que atuam na Rede Pública de Ensino Básico, bem como a 

formação dos professores em contexto escolar, em serviço. Nessa triagem, foram selecionados 

sete estudos, publicados no período de 2010 a 2015, por apontarem contribuições que serão 

detalhadas a seguir. Outra contribuição com essa atividade de leitura e seleção dos estudos, foi 
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o contato com os procedimentos metodológicos, possibilitando compreender melhor o processo 

investigativo desenvolvido pelos pesquisadores.  

Uma dificuldade encontrada foi em relação à falta de trabalhos específicos sobre a atuação 

dos professores coordenadores como formadores de docentes, dos anos finais do Ensino 

Fundamental e no Ensino Médio. A maioria dos textos que encontrei foca o trabalho dos PCs 

do Ensino Fundamental Anos Iniciais (antigo Ciclo I) e da Educação Infantil. Outra dificuldade 

foi em relação às pesquisas associando o trabalho do Professor Coordenador com a formação 

dos professores de Matemática em grupos colaborativos. É importante ressaltar que esse 

aspecto foi discutido no exame de qualificação desta pesquisa com a indicação para acrescentar 

pesquisas com grupos colaborativos.  

Desse modo, dividimos a apresentação dos estudos selecionados em duas partes, sendo 

uma específica, com sete estudos correlacionados, para discutir o papel formador do Professor 

Coordenador, e outra específica para os cinco estudos correlacionados ao potencial dos grupos 

colaborativos e das comunidades de prática para a formação docente. A leitura das pesquisas 

selecionadas foi norteada por algumas questões indicadas durante as aulas da disciplina 

obrigatória de Pesquisa e Prática Reflexiva13, como por exemplo: Qual é o assunto tratado no 

texto? Como ele foi abordado? Que tipo de estudo foi feito? Quem participou dele e quem são 

os sujeitos envolvidos? O que pode esclarecer sobre a(s) questão(es) da minha pesquisa? O que 

ainda preciso saber?.  

1.1 – Os estudos correlacionados ao papel formador do Professor Coordenador 

Alves (2014), para elaboração da sua dissertação de mestrado, investigou como a 

coordenação pedagógica pode contribuir para a formação continuada, em serviço, de 

professores do Ensino Fundamental I, na área de Matemática. 

A pesquisa foi realizada em duas Escolas Estaduais de SP, da mesma Diretoria de Ensino, 

no município de Guarulhos. Para coleta dos dados, foram aplicados questionários e entrevistas 

semiestruturadas para uma Coordenadora Pedagógica e seis professores do Ensino 

Fundamental I (polivalentes), efetivos e eventuais, que participaram por meio de convite, 

pesquisa documental e bibliográfica, à luz das teorias de autores que colaboram para a discussão 

                                                           

13 A disciplina, ministrada pela Profa. Dra. Marli André, foi cursada, por mim, no 2º semestre de 2015.  
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do tema, tais como: Abramowicz, Alarcão, Brito, Brousseau, Canário, Chizzotti, Dowbor, 

Feldman, Franco, Freire, Fusari, Garrido, Gatti, Imbernón, Laville, Mizukami, Nóvoa, Parra, 

Perrenoud, Placco, Tardif, Vasconcelos, entre outros. 

Alves (2014) argumenta que sua pesquisa pode esclarecer que é possível o Coordenador 

Pedagógico contribuir e não suprir uma formação específica no ensino de Matemática. Desse 

modo, a formação continuada dos professores no tocante à escolha dos conteúdos, objetivos e 

metodologias de Matemática, visando à função social da disciplina e da Escola para com a 

sociedade, mais preparado ficará o professor para a ação didático-pedagógica, isso pode 

produzir reflexos na aprendizagem dos alunos.  

O Professor Coordenador precisa ser inovador, ousado, criativo, proativo e, sobretudo, 

um profissional comprometido com seu grupo de trabalho e na formação continuada dos 

professores do Ensino Fundamental I na área de Matemática, explica Alves (2014), ao criticar 

a formação oferecida pela Diretoria de Ensino que convoca os CPs, semanalmente, para as 

mesmas oficinas que se destinariam aos professores. “A formação continuada dos 

coordenadores deveria prever uma orientação constante para aprimorar seu trabalho e não 

receber instruções para reproduzir com os professores em HTPC.” (p. 97). A autora sugere que 

a tematização da prática da Coordenação Pedagógica seria uma estratégia para essa formação e 

que deveria ser ligada à Matemática, pois os Coordenadores não se sentem preparados para 

auxiliar os professores da disciplina.   

Ainda em relação ao apoio que os Coordenadores precisam para desenvolver a formação 

dos professores na Escola, selecionei a pesquisa de Gouveia (2012), cujo objetivo foi analisar 

o processo de construção do papel formador dos CPs que atuam nas Escolas do Ensino 

Fundamental I da Rede Pública, no município de Boa Vista do Tupim, na Chapada 

Diamantina/BA. Segundo a autora, nesse município houve investimentos na formação das 

equipes técnicas que atuam nas Secretarias Municipais de Educação, as quais, por sua vez, são 

responsáveis pela formação dos Coordenadores que atuam nas Escolas. Houve também um 

esforço político do município para implementar uma estrutura de formação permanente, desde 

a Secretaria, com as equipes técnicas, até a Escola, com o CP, o qual revelou bons resultados 

na qualidade da aprendizagem dos alunos e no desenvolvimento profissional dos professores.  

Na análise dos dados coletados (por meios de entrevistas, grupo de discussão e 

observações nas escolas), Gouveia (2012) identificou que os Coordenadores reconhecem a 

formação dos professores como sua principal função nas Escolas; conseguem viabilizar na 

rotina, com o apoio político e técnico da Secretaria Municipal de Educação, diferentes espaços 
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dedicados à formação; reconhecem e valorizam a presença de seus formadores e o esforço deles 

em atender às suas necessidades formativas.  

Segundo a autora, o pressuposto da rede de formação do município de Boa Vista do 

Tupim é de que a melhoria da qualidade da Escola pública não é fruto de uma ação isolada, 

externa e pontual de formação. Ao contrário, pressupõe um conjunto de ações interligadas, 

envolvendo os diversos atores que compõem o cenário educativo. Os CPs são responsáveis pela 

formação dos professores, porém não podem assumir essa tarefa sozinhos. Todos os sujeitos 

envolvidos na cadeia de formação se corresponsabilizam e oferecem o apoio técnico e 

formativo ao sujeito da formação que está interligado. A rede colaborativa é concebida como 

baliza às ações formativas e como espaço de participação democrática, de relações horizontais 

e muita parceria (GOUVEIA, 2012).  

Considerando a importância do trabalho dos coordenadores pedagógicos a respeito da 

formação continuada dos professores nas unidades escolares, selecionei a dissertação de 

mestrado de Dutra (2014), que fez sua pesquisa a partir de indagações em relação a quais 

condições seriam propícias para o desenvolvimento de um trabalho diferenciado de um 

Coordenador Pedagógico. O objetivo foi analisar o trabalho de uma CP na formação continuada 

dos professores, visando o aprimoramento das práticas pedagógicas e a construção de um 

trabalho coletivo. Para isso, o grupo descreve as estratégias utilizadas pela Coordenadora nas 

reuniões de ATPC e o material produzido por esta e que seria usado para comunicação com as 

professoras; identificou principais desafios enfrentados pela Coordenadora para 

desenvolvimento de seu trabalho.  

Dutra (2014) utilizou como metodologia, um estudo de caso, no qual investigou o papel 

do CP na formação dos professores, buscando identificar modificações que este pode 

suscitar/efetivar e os desafios que enfrenta para fazê-lo. O lócus da pesquisa foi uma Escola de 

Ensino Fundamental da Rede Estadual paulista, em funcionamento no município de 

Campinas/SP. O material empírico foi composto pelo acompanhamento de reuniões de ATPC, 

através de vídeo-filmagens, recolha do material produzido pela coordenadora para comunicação 

com as professoras e entrevista narrativa com esta profissional.  

As análises são qualitativas, fundamentalmente a partir dos aportes da Teoria Histórico-

Cultural, buscando compreender a importância do trabalho coletivo no desenvolvimento 

humano e as formas pelas quais as significações que cada sujeito produz sobre as ações do outro 

tomam parte no aprimoramento profissional de cada indivíduo. 
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Como resultados obtidos na pesquisa, Dutra (2014) apresenta algumas estratégias para o 

Coordenador Pedagógico desenvolver um trabalho diferenciado na formação dos docentes: 

trabalho permeado de afetividade, focalizando menos os pontos “negativos” e priorizando os 

positivos, com a valorização do trabalho pedagógico realizado; conscientização dos desafios 

enfrentados na Coordenação Pedagógica e estratégias para superá-los; as experiências 

anteriores do Coordenador, na condição de professor, interferem na maneira como realiza suas 

atividades.  

Para ampliar essa discussão sobre a formação em serviço dos professores, selecionei a 

dissertação de mestrado de Bonafé (2015), que se propôs a identificar as estratégias utilizadas 

na formação de professores em contexto escolar, que mobilizam os docentes a melhorarem suas 

práticas pedagógicas com os alunos. A partir de entrevistas com quatro CPs de Escola pública 

do município de São Paulo, foi possível observar a diversidade de desafios que se refletem no 

planejamento e na execução da formação continuada de docentes. A autora identificou que falta 

clareza, aos coordenadores, sobre as ações com potencial formativo na Escola e como realizá-

las, principalmente no que diz respeito à condução das ações de formação e às estratégias 

formativas.  

Utilizando como base os escritos de Imbernón (2010), foram produzidas algumas 

reflexões na defesa da formação em contexto de trabalho, por considerar as situações reais que 

se colocam na rotina escolar. Placco, Almeida e Souza (2011, 2012 e 2015) colaboraram com 

estudos e contribuições sobre a rotina dos coordenadores pedagógicos (CPs), as necessidades e 

as possibilidades de mudança para atender à função formadora.  

Bonafé (2015) apresenta, ao final da pesquisa, uma proposta de formação para os 

Coordenadores com o objetivo de favorecer o aprofundamento teórico nas questões de 

formação continuada de professores e, conjuntamente, proporcionar experiências práticas que 

possam significar mudança na atuação profissional dos próprios CPs.  

Outro estudo que favorece a discussão da constituição do PC como formador de docentes, 

é a dissertação de mestrado de Rana (2014), intitulada “Coordenador Pedagógico e os 

condicionantes do ser e do vir a ser um formador”. A pesquisa partiu da constatação de que o 

Coordenador Pedagógico da Rede Municipal de Ensino, da cidade de São Paulo, não 

necessariamente atua como formador dos professores. Assim, ela se propôs a investigar as 

condições necessárias para que este CP possa vir a atuar como formador de professores, 

realizando, nas Escolas, a formação continuada em serviço.  
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Para isso, a pesquisadora analisou os Cadernos de apoio e aprendizagem, produzidos pela 

Secretaria Municipal de Educação de São Paulo em parceria com a Fundação Padre Anchieta, 

com distribuição, desde 2010, para toda a Rede. Este material foi elaborado com a finalidade 

de dar maior eficácia às Expectativas de Aprendizagem, presentes no documento de 

Orientações Curriculares, por meio do planejamento de atividades que foram organizadas em 

unidades didáticas, articuladas às expectativas. Fazem parte do material o Caderno do professor, 

o vídeo que complementa as atividades propostas no material gráfico e o Caderno do aluno.  

Foram sujeitos da pesquisa de Rana (2014) quatro coordenadoras pedagógicas da Rede 

Municipal de Ensino, também de SP, que atendem o ciclo I, cujos professores utilizam o 

Caderno de apoio e aprendizagem. Para levantamento das informações, foi utilizada a entrevista 

semiestruturada com as questões organizadas em blocos temáticos. Segundo a autora, a análise 

e interpretação dos dados revelam que, embora o Coordenador Pedagógico saiba que dentre as 

suas atribuições esteja a de ser formador dos professores e a de auxiliar a implantar as políticas 

definidas por SME-SP à equipe de professores, no dia a dia isso não é realizado ou, talvez, é 

realizado parcialmente. O que impede são condições relativas às questões formativas, 

conjunturais, estruturais e políticas.  

Rana (2014) concluiu que apesar do apoio da SME, com materiais didáticos e garantia de 

um Coordenador por Escola, se as condições básicas não forem garantidas, o processo de 

formação contínua em serviço não se realiza, seja por pouca condição dada pela SME, seja pela 

responsabilização ao Estado de atribuições que são de âmbito pessoal e, por isso, intransferíveis.   

Sabemos, ainda assim, que existem Coordenadores que conseguem desenvolver a 

formação dos docentes. Por isso, selecionei a dissertação de Tamassia (2011), cuja pesquisadora 

analisou a ação do Coordenador Pedagógico em atividades de formação continuada de 

professores e sua possível contribuição para a prática pedagógica docente, visando reflexos 

diretos na sala de aula, impactadores na aprendizagem dos alunos. Para isso, a autora investigou 

como o Coordenador Pedagógico pode atuar de modo a fazer diferença na unidade escolar, 

colaborando de forma significativa para a formação continuada dos professores (em serviço). 

Tamassia (2011) analisou quais estratégias formativas utilizadas pelo Coordenador 

Pedagógico podem fazer a diferença na Escola e na prática do professor, de forma a obter os 

melhores resultados da aprendizagem dos alunos. Metodologicamente, sua pesquisa teve 

características de estudo de caso e para a coleta de dados foram elaborados questionários 

desenvolvidos com cinco professoras da Escola pesquisada; entrevistas semiestruturadas com 

três pessoas ligadas à Escola; grupo focal com seis assistentes pedagógicas que atuaram como 
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formadoras na Rede Municipal de Santo André, em 2007, e pesquisa documental e 

bibliográfica, à luz das teorias de autores que colaboram para a discussão sobre este tema. 

Os resultados obtidos se apresentam como importantes estratégias de ação para o 

Coordenador Pedagógico e indicam elementos essenciais em sua rotina diária, como o uso de 

instrumentos de acompanhamento do trabalho em sala de aula, a organização de pautas 

formativas para as reuniões pedagógicas, a parceria entre a equipe gestora, entre outros, explica 

Tamassia (2011). Tais instrumentos são facilitadores do seu trabalho como formador na Escola, 

além de estratégias que podem ajudá-lo no acompanhamento dos resultados do 

desenvolvimento dos alunos, analisando os impactos dessa formação. 

E para contribuir com a discussão dos obstáculos e das dificuldades enfrentadas pelo 

Professor Coordenador no seu papel formador de docentes, selecionei a tese de doutorado de 

Saul (2015) intitulada “Para mudar a prática da formação continuada de educadores: uma 

pesquisa inspirada no referencial teórico-metodológico de Paulo Freire”. O autor analisou o 

processo de construção e desenvolvimento de uma pesquisa-formação, tendo em vista o 

desvelamento crítico de obstáculos que se interpõem à formação continuada de professores e à 

investigação de possibilidades de reconstrução da prática pedagógica dos educadores 

participantes.  

O pesquisador trabalhou com a metodologia da investigação temática (FREIRE, [1970] 

1987) acrescida de proposições de Silva (2004), principalmente em relação à construção e à 

utilização de redes temáticas. A proposta de pesquisa concretizou-se em uma oficina de 

formação, realizada em 12 encontros, com nove alunos do Mestrado Profissional Educação: 

Formação de Formadores (Formep), da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (PUC-

SP), nomeada “Mudar é difícil, mas é possível e urgente: uma prática crítico-transformadora de 

formação de educadores”.  

Saul (2015) agrupou os dados produzidos na prática dessa pesquisa-formação em eixos 

que correspondem aos momentos da investigação temática: leitura da realidade, análise crítica 

da realidade e elaboração de propostas de ação. A análise das evidências foi realizada com apoio 

do referencial teórico selecionado, sobretudo as categorias: “reflexão crítica sobre a prática”, 

“linguagem”, “diálogo”, “participação”, “autonomia” e “transformação”.  

Os resultados obtidos na pesquisa de Saul (2015) demonstram o valor e a viabilidade da 

investigação temática como caminho de pesquisa e formação docente, comprometido com a 

superação de situações-limites apresentadas pelos educadores envolvidos no processo; a 
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ampliação da compreensão dos sujeitos da pesquisa sobre a formação continuada, na 

perspectiva da formação permanente freireana e movimentos de transformação de formas de 

pensar e agir dos participantes, com relação à formação docente, evidenciados em sua adesão a 

novos valores e intenções de mudar suas práticas.  

1.2 – Os estudos correlacionados a Grupos Colaborativos e a Comunidades de Prática 

Durante a qualificação, os membros da banca nos alertaram sobre a importância de incluir 

pesquisas correlacionadas a Grupos Colaborativos, uma vez que nossa proposta é investigar 

esse campo da formação de professores. Além disso, ao longo dos estudos da literatura que 

fundamenta esta pesquisa, percebemos como o estudo sobre esse Grupo está se tornando um 

campo fértil para pesquisadores, podendo trazer ricas contribuições para o cenário da formação 

continuada de professores.  

Por este motivo, julgamos conveniente recorrer novamente à Biblioteca Digital Brasileira 

de Teses e Dissertações (BDTD) e nos sites da UNICAMP e da PUC-SP para fazer um 

levantamento de estudos que foram realizados sobre este campo de pesquisa. Utilizamos como 

descritores: Grupo Colaborativo e Comunidades de Prática, filtramos pesquisas associadas à 

formação de professores, realizadas no período de 2010 a 2016. Foram encontrados 15 trabalhos 

cujos títulos apresentam essas palavras-chave e uma pesquisa que utiliza o termo comunidade 

fronteiriça. Ao ler títulos e resumos, selecionei cinco trabalhos que apresentam relação com 

esta pesquisa e podem contribuir para a relevância da investigação. 

Ciríaco (2016), ao desenvolver sua pesquisa de doutorado, analisou o movimento do 

aprender a ensinar Matemática, em grupo de trabalho colaborativo, com professoras que 

ensinam Matemática em início de carreira, em Naviraí/MS. O pesquisador fez um estudo 

qualitativo na modalidade da pesquisa-ação, analisou dados obtidos em entrevistas 

quadrimestrais e observações das interações no Grupo Colaborativo.  

Com a análise dos dados, Ciríaco (2016) evidenciou que:  

a) a fase de inserção na docência precisa ser encarada como um projeto coletivo, uma vez que 

as docentes partilharam um sentimento comum de desamparo e falta de acompanhamento;  

b) a vinculação e a participação efetiva no grupo de trabalho colaborativo, permitiu uma maior 

autonomia crítico-reflexiva e possibilitou ressignificar os saberes matemáticos pelas 

professoras;  
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c) em decorrência da prática coletiva, as professoras passaram a contextualizar a introdução dos 

conteúdos com os alunos, o qual permitiu um espaço para o diálogo nas aulas de Matemática; 

 d) a iniciação profissional, mediada pela reflexão e atuação colaborativa auxiliou nos 

momentos difíceis da carreira e trouxe elementos para a permanência na profissão; 

 e) os processos de ensino e aprendizagem da Matemática revelaram-se objeto de reflexão e a 

interação entre professoras de níveis de ensino distintos, trouxe a compreensão de que é 

preciso pensar a organização do trabalho pedagógico de forma que contribua para os anos 

escolares posteriores e;  

f) a experiência de interação entre professoras da área específica (Matemática) e da área 

pedagógica (Pedagogia) apontou a necessidade de aprofundar investigações que aproximem 

os docentes no seu ambiente de trabalho: a Escola. 

O autor concluiu que o compartilhamento das práticas profissionais e as discussões 

coletivas são potenciais para o processo do aprender a ensinar Matemática e que, o espaço 

coletivo enriquece a permanência na profissão e contribui de uma forma significativa, para a 

aprendizagem da docência (CIRÍACO, 2016).  

E sobre o processo do ensinar aprender Matemática, Crecci (2016) desenvolveu sua 

pesquisa de doutorado com objetivo de compreender as experiências de desenvolvimento 

profissional e a constituição da profissionalidade de educadores matemáticos que participam de 

uma comunidade fronteiriça, entre Escola e Universidade, denominada Grupo de Sábado 

(GdS). Nesse grupo os participantes se reúnem para investigar e refletir sobre o ensinar 

aprender Matemática.  

Segundo a pesquisadora, a metodologia do estudo ocorreu com base na pesquisa 

narrativa, que compreende um processo tridimensional de produção e análise dos textos de 

campo e de pesquisa, envolvendo temporalidade (diacronia), interações pessoais e sociais e o 

lugar (cenário) onde se situa o fenômeno a ser investigado e narrado. Para isso, em uma 

perspectiva diacrônica, a pesquisadora tomou como referência sua própria experiência dentro 

dessa comunidade e, sobretudo, sua convivência com três de seus participantes, ao longo de 

oito anos.  

Para composição dos textos de pesquisa, foram constituídas narrativas das experiências 

de desenvolvimento profissional e de constituição da profissionalidade dos três participantes 

do estudo. Essas narrativas foram analisadas com base em três eixos analíticos: 1) mapeamento 

dos espaços de experiências de desenvolvimento profissional; 2) compreensões sobre as 
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experiências de desenvolvimento profissional em uma comunidade fronteiriça; e 3) 

reverberações da participação em uma comunidade fronteiriça. 

Os resultados da pesquisa de Crecci (2016) apontaram para aspectos que são específicos 

às experiências constituídas em um espaço que não tem a regulação e o controle institucional 

da escola e da Universidade. Nessa comunidade, os participantes narram suas experiências 

vividas em diferentes espaços relativos às suas vidas pessoais e profissionais, tecem outras 

experiências e produzem diferentes compreensões sobre o ensinaraprender Matemática.  

Segundo a autora, as reverberações decorrentes da participação nessa comunidade 

fronteiriça se evidenciam, intrinsecamente, nos próprios modos de ser/estar como educadores 

matemáticos, destacando-se a postura problematizadora e investigativa sobre a própria prática, 

sobre as políticas públicas que a condicionam e também sobre as possibilidades e os limites dos 

conhecimentos científicos, curriculares e didáticos pedagógicos tanto da própria escola como 

de outros contextos.  

As reverberações extrínsecas são evidenciadas pelas constituições de outras 

comunidades, pelas sistematizações, teorizações e publicações dos participantes, as quais 

ajudam a promover mudanças: na prática de ensinaraprender Matemática nas escolas, 

tornando-a mais exploratória, problematizadora e inclusiva, sobretudo para estudantes das 

escolas públicas; na formação inicial e continuada de professores de Matemática, motivando-

os a serem estudiosos e investigativos em comunidades docentes; na formação de novos 

pesquisadores, com destaque para a pesquisa sobre a própria prática (CRECCI, 2016).   

Essa relação Escola-Universidade em Grupos Colaborativos e/ou Comunidades de 

Prática na formação de professores, também aparece em outros estudos acadêmicos. A pesquisa 

de mestrado de Ramos (2015), intitulada “Observatório da Educação da PUC/SP e a formação 

de professores que ensinam Matemática em Comunidades de Prática” é um exemplo. O estudo 

teve por objetivo identificar quais negociações de significado envolvendo a Resolução de 

Problemas ocorreram no núcleo da PUC/SP, no âmbito do Programa Observatório da Educação 

(Obeduc/CAPES).  

A pesquisadora adotou como perspectiva teórica o conceito de Comunidades de Prática 

(CoP) de Lave e Wenger (1991) e Wenger (2001). Foram utilizados como instrumentos para a 

coleta de dados as transcrições das gravações em áudio dos encontros realizados, o diário de 

campo da pesquisadora e a observação participante, que serviram de base para seleção dos 

episódios representativos para o processo de análise interpretativa.  
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Segundo Ramos (2015) o processo de conhecer e aprender como trabalhar com a 

Resolução de Problemas foi validado pela CoP como parte importante da prática social do 

professor que ensina Matemática. A autora destacou entre as negociações ocorridas: a 

negociação conceitual sobre a Resolução de Problemas, a negociação sobre as diferenças entre 

problema e exercício e a negociação entre professores e estudantes, ou seja, abarcando 

dimensões da articulação entre formação inicial e formação continuada. Além disso, foi 

pontuado que o entendimento sobre Resolução de Problemas comum ao grupo e que passou a 

fazer parte do repertório compartilhado da CoP foi sendo construído com o tempo, o significado 

foi negociado e renegociado em diversos encontros, e não ocorreu livre de conflitos.  

Os resultados demonstraram que, por um lado, os membros novatos tiveram uma 

participação mais periférica, por observarem e escutarem as observações dos outros integrantes 

do grupo e, por outro, alguns se firmaram como membros experientes, de participação plena, e 

suas palavras e seus discursos, por vezes refletiram o momento em que a CoP se encontrava. A 

pesquisadora concluiu que contextos como as Comunidades de Prática se constituem em 

importantes espaços formativos, onde é possível construir identidades, negociar e renegociar 

significados sobre aquilo que é relevante e derivar deste processo aprendizagens como formas 

de participação social.  

Outro estudo desenvolvido no âmbito do OBEDUC/PUCSP foi a pesquisa de Boneto 

(2016), que teve como objetivo identificar indícios de representações sociais acerca da 

Comunidade de Prática (CoP) enquanto espaço de formação continuada. Segundo a autora, no 

percurso da pesquisa percebeu-se que, a cada período observado, os indícios de representações 

sociais acerca da Comunidade enquanto espaço de formação continuada foram se alterando. A 

necessidade da participação mútua na constituição do grupo foi legitimada e validada por seus 

integrantes, bem como, a construção de um ambiente que valorizasse e respeitasse a expressão 

da afetividade; e esta construção foi marcada por tensões e conflitos.  

Os resultados também apontaram para a importância de um ambiente culturalmente 

diverso onde haja o fazer conjunto e a ressignificação do habitus e ainda a constituição de um 

ambiente potencialmente positivo no qual a aprendizagem, individual e coletiva, se torne o 

principal objetivo a ser alcançado. Diante disso, a pesquisadora considerou as Comunidades de 

Prática como um importante espaço de formação continuada que permite, além da formação, a 

transformação pessoal e coletiva dos professores que dela participam (BONETO, 2016). 

Outra pesquisa que destaca a importância da formação dos professores ser desenvolvida 

em ambientes colaborativos, é a dissertação de mestrado de Santos (2016). A autora estudou o 
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trabalho de quatro coordenadores pedagógicos do Ensino Fundamental 1, 2 e Médio e seis 

professores desses segmentos, de escola particular do município de Santos – SP e buscou 

identificar o itinerário metodológico do CP, como gestor do processo de formação na escola, 

em específico no que tange ao planejamento anual da formação dos professores. Assim, a 

pesquisa buscou definir como considerar as práticas de sala de aula na construção participativa 

do plano de formação docente, para que se intervenha nestas mesmas práticas, implementando-

se inovações.  

Além disso, visou analisar em que medida o trabalho em grupo participativo possibilita o 

desenvolvimento profissional do professor. Segundo a pesquisadora, foram analisados os 

processos de construção dos planos de formação da escola, observando como são criados os 

espaços de participação para os professores, na pauta de formação dos CPs, assim como quais 

são os interesses e necessidades que têm emanado dos grupos de cada segmento. Também 

foram observados quais tipos de conhecimentos têm sido contemplados como pauta formativa.  

Como resultados, Santos (2016) observou que há entendimentos distintos do conceito de 

participação entre coordenadores e professores dos segmentos estudados – Ensino Fundamental 

1, 2 e Médio, e usos de diferentes estratégias, ao se definirem as propostas de formação. 

Observou ainda que o itinerário metodológico adotado pelos CPs permitiu que o currículo da 

formação incluísse dificuldades encontradas pelos professores em suas salas de aula e que 

mudanças e inovações passassem a ser levadas de volta para as mesmas salas de aula. 

A metodologia participativa em nível de gestão concertada possibilitou a implementação 

de um ciclo de autoria que também propiciou desenvolvimento profissional para os professores 

e CPs, como formadores, pois a gestão participativa da formação tem ensejado ambiente de 

interação, em um ciclo que inclui todos os sujeitos diante da horizontalização de funções que 

são mantidas, mas que se colocam em colaboração. 

1.3 – Algumas considerações gerais dos estudos correlacionados  

Todas as pesquisas selecionadas, tanto aquelas com foco no papel formador do Professor 

Coordenador, como aquelas com foco nos Grupos Colaborativos, valorizam a formação 

continuada dos professores desenvolvida no contexto de trabalho e reconhecem o potencial do 

papel formador do PC para melhoria das práticas em sala de aula. As pesquisas que discutem o 

processo de formação continuada em Grupos Colaborativos e Comunidades de Prática, 
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enfatizam a importância de se considerar a realidade dos sujeitos ao desenvolver as formações, 

além de defenderem a perspectiva colaborativa e de reflexão da prática.  

Um dos estudos que selecionei (ALVES, 2014), ao se referir à área da Matemática, faz 

críticas à formação dos PCs que é promovida pela Diretoria de Ensino e enfatiza a importância 

da formação dos professores para que consigam trabalhar bem com os conteúdos e as estratégias 

de Ensino dessa área do conhecimento de forma a produzir melhores resultados na 

aprendizagem dos alunos. A autora sinaliza que o Coordenador pode contribuir na melhoria da 

prática docente na medida em que vivencia formações, por parte das instâncias superiores, que 

o qualifique a exercer o seu papel formador e consiga intervir nas práticas dos docentes na área 

da Matemática. Esse estudo valida nossa defesa no que diz respeito ao formato dos encontros 

formativos que desenvolvemos ao longo desta investigação.  

Os estudos de Gouveia (2012) e Rana (2014) expressam, explicitamente, a necessidade 

das Secretarias de Educação formarem equipes de apoio ao trabalho de formador do PC nas 

escolas. Esses estudos foram importantes para reflexão do meu papel de formadora na Diretoria 

de Ensino - órgão regional intermediário - sendo que estou numa posição de articulação entre a 

SEE e as escolas, por isso também precisamos de apoio e formação continuada para 

desenvolvermos a formação dos PCs e dos professores, numa perspectiva de rede formativa 

colaborativa, para que seja possível viabilizar o processo de construção do papel formador do 

coordenador. 

Os estudos de Tamassia (2011), Gouveia (2012), Dutra (2014) e Bonafé (2015) 

reconhecem as dificuldades enfrentadas pelo Professor Coordenador para desenvolver a 

formação dos docentes e descrevem estratégias formativas que podem fazer a diferença na 

atuação desses profissionais, como a observação em sala de aula, tematização da prática e dupla 

conceitualização, e sugerem que para o coordenador pedagógico se tornar um formador, é 

necessário que se aproprie dessas estratégias para utilizá-las na formação em serviço dos 

professores.  

Saul (2015) defende que um processo de construção e desenvolvimento de uma pesquisa-

formação, pode favorecer o desvelamento crítico de obstáculos que se interpõem à formação 

continuada de professores e à investigação de possibilidades de reconstrução da prática 

pedagógica dos educadores. Dessa forma, o Professor Coordenador conhecendo estratégias 

formativas, reconhecendo a importância do seu papel formador na Escola mesmo diante de 

obstáculos que se interpõem na sua função, pode desenvolver um trabalho de formação mais 
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efetivo junto aos professores de Matemática, e logicamente, aos demais professores da unidade 

escolar. 

Os estudos sobre grupos colaborativos e comunidades de prática – Ciríaco (2016), Crecci 

(2016), Ramos (2015), Boneto (2016) e Santos (2016) evidenciaram a potencialidade das 

formações desenvolvidas em contextos colaborativos, reflexivos e de participação mútua dos 

professores, formadores e gestores, tendo em vista o aprimoramento profissional e melhoria do 

ensino e aprendizagem em sala de aula. Tais estudos reforçaram nossa defesa para uma 

formação nessa perspectiva, na qual os Coordenadores podem vivenciar e aprender estratégias 

formativas e potencializar a sua constituição como formadores de docentes.  

Verificamos, também, que os procedimentos metodológicos mais praticados pelos 

pesquisadores foram: entrevistas semiestruturadas, questionários, observações, diários de 

bordo/campo, estudo de caso, pesquisa documental e bibliográfica, grupos de discussão, 

narrativa autobiográfica e investigação temática numa oficina de formação. Os sujeitos 

envolvidos são, na maioria, professores e CPs, e nos Grupos Colaborativos havia também 

estudantes de cursos de licenciatura e de pós-graduação (mestrado e doutorado).   

A leitura desses trabalhos foi importante para reforçar minhas opções por alguns autores 

que fundamentaram a pesquisa, além de possibilitar a identificação de aspectos que também 

acredito serem fundamentais para atuação do Professor Coordenador como formador de 

docentes, como o domínio de estratégias formativas e o apoio das instâncias superiores no 

trabalho a ser desenvolvido na escola. Além disso, contribuiu para confrontar meus objetivos 

de pesquisa com os objetivos propostos por outros pesquisadores, refletir sobre o caminho 

percorrido nesta investigação, validar minhas hipóteses sobre a potencialidade dos grupos 

colaborativos e das comunidades de pratica para a aprendizagem e desenvolvimento 

profissional dos participantes. Finalmente, permitiu vislumbrar alguns limites e possibilidades 

em relação ao estudo a que me dispus realizar.  
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CAPÍTULO II – O TRABALHO COLABORATIVO NAS ESCOLAS: CONCEITOS E 

PERSPECTIVAS 

Neste capítulo, com base em escritos de autores nacionais e internacionais, exponho 

alguns conceitos teóricos e perspectivas do trabalho colaborativo nas Escolas.  

É fato que a situação atual no campo da formação continuada de professores está gerando 

descontentamento em muitos profissionais que atuam no contexto escolar. Vivemos um 

momento de tensões e conflitos decorrentes do desejo de mudança nas práticas educativas em 

confronto com os recursos e as condições existentes na maioria das Escolas. Somados a isso, 

temos as pressões por resultados estabelecidos pelas avaliações externas, políticas de 

meritocracia e as formações baseadas na racionalidade técnica. Esse conjunto de fatores 

contribui para reforçar o individualismo, dificulta a colaboração e interfere no desenvolvimento 

profissional (IMBERNÓN, 2010; FULLAN; HARGREAVES, 2000; PASSOS; ANDRÉ, 2016, 

COCHRAN-SMYTH; LYTLE, 1999; PÉREZ GÓMEZ, 2001).  

Observando esse cenário e estudando a literatura da área da Educação, encontramos nos 

referenciais sobre trabalho colaborativo, alguns indícios de que essa estratégia tem um grande 

potencial no fortalecimento das pessoas para se engajarem em prol das mudanças desejadas. 

Identificamos que os estudos que investigam práticas de grupos organizados revelam que vários 

termos são utilizados para designar o que ocorre nesses espaços como: aprendizagem 

cooperativa, aprendizagem colaborativa, trabalho colaborativo, formação compartilhada, 

trabalho coletivo, entre outros. 

Outro elemento que nos motivou nesta busca pela compreensão do trabalho colaborativo 

relacionado à atuação do Professor Coordenador nas Escolas, foi uma leitura da Resolução SE 

Nº 75/2014 (DOE de 31/12/2014) publicada pela Secretaria da Educação de São Paulo, que 

estabelece no seu Art. 5º que são atribuições desse profissional: “VI - relacionar-se com os 

demais profissionais da escola de forma cordial, colaborativa e solícita, apresentando 

dinamismo e espírito de liderança; VII - trabalhar em equipe como parceiro”.  

Ao discutir o assunto das relações interpessoais como potencializadoras do trabalho 

colaborativo na formação de professores, Almeida (2016) explica que essas atribuições 

colocadas pelo Sistema de Ensino Paulista, são, na verdade, habilidades que o coordenador 

precisa para executar as funções de articulação, formação e transformação das práticas 

pedagógicas no contexto escolar.  
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Analisando os estudos sobre o Coordenador no contexto escolar, identificamos que desde 

1998, as edições Loyola contribuem com a literatura sobre o CP, por meio dos livros da coleção 

organizados pelas professoras Vera Placco e Laurinda de Almeida, ambas da PUCSP. Este 

profissional, em São Paulo chamado de Professor Coordenador (PC), considerado importante 

para a qualidade do ensino nas Escolas, é sujeito de inúmeras pesquisas de mestrado e doutorado 

produzidas no Brasil e a sua principal atribuição – desenvolver a formação dos professores – é 

uma das dimensões mais estudadas, talvez porque entre tantas demandas e urgências na rotina 

do coordenador, ela nem sempre é priorizada.  

Almeida e Placco (2016) defendem o posicionamento delas acerca do trabalho coletivo, 

no contexto escolar, associado ao respeito ao outro como pessoa e profissional, a partilha de 

desejo, a crença em uma construção coletiva do conhecimento e da identidade profissional do 

professor como elementos potenciais para transformação do cenário em relação ao trabalho do 

CP na Escola.  

Passos e André (2016, p. 9) escreveram que “o trabalho colaborativo na escola vem se 

tornando um campo de estudos pungente, tanto no cenário internacional quanto no Brasil”. Ao 

discutirem o conceito de trabalho colaborativo a partir de diferentes perspectivas na literatura, 

as autoras chamam atenção para que o termo “colaboração” não seja usado de forma ingênua, 

nem tampouco fortaleça o discurso de que todos os problemas da organização escolar serão 

solucionados se relações mais colaborativas ocorrerem no interior das escolas. 

Damiani (2008), ao fazer uma revisão de literatura acerca do trabalho colaborativo nas 

escolas, apresentou alguns dados de estudos considerados metodologicamente sólidos e 

teoricamente relevantes para contribuir no entendimento do trabalho colaborativo e seus 

benefícios na educação. A autora afirma que “esse tipo de atividade apresenta potencial para 

auxiliar no enfrentamento dos sérios desafios propostos pela escola atual em nosso país” (p. 

224). Para o autor, é comum utilizarmos os termos colaboração e cooperação para se referir às 

práticas de trabalho em grupo, grupos colaborativos, trabalho em conjunto.  

A pesquisadora utiliza os argumentos de Costa (2005) para explicar o significado do 

verbo cooperar (em latim: operare) quer dizer operar, executar, fazer funcionar, enquanto que 

o verbo colaborar (laborare) indica trabalhar, produzir, desenvolver atividades tendo em vista 

determinado fim. Assim, enquanto na cooperação podem existir relações desiguais e 

hierárquicas entre as pessoas, na colaboração são mais comuns atitudes de confiança mútua, 

corresponsabilidade, liderança compartilhada e uma tendência a não hierarquização.  

(DAMIANI, 2008). 
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Passos (2010) também nos apresenta uma perspectiva possível para os termos cooperação 

e colaboração. Segundo essa pesquisadora, embora estejam relacionados à ideia de um grupo 

de pessoas mobilizadas por uma meta, esses termos apresentam distinções significativas em 

relação ao modo como as tarefas são organizadas, nos papeis de cada sujeito, no 

compartilhamento dos objetivos e no desenvolvimento profissional que o grupo pode alcançar. 

Por exemplo: enquanto na cooperação, as tarefas são distribuídas hierarquicamente e a 

centralização das decisões fica para o coordenador do grupo, na colaboração há a distribuição 

e compartilhamento da liderança e todos os participantes assumem a corresponsabilidade pelo 

trabalho a ser desenvolvido. 

Continuando na busca de uma compreensão mais aprofundada do tema, encontramos em 

Fullan e Hargreaves (2000), alguns elementos característicos da relação entre a Escola e o 

trabalho colaborativo. Os autores afirmam que: 

[...] o envolvimento dos professores em suas escolas, o apoio ao que fazem, 

bem como sua valorização, e a ajuda para que trabalhem mais unidos aos 

colegas não devem ser realizados apenas por seu valor humanitário. Elas 

causam também um impacto na qualidade de ensino e aprendizagem em 

nossas salas de aula (p. 16).  

Pensando nessa afirmação dos autores, uma provocação pode ser feita: será que a SEESP 

baseou-se nestas perspectivas para inserir num documento legal, que trabalhar 

colaborativamente é uma atribuição do Professor Coordenador? Não sabemos se isso procede. 

O fato é que, não basta instituir uma lei para que as pessoas trabalhem colaborativamente, por 

isso, trouxemos para o debate alguns aspectos da colaboração a partir das perspectivas 

encontradas na literatura que aborda o assunto, inclusive alguns problemas e benefícios que 

podemos encontrar na Educação associados a esse tipo de trabalho. 

2.1 – A vontade da mudança e os problemas associados 

Fullan e Hargreaves (2000) ao pesquisarem as práticas colaborativas na Escola, 

perceberam seis problemas básicos na luta para se implementar uma mudança na educação: 

sobrecarga, isolamento, pensamento de grupo, competência não-utilizada (e negligência da 

incompetência), limitação do papel do professor (e o problema da liderança) e soluções 

deficientes e reforma fracassada. Escolhemos alguns aspectos desses problemas para 

discutirmos neste texto.  
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Segundo esses autores, a sobrecarga de trabalho dos professores atualmente está cada 

vez maior, e as soluções e inovações propostas pelas instituições não os ajudam a superar os 

problemas vivenciados em sala de aula, pelo contrário, os deixam cada vez mais desanimados, 

chegando ao ponto em que “a solução passa a ser o problema”. Então, para minimizar essa 

sobrecarga, os autores sugerem que “é importante que eles trabalhem e planejem mais com os 

colegas, compartilhando e desenvolvendo em conjunto suas especializações e seus 

conhecimentos, ao invés de enfrentar as exigências sozinhos” (FULLAN; HARGREAVES, 

2000, p. 19).  

Em relação ao isolamento profissional, Fullan e Hargreaves (2000) relatam que é um 

problema histórico na educação, cujas raízes são profundas, e que a arquitetura das escolas, o 

horário e a sobrecarga de trabalho dão apoio e sustentação para que ele exista. Esses autores 

argumentam que o isolamento limita o acesso a novas ideias e a soluções melhores, acumula 

estresse internamente como uma chaga, fracassa em reconhecer e em elogiar o sucesso e 

permite a existência e a permanência da incompetência em detrimento dos estudantes, dos 

colegas e dos próprios professores.  

Além desse posicionamento acerca do isolamento profissional e na defesa do trabalho 

coletivo entre os professores, Fullan e Hargreaves (2000) nos alertam sobre o fato de que as 

pessoas podem se unir para realizar coisas boas ou para nada produzir e que também, às vezes 

o “pensamento de grupo” pode reduzir a inovação e as soluções criativas, pelo fato de os 

grupos serem mais vulneráveis aos modismos do que os indivíduos.  

Diante disso, esses autores tecem considerações sobre o potencial de momentos de 

solidão para os indivíduos, pois, segundo eles a interação constitui apenas um estímulo e não a 

solução para o desenvolvimento do professor e as mudanças almejadas, e a capacidade de 

estarmos só é um sinal de grande maturidade emocional que possibilita auto-descoberta e auto-

realização, além da tomada de consciência das necessidades, sentimentos e impulsos mais 

profundos.  

Por isso, defendem que, “discordâncias e diferenças individuais devem, às vezes, ser 

propiciadas pelo grupo, ao invés de reprimidas” (FULLAN; HARGREAVES, 2000, p. 19). 

Além disso, precisamos vivenciar e descobrir maneiras melhores de trabalho cooperativo que 

mobilizem o potencial do grupo, ao mesmo tempo em que fortaleçam o desenvolvimento de 

cada participante. Devemos utilizar a união para dar origem à força e à criatividade e não para 

diminuir as pessoas. Sendo assim, faz-se necessário lutar pelo coletivo de professores sem 

perder de vista a individualidade de cada um, de cada escola e de cada sala de aula.  



55 
 

Analisando problemas relacionados à incompetência profissional de alguns professores, 

Fullan e Hargreaves (2000) afirmam que é fundamental lutarmos pelo acesso às ideias uns dos 

outros para que possamos aprender e nos tornarmos profissionais melhores. Para esses autores, 

O problema que eles enfrentam é a falta de acesso a outros professores, acesso 

esse que significaria a possibilidade de eles se tornarem ainda melhores ao 

repartir sua competência. Muitos outros professores são competentes, mas 

poderiam melhorar consideravelmente se tivessem um ambiente mais 

cooperativo. Se um ambiente assim existisse desde o início de suas carreiras, 

seriam muito melhores. Os professores ineficientes ou podem ter ficado assim 

através de anos de experiências improdutivas e alienantes, ou não serviam para 

esse trabalho desde o início (p. 26).  

Outro aspecto abordado por esses autores é o problema da liderança nas escolas. Para 

eles, os professores, desde o início da carreira, precisariam vivenciar experiências de liderança 

com os diretores e vice-diretores, para terem contato com diferentes formas de 

responsabilidade, de elaboração de políticas e de preparo para assumir cargos de liderança.  

Isso também ajudaria a diminuir a sobrecarga de trabalho e potencializaria a união dos 

gestores com os professores, além de oportunizar um canal para mudanças educativas. Para 

Fullan e Hargreaves (2000, p. 29), o professor é o elemento-chave da mudança, por isso uma 

liderança que não compreende nem envolve o professor está fadada ao fracasso. Talvez seja por 

isso que a maior parte das reformas educacionais fracassa. “[...] independentemente de quão 

nobres, sofisticadas ou brilhantes possam ser as propostas de mudança e de aperfeiçoamento, 

elas nada representam se os professores não as adotam em suas próprias salas de aula e não as 

traduzem em uma prática profissional efetiva.”  

Fullan e Hargreaves (2000, p. 33) afirmam que “muitas iniciativas para o 

desenvolvimento de pessoal assumem a forma de algo que é feito para os professores, ao invés 

de com eles e, menos ainda por eles”. Isso nos remete a questões muito amplas do ensino na 

rede pública estadual de São Paulo, como é o caso da implementação do Currículo Oficial. É 

comum presenciarmos relatos de movimentos de resistência dos professores em trabalhar com 

os materiais da SEE em suas salas de aula e, talvez, podemos atribuir esse aspecto à falta de 

envolvimento dos professores na criação desses materiais, apesar da alegação de que os órgãos 

centrais convocam alguns professores e PCNPs das Diretorias de Ensino para colaborarem na 

elaboração dos documentos oficiais. 

Parece que essas alternativas são insuficientes para os maiores interessados – os 

professores – pois eles não se sentem integrantes na construção desses materiais. Nossa 
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experiência vem demonstrando que isso interfere no trabalho a ser desenvolvido pelo coletivo 

da escola, e concordamos com as afirmações dos autores, 

As orientações rígidas acerca do currículo afetam ainda as relações dos 

professores com os colegas. O trabalho em conjunto dos professores mais 

unidos pode ser prejudicado por um currículo que lhes pareça como definido 

de maneira tão rígida que lhes reste pouco em termos de cooperação. Um 

currículo controlado administrativamente é capaz de impor limites 

importantes à colaboração dos professores (FULLAN; HARGREAVES, 

2000, p. 52). 

2.2 – As questões acerca da cultura da Escola e da cultura docente 

Consideramos pertinente discutir algumas questões da cultura da escola e dos professores, 

uma vez que, o trabalho desenvolvido está imerso nessas culturas. Segundo Bullough (1987, 

apud PÉREZ GÓMEZ, 2001) 

A sala de aula é o santuário dos professores. O caráter sacrossanto da sala de 

aula é um elemento central da cultura escolar que é preservada e protegida 

através do isolamento do professor e da hesitação de pais, administradores e 

colegas na tentativa de violá-la (...) o isolamento se vincula à autonomia na 

mente dos professores (p. 163). 

Conforme Pérez Gómez (2001), a cultura dos professores como grupo social é um dos 

fatores determinantes da cultura da escola. O conjunto de crenças, valores, hábitos, normas 

dominantes, os modos de pensar, sentir, atuar e se relacionar dos professores configuram e 

ajudam a manter a cultura da escola. Os métodos que os professores utilizam na classe, as 

relações interpessoais, os papéis, as funções que existem na escola e os modos de gestão 

também contribuem para a configuração e composição de uma estrutura de poder da cultura da 

escola.   

Sendo assim, a cultura docente é um complexo fenômeno difícil de ser entendido se não 

compreendermos “as determinações plurais, conscientes e inconscientes, individuais e sociais, 

racionais e sentimentais, convergentes e discrepantes, dos valores, das expectativas e dos 

comportamentos das pessoas e dos grupos” (PÉREZ GÓMEZ, 2001, p. 164).  

Por outro lado, a cultura docente se encontra, na atualidade, como considera Hargreaves 

(1994 apud Pérez Gómez, 2001, p. 164), numa delicada encruzilhada, vivendo uma tensão 

inevitável e preocupante entre as exigências de um contexto social móvel, mutável, flexível e 
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incerto, com as rotinas, convenções e costumes estáticos do sistema escolar sem flexibilidade, 

opaco e burocrático. Talvez por isso, os docentes se sintam cada vez mais inseguros, indefesos, 

ameaçados em ter suas certezas e ideologias questionadas e sujeitas à mudança. O resultado é 

que muitos reagem com passividade e inércia, conservando práticas obsoletas buscando 

refúgios no isolamento e/ou no autoritarismo.  

Nessa perspectiva, apoiadas nas ideias destes autores, entendemos que quanto menor for 

a autonomia dos professores, mais conservadora será a cultura docente, pois ela proporciona 

significado, abrigo e identidade aos docentes nas incertezas e conflitantes condições de 

trabalho. Muitos preferem reproduzir papéis, métodos e estilos habituais para evitar problemas 

e conflitos com os colegas e agentes externos, como a família e os órgãos superiores. Diante 

disso, Pérez Gómez (2001) afirma que, em qualquer projeto de inovação, é fundamental 

considerar a cultura docente, uma vez que a mudança e a melhoria das práticas dependem, em 

grande parte, da vontade decidida de transformar as condições que constituem a cultura 

herdada.  

Outro aspecto importante a ser considerado, quando pensamos na cultura docente, é sua 

influência na relação entre os professores e os alunos em virtude da cultura dos estudantes. 

Segundo o autor, muitos conflitos entre docentes e estudantes têm suas raízes nas diferentes 

formas de compreensão da situação escolar, pois alunos e professores têm diferentes 

entendimentos sobre a função da escola.  

E aprofundando nossa análise sobre esse assunto, Pérez Gómez (2001) nos apresenta duas 

dimensões fundamentais na cultura docente: o conteúdo e a forma. O conteúdo se refere aos 

valores, crenças, atitudes, hábitos e pressupostos do grupo docente ou comunidade profissional, 

está relacionado ao conceito de educação, às teorias de ensino e aprendizagem e à função social 

da escola. A forma diz respeito às relações e modos de interação entre os docentes e define as 

condições concretas para desenvolvimento do trabalho pedagógico.  

O autor nos explica que, tanto conteúdo quanto as formas da cultura docente não possuem 

determinação definitiva, estão sujeitos às mudanças da sociedade, do mercado econômico e 

outras influências que estão sobre a escola. Ele cita, por exemplo, que atualmente há uma 

tendência de valorização das habilidades técnicas e de gestão, o isolamento dos professores e a 

desconexão com os alunos. No entanto, conforme o autor, “sempre existe uma margem de 

liberdade para expressar a autonomia, a resistência, a diversidade e a discrepância” (PÉREZ 

GÓMEZ, 2001, p. 167).  
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Em relação à forma da cultura docente, Pérez Gómez (2001) afirma que existem algumas 

características peculiares que podem ser consideradas como espaços delicados de confronto 

dialético. Entre elas, destacamos:  

Isolamento do docente e autonomia profissional: quando a cultura docente parece se 

vincular à defesa de sua autonomia e independência profissional (o famoso princípio da 

liberdade de cátedra) com a tendência ao isolamento, à separação, à ausência de contraste e 

cooperação. Existem três classes de isolamento: o isolamento como estado psicológico, o 

isolamento ecológico e o isolamento adaptativo.  

O autor nos alerta que “o isolamento é o ambiente adequado para o cultivo do 

pragmatismo, da passividade, da reprodução conservadora ou da aceitação acrítica da cultura 

social dominante” (PÉREZ GÓMEZ, 2001, p. 169). Este isolamento, associado a outros fatores 

como fragmentação curricular e meritocracia, pode impedir a colaboração, a solidariedade e o 

enriquecimento mútuo dos docentes além de contribuir para a competitividade e balcanização 

das relações profissionais dos professores.  

Outra consequência, é que os estudantes estão aprendendo, individual e isoladamente, os 

mesmos conteúdos, as mesmas formas, semelhantes procedimentos e métodos de trabalho, os 

mesmos valores vivenciados pelos professores na escola.  

Colegialidade burocrática e cultura de colaboração: cenário no qual os docentes 

podem aprender uns com os outros ao compartilhar suas experiências, temores, propósitos e 

pensamentos. A colegialidade não é uma categoria fechada, mas um amplo intervalo em que se 

situam diferentes comportamentos que vão desde a cultura da colaboração espontânea à 

colegialidade burocrática e artificial.  

A colegialidade artificial é uma imposição administrativa por parte das autoridades e 

envolve uma série de tentativas de promover a colaboração entre os profissionais, em que supõe 

uma tentativa de controlar o risco, a aventura e a incerteza. É, portanto, obrigatória e vem 

habitualmente acompanhada de um plano de ação, no qual existe pouco espaço de liberdade 

para a criatividade dos docentes. Porém, na melhor das hipóteses, a colegialidade burocrática 

pode ser um passo prévio para que a colaboração seja instaurada numa instituição em que o 

individualismo impera.  

A colaboração espontânea pelo contrário, supõe uma cultura bem diferente que afeta tanto 

os modos de entender a escola e os processos de ensino-aprendizagem como os papéis docentes 

e os procedimentos de interação entre professores, com estudantes e com a comunidade 
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(PÉREZ GÓMEZ, 2001, p. 173). Necessita de um espaço de liberdade de intervenção, em que 

haja um projeto aberto às contribuições individuais debatidas e reflexionadas, pois a cultura 

colaborativa é uma condição reflexiva, na qual há o contraste cognitivo de um lado e o clima 

afetivo de confiança do outro. Na cultura de colaboração, há espaço para o conflito e a 

discrepância, além disso, ela é o substrato básico intelectual e afetivo para enfrentar a incerteza 

e o risco do fracasso. Talvez por isso, ela é tão complexa e difícil de ser compreendida, como 

o próprio processo educativo.  

Fullan e Hargeaves (2000) também discutem a cultura do individualismo que existe nas 

escolas. Segundo esses pesquisadores, a incerteza, o isolamento e o individualismo fazem uma 

combinação de peso para dificultar inovações nas escolas e podem ser associados a “cenários 

de aprendizagem empobrecidos”, nos quais os professores pouco vivenciam experiências de 

aprendizagem com os colegas, raramente observam aulas uns dos outros, não analisam e nem 

refletem coletivamente sobre suas práticas de ensino, o que dificulta no engajamento em 

processos de mudanças e pode limitar o crescimento e o aperfeiçoamento do profissional e da 

instituição, além de “institucionalizar o conservadorismo”.  

Os autores nos alertam sobre a necessidade de compreendermos as causas da existência 

do individualismo e o isolamento dos professores, se quisermos lutar contra esse problema. 

Pode ser que eles estejam associados às características arquitetônicas das escolas como prédios 

separados, salas de aula isoladas e recursos individualizados, mas também podem ser armaduras 

ou uma proteção que os professores adotam contra a intromissão e a fiscalização praticada por 

muitos gestores nas escolas.  

Também existem causas do individualismo relacionadas às expectativas e demandas 

opressivas que os próprios professores colocam para si. Alguns exigem demais de si mesmos e 

parece não necessitar de ajuda e orientação para atingir suas metas e objetivos.  

Há também professores que se fecham em suas salas como uma forma de relutar em dar 

e receber ajuda, pois, para alguns, isso pode significar incompetência. Esses aspectos podem 

trazer consequências que reforçam o individualismo: os professores não têm tempo para 

colaboração, pois estão muito envolvidos com as tarefas e satisfazendo suas necessidades, 

refugiados em suas salas de aula; ou a colaboração torna-se arriscada, uma vez que os 

professores se veem presos à busca de suas aspirações e não conseguem satisfazer necessidades 

suas e de outras pessoas e muito menos sujeitar-se às interferências dos colegas.  
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Ao discutir tais questões, Fullan e Hargreaves (2000) estão defendendo novas concepções 

e estratégias de ensino, voltadas para práticas mais colaborativas nas escolas. No entanto, 

argumentam que, enquanto buscamos a eliminação do individualismo (padrões habituais de 

trabalho isolado), não devemos erradicar, com ele, a individualidade (expressão de desacordo, 

oportunidade de ficar sozinho e experiências com significado pessoal). A individualidade de 

cada pessoa constitui um aspecto muito importante para o exercício da discordância criativa e 

do risco, que são fontes de aprendizagem grupal e renovação coletiva, por isso “não devemos 

subestimar aquilo que combatemos ao nosso mover rumo a culturas de colaboração” (p. 62).  

Aprofundando a discussão nessa perspectiva de formação que rompe com a cultura do 

individualismo e proporcione aprendizagem colaborativa, Imbernón (2010) faz uma 

interpretação das ideias de Fullan e Hargreaves (1997), acrescentando e adaptando alguns 

fatores e ideias para que a formação possa promover a cultura colaborativa nas instituições 

educativas:  

Explicar o que nos acontece e escutar a todos da mesma forma. 

Praticar e compartilhar a reflexão individual e coletiva. Conversar de forma 

reflexiva, descrever, discutir e debater os trabalhos dos alunos e o papel 

docente, problematizar o conhecimento ensinado, etc. 

Assumir o risco da inovação. 

Comprometer-se com o trabalho na instituição e com os demais colegas.  

Não batalhar por coisas insignificantes. Aceitar a diversidade de opiniões 

sobre o ensino e a aprendizagem.  

Pedir ajuda aos colegas. 

Equilibrar trabalho docente e vida. Não falar sempre o mesmo.  

Reivindicar tempo e espaço para uma formação na instituição, com um projeto 

de mudança a partir das necessidades da instituição. Pedir ajuda se necessário.  

Tornar o projeto compreensível a todos.  

Considerar que o mais importante são os alunos e que seu desenvolvimento é 

paralelo ao dos professores (IMBERNÓN, 2010, p. 70). 

Ainda nessa mesma perspectiva, reforçamos a preocupação sobre o tipo de liderança 

presente nas Escolas, que desejam construir culturas colaboradoras. Nessas escolas, conforme 

Smyth (1989) citada por Fullan e Hargreaves (2000, p. 70) “os professores são capacitados ou 

fortalecidos para formular problemas, além de discutir e trabalhar individual e coletivamente 

para compreender e modificar as situações que causaram tais problemas”. Além disso, em 

escolas com profunda cultura de colaboração, todos os professores são líderes, pois possuem 
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autonomia e condições para criarem ações em prol do desenvolvimento da instituição e não 

precisam ficar esperando iniciativas do diretor. 

Também podemos destacar que, entre as principais características das culturas de 

colaboração apresentadas por Fullan e Hargreaves (2000), apoiados nos achados de Nias e cols., 

(1989), estão as qualidades, as atitudes e os comportamentos difusos que permeiam as relações 

entre as pessoas que delas participam. Conforme os autores, ajuda, apoio, confiança e abertura 

formam o cerne dessas relações. As pessoas são valorizadas, reconhece-se o propósito do 

professor e a ele dá espaço, inclusive os recém-chegados sentem-se bem-vindos e acolhidos 

pelo grupo. Nessas escolas há possibilidade de discordâncias, discussão aberta e desacordo 

temporário, na certeza de que as relações não estão ameaçadas e não haverá melindres entre as 

pessoas.   

Outros aspectos apresentados são que “nas escolas caracterizadas por culturas 

colaboradoras são também lugares de trabalho duro, de compromisso forte e compartilhado, de 

dedicação, de responsabilidade coletiva e de um senso especial de orgulho pela instituição” 

(FULLAN; HARGREAVES, 2000, p. 67). Além disso, essas culturas facilitam o compromisso 

com a mudança e com o aperfeiçoamento profissional, porém os professores não ficam numa 

relação de dependência com a mudança imposta (como ocorre em relações baseadas no 

isolamento), eles possuem confiança coletiva para reagir de maneira crítica, buscando 

melhorias para o contexto de trabalho e rejeitando aquilo que não consideram positivo.  

A interdependência é valorizada de duas formas: no sentido de sentir-se parte do grupo e 

no sentido de trabalho em equipe, em que “as pessoas aprendem umas com as outras, 

identificam preocupações comuns e trabalham em conjunto para a solução dos problemas” 

(FULLAN; HARGREAVES, 2000, p.69). Talvez por isso, seja tão difícil ter uma cultura 

colaborativa nas escolas, pois além dessas relações fortes entre as pessoas, elas requerem muita 

sofisticação e um equilíbrio delicado em termos de organização para se formarem e mais ainda, 

para se manterem.  

Tomando esses aspectos para o trabalho do Professor Coordenador nas escolas, é 

fundamental que esse profissional seja estimulado para desenvolver práticas mais colaborativas 

na formação dos professores. Também precisamos valorizar o aspecto humano e grupal da 

profissão docente nos processos de formação, superando a desmotivação provocada pelo 

isolamento e a falta de indagação colaborativa (IMBERNÓN, 2010), para quem sabe, dessa 

forma, a cultura colaborativa seja construída e consolidada nas instituições educativas.  
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2.3 – As formas de colaboração  

Diante da boniteza e do aspecto atraente do termo “colaboração”, devemos tomar cuidado 

para não utilizarmos ingenuamente, inclusive confundindo a existência de algumas práticas 

colaborativas, como sendo uma cultura de colaboração.  

Para compreendermos o sentido do termo colaboração, Fullan e Hargreaves (2000) nos 

explicam que não devemos confundir alegria com excelência no ambiente de trabalho, ou 

pensarmos que numa cultura colaborativa as pessoas são sempre felizes. Segundo eles, nem 

sempre escolas com uma atmosfera feliz, significa que os professores trabalham 

colaborativamente. Pode ser que eles apenas troquem histórias sobre seus alunos, recebam 

conselhos e apoio emocional, o que não significa maior eficácia e reflexão para melhoria de 

suas práticas.  

Por outro lado, as escolas em que há professores isolados e inseguros em suas salas de 

aulas, nem sempre são escolas infelizes, até porque esses professores podem se divertir em bate-

papos com histórias e piadas sobre os alunos e seus familiares, o que significa que também não 

praticam discussão para aperfeiçoamento profissional. 

Podemos identificar pelo menos três formas de colaboração conforme Fullan e 

Hargreaves (2000): 

1- Balcanização: neste tipo de colaboração, alguns professores se unem para formarem grupos 

separados, restritos a si mesmos, que agem motivados por ações competitivas e lutas por 

posições ou supremacia. É bem semelhante ao que ocorre numa cultura do individualismo, 

e os professores se identificam apenas com determinados grupos de colegas. A existência de 

tais grupos numa escola pode reforçar visões diferentes quanto à aprendizagem, aos estilos 

de ensinar, à disciplina, ao currículo e pode prejudicar o desenvolvimento da escola, devido 

aos problemas na comunicação e os caminhos diferentes que cada grupo escolhe. Além 

disso, pode gerar conflitos e disputas em relação à utilização de espaços, recursos, horários 

para atividades, entre outros. Para combater os efeitos negativos da cultura da balcanização, 

é necessário que as instituições procurem estratégias que promovam o trabalho em conjunto 

entre os professores dos diferentes segmentos, turmas, horários e áreas e entendam que o 

desenvolvimento do professor é inseparável do desenvolvimento do currículo.  

2- Colaboração confortável: neste tipo de colaboração, as discussões vivenciadas pelos 

professores, mesmo que por meio de trabalho em conjunto, não atingem as salas de aula. 
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Não há questionamentos mútuos entre os professores, reflexões ou críticas. Geralmente há 

conselhos e dicas sobre suas práticas, o que é insuficiente para repercutir no aperfeiçoamento 

do trabalho pedagógico, pois não atinge o propósito mais amplo, o valor do que é ensinado 

e como é ensinado. É um tipo de colaboração limitada, que raramente atinge em 

profundidade as situações, os princípios ou a ética da prática reflexiva sistemática. Tem foco 

no imediato e de curto prazo, e tudo costuma ficar confortável. É comum evitar a busca de 

discussões e o trabalho conjunto para não haver discordâncias e conflitos entre os 

professores. Os autores sugerem que, para atingirmos uma mudança fundamental, profunda 

e duradoura, precisamos entender que “as colaborações eficientes operam no mundo das 

ideias, no exame crítico das práticas existentes, na busca de alternativas melhores e no 

trabalho conjunto que busca implementar melhorias e avaliar seu mérito” (p.76).  

3 – Ação colegiada programada: são artifícios planejados e impostos por administradores, em 

escolas onde quase não há práticas colaborativas, e que eles podem controlar, regular e 

subjugar. O colegiado arquitetado caracteriza-se por um conjunto de procedimentos 

burocráticos formais e específicos para aumentar a atenção dispensada ao planejamento 

conjunto de professores, às consultas e às outras formas de trabalho em equipe. Tem intenção 

de encorajar os professores a trabalhar mais unidos, compartilhar, aprender e aperfeiçoar-se 

em termos de habilidades e conhecimentos, mas também têm intenção de implementar novos 

projetos e técnicas de origem externa, em uma cultura escolar mais responsável e apoiadora. 

Possui dupla face: pode favorecer o surgimento de relações de colaboração mais duradouras 

entre os professores por meio de trabalhos em conjunto; mas pode também reduzir a 

motivação dos professores para uma maior cooperação, caso as mudanças sejam muito 

rápidas e superficiais. Por isso, quando utilizada de uma forma facilitadora e não-

controladora, a ação colegiada programada pode constituir-se num ponto de partida e um 

passo inicial necessário na construção de culturas cooperativas com foco e profundidade. 

Ela não pode, no entanto, constituir um substituto vantajoso daquelas culturas em si, já que 

elas necessitam de paciência, tempo e habilidade para surgir e florescer (p.80).  

2.4 – A necessidade e os benefícios da colaboração na formação dos professores 

Diante do exposto até aqui sobre a colaboração e considerando os sujeitos desta pesquisa 

– os professores coordenadores - como formadores de docentes, entendemos que é necessário 
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trazer à discussão, alguns elementos da relação entre formação continuada e o trabalho 

colaborativo.  

Imbernón (2010, p. 63) afirma que “a profissão docente tem sua parte de individualidade, 

mas também necessita de uma parte colaborativa”. Essa colaboração é importante para 

desenvolver trabalhos em conjunto, romper com o individualismo e melhorar a comunicação 

entre os professores e nas instituições educacionais. O autor defende que, a formação 

continuada estruturada nos pilares do trabalho colaborativo pode ajudar a romper com a cultura 

individualista, por meio do diálogo e enfrentamento do conflito, do questionamento e debate, 

da busca de consenso não imposto e de relações afetivas construídas no coletivo.  

Para discutir os benefícios da aprendizagem e(m) colaboração, Forte e Flores (2009) 

realizaram uma pesquisa a partir de algumas questões norteadoras, relacionando 

desenvolvimento profissional dos professores em contexto de trabalho, formação e colaboração 

entre docentes, com a intenção de encontrar possibilidades para potencializar os espaços de 

reflexão, de colaboração e de desenvolvimento profissional e aprendizagem colaborativa dos 

professores no contexto de trabalho. E para argumentar sobre a perspectiva da colaboração, as 

autoras ampararam-se em Lytle (1990), em que a razão para promover o estudo e a prática da 

colegialidade é que, presumivelmente, ganha-se algo quando os professores trabalham juntos e 

perde-se algo quando não o fazem.  

Ainda segundo as autoras, a colaboração tem sido usada nos discursos de diferentes áreas 

como sendo uma forma de melhorar o trabalho das escolas, dos professores e a qualidade da 

educação como um todo.  

Concordamos que, em muitos aspectos, a colaboração se faz necessária, principalmente 

quando pensamos nas situações imprevisíveis, nas incertezas do mundo atual, nos problemas 

complexos da escola e da sala de aula, que não conseguiremos resolver sozinhos, ou mesmo 

que encontremos as soluções, as mudanças não serão duradouras, por não terem sido 

construídas com o coletivo. Além disso, essa perspectiva de trabalho em conjunto pode 

favorecer o desenvolvimento profissional dos professores, melhoria na aprendizagem dos 

alunos e a transformação da cultura das escolas.  

Fundamentadas nas ideias de Hargreaves (2001), Forte e Flores (2009) afirmam que “a 

colaboração surge como resposta à investigação sobre os efeitos do individualismo docente no 

sentido de forjar compromissos profissionais mais fortes entre os professores para a melhoria e 

a mudança” (2009, p.767). As autoras citam Lytle (1990), quando sublinhou que “a 
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colegialidade tem estado embebida de um sentido de virtude (...) grupos bem delimitados tanto 

podem constituir instrumentos para promover a mudança, como para manter o que existe”.  

Por isso, Forte e Flores (2009) consideram importante a formação de professores neste 

campo como potencial para fomentar o desenvolvimento de práticas colaborativas nas escolas 

e defendem que é fundamental compreendermos as razões pelas quais os professores têm 

determinadas posturas em relação ao trabalho pedagógico. Elas explicam que os aspectos 

pessoais e as condições de trabalho, podem ser fatores motivacionais para interferir na relação 

entre os professores e consequentemente no desenvolvimento das aulas.  

Corroborando com essa perspectiva, Imbernón (2010) afirma que é preciso utilizar 

modalidades e estratégias de formação organizadas sobre a base do trabalho em grupo, como 

estudo e análise de casos, trocas, debates, leituras, incidentes críticos, situações problemáticas, 

entre outras, pois a colaboração “é um processo que pode ajudar a entender a complexidade do 

trabalho educativo e dar respostas melhores às situações problemáticas da prática” (p.65). Essas 

estratégias contribuem para o desenvolvimento de habilidades individuais e grupais e ajudam a 

manter o trabalho colaborativo entre os professores.  

Ainda assim, precisamos entender que a colaboração não é uma tecnologia que se ensina, 

mas sim um processo de participação, implicação, apropriação e pertencimento. Por isso, na 

formação as estratégias supõem uma abordagem crítica e não domesticada da formação e 

precisam se fundamentar em diversos pilares ou princípios, conforme Imbernón (2010):  

Aprender de forma colaborativa e dialógica pela via da colegialidade 

participativa e não artificial; Desenvolver uma sequência de formação que 

parta dos interesses e necessidades dos participantes; Partir da prática dos 

professores, propiciar reflexão e resolução de situações problemáticas; Criar 

um clima de escuta ativa e de comunicação; Elaborar projetos de trabalho em 

conjunto; Superar as resistências ao trabalho colaborativo; Conhecer as 

diversas culturas da instituição (p. 66). 

Passos (2016, p.165) defende “os grupos colaborativos e reflexivos como espaços 

formativos, que qualificam a trajetória profissional dos professores e que permitem colocá-los 

em constante aprendizagem docente, decorrente do desenvolvimento da reflexão e da crítica 

sobre si mesmos e sobre suas práticas”. As aprendizagens podem ocorrer por meio de estudos 

de textos teóricos, elaboração de recursos pedagógicos que possam ser utilizados em sala de 

aula, aprendizagem de conteúdos específicos, reflexões sobre a própria prática, entre outros. A 

autora argumenta que esses espaços formativos podem transformar-se em lugares de formação, 
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ao oportunizar o compartilhamento e análise conjunta de situações do cotidiano escolar e com 

isso, amenizarem a angústia provocada pelo isolamento, pela falta de apoio e de 

compartilhamento de saberes.  

Ainda segundo Passos (2016, p. 167) “os grupos colaborativos, devem ser contextos em 

que perguntas e incertezas são entendidas como sinais de erudição e não como sinais de fracasso 

ou deficiência” e podem com isso, potencializar a capacidade reflexiva dos professores sobre 

aquilo que fazem na sala de aula. Ao juntar reflexão e discussão, os grupos colaborativos 

tornam-se lugares potentes de formação.  

Conforme essa mesma autora, nos grupos colaborativos, o vínculo entre os participantes 

é essencial para a busca de objetivos comuns, por isso as relações interpessoais precisam ser 

fortalecidas, para que o sentimento de pertença, acolhimento e partilha possam ser vivenciados 

por todos. Além disso, o tempo, as experiências vividas e trazidas pelos integrantes, a mediação 

do discurso que estimula a interação e a reflexão são algumas das dimensões que caracterizam 

os grupos colaborativos.  

Outro aspecto fundamental são as perguntas e questionamentos entre os participantes 

oportunizados pelas situações de diálogo e problematização que colaboram para reflexão e 

ampliação de saberes com vistas à melhoria das práticas. Esses movimentos reflexivos, 

proporcionados por discussões e trocas, geram aprendizagens e permitem ao professor um olhar 

para si a partir do grupo. 

Fullan e Hargreaves (2000) apresentaram alguns elementos para discutir o poder da 

colaboração e ao fundamentar seus argumentos, utilizaram algumas ideias da pesquisadora 

Rosenholtz (1989) a qual definiu duas culturas escolares, especialmente distintas, que ela 

chamou de “escolas travadas (ou empobrecidas quanto à aprendizagem) e escolas em 

movimento (ou enriquecidas em termos de aprendizagem)”. Nas escolas em movimento havia 

uma cultura de colaboração entre os professores, eles se apoiavam, ofereciam e recebiam ajuda 

uns dos outros, discutiam aspectos das aulas e se colocavam como aprendizes.  

Os professores dessas escolas reconheciam as dificuldades do oficio de ensinar, por isso 

buscavam aperfeiçoamento contínuo, e esse movimento coletivo proporcionava melhorias nas 

práticas de todos. A colaboração entre os professores também tem o poder de oportunizar outros 

olhares, outras perspectivas que estimulam a reflexão profunda e o aperfeiçoamento da prática 

em sala de aula. Outros benefícios da colaboração estão na capacidade de reduzir a sensação de 

impotência dos professores e aumentar a sensação de eficiência, provocando um efeito direto 
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sobre a incerteza do trabalho que, quando enfrentada sem ajuda, pode diminuir o senso de 

confiança de um professor.  

Os autores defendem ainda que, conforme a cultura da colaboração vai sendo instaurada 

nas escolas, os professores tornam-se melhores profissionais, ao passo que, nas outras escolas 

em que imperam as práticas individualistas, os professores fracassam em crescer, ou tornam-se 

profissionais piores.  

O fato é que as pessoas, ao adotarem a colaboração como uma filosofia de vida, estão 

rejeitando práticas autoritárias, e promovendo a socialização como potencial para a 

aprendizagem, conforme salientam alguns autores como Torres, Alcântara e Irala (2004) 

citados por Damiani (2008). A esse respeito, a autora utiliza as contribuições de Lave e Wenger 

(1991) e Schaffer (2004) para reforçar a importância do trabalho em conjunto e a participação 

em comunidades de prática, nas quais os indivíduos internalizam normas, hábitos, expectativas 

e habilidades dessas comunidades, além de vivenciarem processos de mudança e transformação 

de suas identidades e da prática profissional. Segundo a autora “o trabalho colaborativo entre 

os professores apresenta potencial para enriquecer sua maneira de pensar, agir e resolver 

problemas, criando possibilidades de sucesso à difícil tarefa pedagógica” (DAMIANI, 2008, 

p.218).  

Outro aspecto é que, o trabalho colaborativo apresenta benefícios aos estudantes ao 

oportunizar maior socialização, aquisição de aptidões e habilidades, aumento do nível de 

aspiração escolar, melhorias no rendimento, superação do egocentrismo e é essencial para que 

os alunos se tornem aprendizes bem-sucedidos. Segundo Damiani, o trabalho colaborativo pode 

possibilitar um ambiente rico em aprendizagens sociais e acadêmicas, além de proporcionar 

maior grau de satisfação profissional, o resgate de valores como o compartilhamento e a 

solidariedade. Esses aspectos contribuem para desconstruir uma cultura que ainda é muito forte 

na sociedade pautada na competitividade e no individualismo. Por isso ela defende que “o 

trabalho colaborativo deve ser entendido e discutido tanto nos cursos de formação inicial quanto 

nos programas de formação continuada de docentes” (DAMIANI, 2008, p. 225).  

Fullan e Hargreaves (2000) relacionam os quatro tipos de relações colegiadas entre os 

professores que esta autora descreve: (1) busca de informações e relato de histórias, (2) ajuda e 

assistência e (3) troca – como formas relativamente fracas de união e cooperação e que não 

possibilitam aperfeiçoamento das práticas docentes. Lyttle (1990) observa que o quarto tipo de 

relação é a forma mais poderosa de cooperação: o trabalho conjunto (por exemplo: ensino por 

equipe, planejamento, observação, acompanhamento de colegas, etc.). 
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Assim, os autores defendem que “o trabalho conjunto implica e cria uma interdependência 

mais forte, uma responsabilidade compartilhada, um comprometimento e um aperfeiçoamento 

coletivos e uma maior disposição para participar da difícil tarefa de comentar e criticar” (p.66). 

Ao discutir esse assunto, os autores enfatizam que é necessário criar condições para que os 

professores possam trazer e discutir questões críticas e instigantes das suas práticas a fim de 

fundamentarem suas escolhas e provocarem mudanças de hábitos e atitudes profissionais. 

Nessa mesma perspectiva de trabalho conjunto proposto por Lytle (1999), a pesquisadora 

Passos (2010) propõe uma discussão acerca do trabalho “com” o professor, argumentando que 

este tipo de trabalho está associado às perspectivas teóricas sobre trabalho colaborativo, 

cooperativo, em grupo, coletivo, reflexivo, etc. A autora apresenta uma série de estudos sobre 

esse tema, revelando que não existe um consenso sobre o significado desses termos na formação 

de professores, inclusive existem divergências teóricas entre pesquisadores que estudam a 

temática da colaboração ou cooperação e defende que a formação de grupos de estudo é um dos 

meios para desenvolvimento do professor pelo empenho e apoio que o grupo oferece, além de 

reduzir a distância e o isolamento dos professores.  

Além disso, os grupos são como uma instância significativa na qual o professor pode 

aprender e ensinar, expor suas inquietações, buscar caminhos para resolver seus problemas da 

prática e vivenciar questionamentos que mobilizam ao desejo de mudança e aperfeiçoamento 

do trabalho em sala de aula. O desenvolvimento do professor ocorre no âmbito pessoal e 

profissional e inclui conteúdos específicos, atitudes, habilidades, e outros conhecimentos 

próprios da docência (PASSOS, 2010).  

Ao trazer para o debate, essa questão do trabalho “com” o professor, Passos (2010) julga 

que essa perspectiva pode ser promissora para quebrar um ciclo vicioso de busca de culpados 

pelo fracasso revelado na Educação. Segundo a autora, algumas estratégias formativas como 

casos de ensino, narrativas, escritas de professores e referenciais teóricos, podem possibilitar 

reflexões e viabilizar esse tipo de trabalho.  

Fullan e Hargreaves (2000) orientam que para contribuirmos com o desenvolvimento dos 

professores e das escolas, precisamos de uma nova atitude mental e uma inclinação para a ação, 

no sentido de buscarmos soluções para os diversos problemas existentes nas práticas educativas 

e fomentar o profissionalismo interativo. Os autores descreveram orientações específicas para 

professores, diretores e para pessoas que não pertencem às escolas. Segundo eles, os professores 

não devem ficar à espera de que as pessoas de fora façam as mudanças de dentro das escolas, 
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por isso, precisamos nos unir como profissionais para implementarmos as melhorias que 

desejamos.  

Outro aspecto reforçado é que “uma das formas mais eficiente de desenvolvimento de 

professores é aquela em que uns aprendem com os outros” (FULLAN; HARGREAVES, 2000, 

p.126), por isso, advogamos que o trabalho colaborativo nas escolas, tem um grande potencial 

para transformar a realidade que estamos vivenciando e provocar um avanço na qualidade do 

ensino e da aprendizagem.  

Concordamos com os autores referenciados neste capítulo, que ensinar (e formar) sempre 

será um trabalho difícil e exaustivo, porém os professores (e os formadores), sozinhos ou em 

conjunto “podem deflagrar a fagulha que iniciará a mudança” (FULLAN; HARGREAVES, 

2000, p. 128). O mais importante é manter a chama da esperança acesa, e tentar encontrar mais 

pessoas que pensam da mesma maneira para que as conexões se fortaleçam e as escolas se 

tornem locais de mais produção e satisfação, tanto para o professor como para o aluno. É com 

esse modo de pensar a formação e o trabalho nas escolas, que desenvolvemos esta investigação. 

A variedade de conceitos e perspectivas teóricas que trouxemos neste capítulo, demonstra 

a complexidade que é estudar esse assunto, mas ao mesmo tempo, nos provoca a continuar a 

investigação com vistas a encontrar elementos para contribuir na caracterização dos grupos 

colaborativos e, de alguma forma, agregar mais referências neste campo da formação de 

professores. Esses estudos contribuem para validar nosso posicionamento de que, os grupos 

colaborativos são espaços potenciais para o conhecimento e transformação da realidade dos que 

atuam, pensam e fazem o ensino e a formação continuada na escola.  

2.5 – Algumas considerações acerca das Comunidades de Prática e/ou aprendizagem 

profissional 

Ao desenvolver nossos estudos sobre grupos colaborativos, não poderíamos deixar de 

contemplar outros termos que também são utilizados na literatura, por exemplo: comunidades 

investigativas, comunidades fronteiriças, comunidades de prática, comunidades de 

aprendizagem, entre outros. 

Segundo Imbernón (2010), na atualidade, o conceito de comunidade aparece de diferentes 

formas, e está associado a uma perspectiva de formação na qual o que existe fora da instituição 

educacional deve ser um aliado e não um inimigo, e funciona como uma alternativa às difíceis 
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situações problemáticas da educação, numa perspectiva de trabalho e formação em direção à 

justiça social. O autor acrescenta que, ao situar o trabalho de formação em comunidade, assume-

se que é necessária a participação de vários agentes sociais que integram a comunidade: alunos, 

escola, equipes de docentes, famílias, comunidade local, pesquisadores, etc. Nos textos deste 

autor, são mencionados os conceitos de comunidade de prática ou de conhecimento, de 

aprendizagem e formadora.  

A finalidade da comunidade de prática, conforme Imbernón (2010, p. 86), “é informar e 

comunicar experiências, colocando em comum as aprendizagens baseadas na reflexão 

compartilhada sobre experiências práticas”. Essas comunidades são grupos constituídos com o 

fim de desenvolver um conhecimento especializado e podem ser comunidades presenciais ou 

virtuais (cibercultura).  

Acrescentando alguns pressupostos na formação dos professores, Imbernón (2010) afirma 

que para considerar a comunidade nos processos de formação é necessário entender que:  

(...) todos os agentes da comunidade que se relacionam com a escola possuem 

conhecimento, ninguém o tem na totalidade. É necessário compartilhar o 

conhecimento de cada um. Essa troca de conhecimento entre os agentes da 

comunidade traz um enriquecimento profissional. A formação com a 

comunidade permite uma forma melhor de organização, que repercute na 

melhoria da escola (p. 90). 

Outros pesquisadores, já citados no capítulo dos estudos correlacionados como Ramos, 

(2015); Boneto (2016); Crecci e Fiorentini (2013), também discutem o conceito de comunidade 

de prática. A partir dos estudos destes autores, e tomando como base as ideias de Cochran-

Smith e Lytle (2002) e Wenger (2001), entendemos que nessas comunidades, além de as 

pessoas estarem ligadas por propósitos semelhantes, elas devem possuir compromisso mútuo, 

uma prática conjunta e interesses comuns. A aprendizagem ocorre mediante participação e 

interação social, reflexão e investigação da prática, que pode culminar para o processo de 

desenvolvimento profissional dos participantes.  

Ao apresentar esse conceito, Crecci e Fiorentini (2013) citam as contribuições de Day 

(1999). Segundo esse autor, desenvolvimento profissional é: 

(...) processo através do qual os professores, enquanto agentes de mudança, 

reveem, renovam e ampliam, individualmente ou coletivamente, o seu 

compromisso com os propósitos morais do ensino, adquirem e desenvolvem, 

de forma crítica, juntamente com as crianças, jovens e colegas, os 

conhecimentos, as destrezas e a inteligência emocional, essenciais para uma 
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reflexão, planificação e práticas profissionais eficazes, em cada uma das fases 

de suas vidas profissionais (DAY, 1999, apud CRECCI; FIORENTINI, 2013, 

p. 12).  

Ainda nesta perspectiva, Imbernón (2010) apresenta outro conceito utilizado atualmente, 

que são as comunidades de aprendizagem. O autor afirma que as comunidades de aprendizagem 

têm em comum o desejo de converter a escola em um verdadeiro agente de transformação 

social, ao possibilitar uma maior aprendizagem dos alunos, potencializando sua autoestima e 

proporcionando os conhecimentos e as habilidades, durante a escolarização, que ofereçam 

igualdade de oportunidades para todos. Por isso, é fundamental o diálogo, a participação, a 

cooperação e a solidariedade entre todos que atuam na escola para que ela se constitua, de fato, 

numa comunidade de aprendizagem.  

Já os pesquisadores Crecci e Fiorentini (2013), investigaram o desenvolvimento 

profissional de professores que ensinam Matemática e participam de comunidades, que eles 

denominam como comunidades com postura investigativa. Nessas comunidades, segundo esses 

autores, existem pelo menos três diferentes práticas consideradas pelos professores como 

promotoras de aprendizagem e de transformação da prática nas escolas: (1) práticas de escrita 

e compartilhamento de narrativas sobre a própria prática, (2) práticas de reflexão e 

compartilhamento de experiências de sala de aula e (3) práticas de análise e investigações da 

prática pedagógica.  

Esses pesquisadores, apoiados nos constructos de Cochran-Smith e Lytle (1999), 

caracterizam os grupos colaborativos nos quais participam os professores, como comunidades 

com postura investigativa, uma vez que as práticas desses grupos, segundo os autores, são 

marcadas por atividades de estudo, reflexão, investigação e análise compartilhada do processo 

de ensinar e aprender em sala de aula (ou fora dela), que podem levar os participantes a 

desenvolverem uma postura investigativa diante da prática escolar.  

Os principais constructos teóricos de Cochran-Smith e Lytle (1999) são: comunidades 

investigativas, investigação do professor, postura investigativa e formação de professores para 

a justiça social. Essas comunidades são espaços para desenvolvimento de investigações da 

própria prática.  

Para compreender esses constructos, partimos da ideia de que eles são concebidos em 

cenários críticos e que encontram espaço em estudos e práticas que desejam romper com a 

racionalidade técnica. Essas autoras, segundo Fiorentini e Crecci (2016), nos dão respaldo para 

compreender e discutir esses cenários, pois rejeitam o pressuposto de que o conhecimento da 
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prática pedagógica é gerado de fora para dentro, ou seja, por pesquisadores, acadêmicos que 

estão fora da escola, uma vez que, por meio de estudos e pesquisas, notaram grandes lacunas 

entre o discurso da universidade e a realidade cotidiana das escolas. Elas passaram a defender 

que a pesquisa do professor poderia alterar a base dos conhecimentos em educação e provocar 

um efeito transformador na cultura acadêmica.  

Ao situar o desenvolvimento profissional e a aprendizagem docente em comunidades, 

Cochran-Smith e Lytle (1999, 2009) citadas por Crecci e Fiorentini (2013) desenvolvem o 

conceito de postura investigativa para descrever as posições tomadas por professores em relação 

ao conhecimento e as práticas educativas. Para as autoras, trabalhar com uma postura 

investigativa, envolve um processo contínuo de problematização e deliberação no cotidiano 

escolar, tendo por base um processo contínuo, colaborativo e crítico de analisar dados da prática 

e questionar e utilizar criticamente resultados de estudos acadêmicos relativos à prática de 

ensinar e aprender nas escolas.  

A partir dos resultados obtidos pela pesquisa, Crecci e Forentini (2013) destacam a 

importância das comunidades com posturas investigativas, uma vez que o espaço do Grupo 

Colaborativo tem forte potencial para o aprendizado docente, desenvolvimento profissional do 

professor e de melhoria do ensino e da aprendizagem nas escolas. Além disso, os resultados 

indicam que precisamos romper com o modelo majoritário de formação continuada baseado em 

oficinas e cursos, precisamos romper com a racionalidade técnica e evitar a proposição de 

comunidades top-down (de cima para baixo), pois esses aspectos podem não surtir os efeitos 

desejados de mudança educacional.   

Os autores defendem que uma formação continuada que privilegia um processo dialógico 

e problematizador das práticas educativas, poderá ser mais eficaz do que proposições 

autoritárias e concebidas à margem da realidade escolar. Argumentam que são necessários 

investimentos para que os professores tenham oportunidades para se organizarem em 

comunidades locais de estudo e investigação de suas próprias práticas, tendo apoio dos órgãos 

públicos, universidades, seguidos de um esforço de construção conjunta de alternativas para 

melhoria da prática escolar.  

E tendo como base os diferentes entendimentos e relações que se estabelecem entre 

conhecimento e prática profissional, Cochran-Smith e Lytle (1999), referenciadas por 

Fiorentini e Crecci (2016, p.511), identificam três diferentes concepções de aprendizagem 

docente: 
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● Conhecimento-para-prática: concepção baseada na racionalidade técnica. Os 

conhecimentos são gerados por especialistas e acadêmicos (externos à escola) para os 

professores utilizarem em sala de aula; os espaços de aprendizagem são cursos, oficinas e 

workshops conduzidos por especialistas da universidade. 

● Conhecimento-na-prática: concepção baseada na reflexão do professor sobre sua própria 

prática; os conhecimentos para a docência não podem ser ensinados, mas são aprendidos na 

prática e evoluem com a experiência;  

● Conhecimento-da-prática: o conhecimento que os professores precisam para ensinar é 

gerado quando eles consideram suas próprias práticas como objeto de investigação 

intencional e assim desenvolvem uma postura investigativa cuja finalidade é aprimorar a 

aprendizagem do aluno e suas chances de participação social.   

Durante entrevista concedida a Fiorentini e Crecci (2016), Cochran-Smith afirmou que 

nas comunidades investigativas, as pessoas empurram umas às outras para não fazer apenas 

suposições, mas para levantar questões sobre a natureza do ensino de uma maneira sistemática, 

que vai além de uma reflexão. Segundo a pesquisadora, “a reflexão é parte da investigação, e 

não pode haver uma postura investigativa sem ser reflexivo, mas você pode ser reflexivo sem 

fazer investigação” (p.516). Por isso, Cochran-Smith nos alerta que 

Não é só porque você exige que os professores se reúnam em torno de algo 

que podemos chamar de comunidade que eles vão se envolver em 

investigação. [...] não é só porque as pessoas se reúnem em espécies de 

comunidades de aprendizagem que serão investigativas (FIORENTINI; 

CRECCI, 2016, p. 517).  

Nesta mesma linha de reflexão, os autores defendem que é fundamental que haja uma 

perspectiva crítica e sistemática de aprendizagem neste tipo de comunidade, pois o que torna 

uma comunidade investigativa são as perguntas que vêm dos participantes, dos professores, e 

que não são impostas eles. Em comunidades investigativas, há ativos questionamentos dos 

pressupostos, das hipóteses, investigações de práticas comuns, há uma tentativa de ser 

sistemático e há uma cuidadosa consideração às múltiplas perspectivas.  

Ao trazer essa discussão sobre grupos colaborativos, cooperativos, comunidades de 

aprendizagem e outros termos associados aos tipos de trabalho e relações existentes nas escolas, 

buscamos subsídios em diversos autores e pudemos compreender algumas características, 

desafios e possibilidades para se investir nesta estratégia para organização, formação de 
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professores e desenvolvimento do trabalho educativo. Além disso, a busca dos referenciais nos 

possibilitou a confrontação com a complexidade do conceito “colaboração”, mas também nos 

mostrou que há um processo de constituição como campo de estudo que se encontra em plena 

evolução, exige aprofundamento e ampliação teórica para sua constituição como campo 

(PASSOS e ANDRÉ, 2016).   

2.6 – A reflexão crítica da prática – um movimento possível nos Grupos Colaborativos 

Com os estudos da literatura acerca do potencial dos grupos colaborativos, seus conceitos 

e perspectivas teóricas, identificamos a recorrência dos argumentos relacionados à 

possibilidade de reflexão crítica da prática, ampliação de saberes e mobilização para a mudança, 

a partir da participação e engajamento de professores e formadores neste tipo de trabalho. Desse 

modo, julgamos necessário, tecer algumas considerações a respeito da reflexão crítica da 

prática, pois acreditamos ser um movimento possível nos grupos colaborativos.  

Defendemos que nos grupos colaborativos é possível que os participantes reflitam sobre 

suas práticas e se engajem em processos de mudança, contudo, entendemos também, que isso 

pode levar certo tempo, requer intencionalidade e como dizia Guimarães Rosa “não convém 

fazer escândalo de começo, só aos poucos é que o escuro se faz claro”.  

Um dos pesquisadores referenciados na área da educação, que explora o conceito da 

reflexão é Donald Schön, o qual afirma que a reflexão crítica é a premissa para a transformação 

nas práticas pedagógicas. Segundo este autor existem duas formas de reflexão: a reflexão-na-

ação e a reflexão sobre a ação. A primeira tem uma função crítica e possibilita pensar, durante 

a ação, e reestruturar as estratégias, as compreensões dos fenômenos ou as formas de conceber 

os problemas (SCHÖN, 2000).  Já a reflexão sobre a ação ocorre momentos depois da ação, 

com um distanciamento do profissional em relação ao acontecido. Nesse sentido, entendemos 

que os Grupos Colaborativos podem favorecer a reflexão crítica sobre a ação ao possibilitar 

momentos de análise, compartilhamento e discussão das práticas dos participantes.   

Outro teórico que nos ajuda a compreender a reflexão crítica é Paulo Freire. Na obra 

Pedagogia da autonomia, Freire afirma que um dos saberes necessários à prática educativa é 

que “Ensinar exige criticidade”. A criticidade faz com que a curiosidade ingênua, do senso 

comum torne-se curiosidade epistemológica. Esse aspecto é fundamental nos processos de 

formação de professores e é um saber fundamental para o trabalho do Professor Coordenador 
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na formação em serviço dos docentes ao possibilitar as indagações em relação às práticas em 

sala de aula. Segundo Freire (2015),  

A curiosidade como inquietação indagadora com inclinação ao desvelamento 

de algo, como pergunta verbalizada ou não, como procura de esclarecimento, 

como sinal de atenção que sugere alerta, faz parte integrante do fenômeno 

vital. Não haveria criatividade sem a curiosidade que nos move e que nos põe 

pacientemente impacientes diante do mundo que não fizemos, acrescentando 

a ele algo que fazemos (p. 33).  

E para provocar esse movimento de criticidade, Freire enfatiza a necessidade da reflexão 

crítica da prática, na qual o professor, em comunhão com o formador, assume o indispensável 

pensar certo que supere o ingênuo. Esse saber, não está em guias para ser memorizado, mas é 

produzido pelo próprio professor no processo de formação, durante movimentos de fazer e 

pensar sobre o fazer. O autor defende que a reflexão crítica sobre a prática é fundamental na 

formação permanente dos professores, pois “é pensando criticamente a prática de hoje ou de 

ontem que se pode melhorar a próxima prática” (FREIRE, 2015, p. 40).  

Essa reflexão pode potencializar o engajamento do professor nos processos de mudança, 

ao favorecer a compreensão sobre si mesmo, sobre sua atuação, os motivos de agir de tal forma 

e as opções para inovações, provocando assim movimentos de ruptura, tomadas de decisões 

conscientes e novos compromissos. O professor passa a uma prática consciente, intencionada e 

humanizadora. Nessa perspectiva, Saul (2015, p.59) afirma que a concepção de prática 

apresentada por Paulo Freire difere do entendimento neotecnicista que a compreende como 

treinamento do fazer, um ato essencialmente mecânico e alienado que sufoca a criatividade dos 

sujeitos.  

Nessa mesma linha de discussão em relação aos saberes para ensinar, Altet (2000) propõe 

uma discussão sobre quais saberes, racionais ou não, o professor concretiza na sua prática em 

sala de aula. Em seu texto são mencionados saberes disciplinares, saberes da cultura do 

professor, saberes didáticos, saberes pedagógicos, saberes científicos, saberes práticos ou 

saberes da experiência, entre outros, como variáveis do processo ensino-aprendizagem e que 

pertencem à profissão professor. 

Altet (2000) escreveu que os saberes pedagógicos racionais, formalizados, intermédios 

entre os saberes científicos e os saberes práticos, abrangem várias dimensões, que proporcionam 

ao professor a passagem de uma prática intuitiva e empírica para uma prática reflexiva de 
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profissional que se adapta às necessidades, ao contexto, ao novo público, às novas situações, 

aos alunos. As dimensões referidas pela autora são:  

- uma dimensão heurística: são os saberes que abrem pistas de reflexão, de 

análise e de novas concepções e a passagem para a teoria permite encontrar 

novas pistas; 

- uma dimensão da problematização: estes saberes permitem alargar a 

problemática, colocar e determinar problemas; 

- uma dimensão instrumental: são saberes instrumentos, grelhas de leituras, 

saberes instrumentais, descritores das práticas e das situações que ajudam a 

racionalizar a experiência prática; 

- uma dimensão de mudança: são saberes que criam novas representações e 

que, por isso, preparam a mudança (ALTET, 2000, p. 32). 

Ao defender a importância do professor adquirir uma maior autoconsciência pessoal e 

profissional, Marcelo Garcia (1999) afirma que a reflexão contribui para o desenvolvimento 

profissional e que as estratégias utilizadas na formação devem permitir aos professores o 

desenvolvimento de competências metacognitivas como conhecer, analisar, avaliar e questionar 

a sua própria prática docente.  

Ao pensar sobre sua prática por meio da reflexão crítica, os professores poderão 

compreender melhor a realidade e o contexto em que atuam, vão desvelando aspectos 

relacionados aos conteúdos, métodos e técnicas de trabalho na sala de aula, assim como as 

condições das escolas e da profissão docente. Esse movimento também favorece o vislumbre 

de espaços/tempos possíveis para intervenção e a mudança da educação e da sociedade (SAUL, 

2015).  

Aprofundando a discussão da obra de Freire, Saul (2015, p. 60) afirma que para 

transformar a realidade e mudar a prática é necessária a problematização do real, das ideias e 

dos valores que constituem a unidade teoria-prática que precisa ser mais bem compreendida, 

modificada, corrigida e/ou abandonada.  Para isso, é fundamental partir das situações-limites 

apresentadas pelos professores para desenvolver os planos de formação. 

Outros autores referenciados por Saul (2015, p.61) como Nóvoa (1992), Marcelo (1999), 

Ghedin (2002) e Placco (2008), dentre outros, entendem que o movimento de reflexão crítica 

sobre a prática, na formação de educadores, inicial ou em serviço, é um vetor fundamental do 

esforço constante de melhor compreender e afirmar o trabalho pedagógico e/ou de desconstruir 

a prática instituída e abrir caminho para a transformação.   
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Nesse sentido, Saul (2015) defende que nos processos de formação seja construído um 

clima de colaboração e confiança entre os professores, para que possam expor suas práticas 

para discussão de modo que os educadores tornem-se sujeitos da crítica e não os seus objetos.  

E como estratégias para favorecer esses movimentos dialógicos e reflexivos na formação 

de professores, foram identificadas em Marcelo Garcia (1999) algumas possibilidades, cujas 

estratégias são utilizadas por outros autores: 

- A redação e análise de casos com as histórias que os professores contam ou partilham. Essa 

modalidade também é chamada de ensaios (Cochran-Smith e Lytle, 1993), onde combinam 

descrições de acontecimentos reais, com reflexões, e conceitualizações teóricas. Os 

professores podem ler, analisar e discutir casos já elaborados, ou podem escrever um caso 

relacionado com sua própria prática para ser analisado em grupo. Essa estratégia formativa 

também é defendida por Nono e Mizukami (2002), Crecci e Fiorentini (2013), e Imbernón 

(2010) que atribuem a utilização da estratégia de estudo de casos de ensino como 

instrumento de formação e investigação. Os casos de ensino podem funcionar como 

ferramentas de promoção e de investigação do pensamento do professor, possibilitam aos 

professores em formação e em exercício refletir sobre eventos ocorridos em um determinado 

contexto, e sua análise colaborativa na perspectiva crítica implica na elaboração de planos 

de ação para a solução da situação problemática e para a formação necessária que o execute.  

- Análise do conhecimento didático do conteúdo – permite conhecer as formas de 

representação utilizadas pelos professores para compreender o conteúdo que ensinam e para 

transformar em conhecimento ensinável. Essa análise pode ocorrer por meio de casos de 

ensino (NONO e MIZUKAMI, 2002) e também a partir da análise da própria prática com 

ajuda de instrumentos como vídeos, transcrições e observação de aulas, como a perspectiva 

defendida por Marguerit Altet (2000).  

Altet (2000) desenvolveu estudos sobre a análise das práticas, das situações pedagógicas 

e da metacognição em ações de formação de professores. Esta autora defende uma concepção 

de formação na qual o formador favorece aos professores a análise de suas próprias práticas, 

por meio de instrumentos de observação, leitura e análise das práticas e das situações vividas.  

Segundo suas investigações, ao analisar suas práticas com ajuda de instrumentos como 

vídeos, descrições, entre outros, o professor compreende melhor o que faz em sala de aula, 

como se comunica com os alunos, identifica distorções entre suas intenções, suas práticas reais 

e operações mentais realizadas. Esta tomada de consciência leva à problematização da 
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mudança, que provoca transformações das representações e reflexividade na ação, fazendo com 

que a ação pedagógica possa ser centrada no aprendente e na aprendizagem.  

Nessa perspectiva, Altet (2000) confirma o que outros pesquisadores também defendem, 

que só há mudança se esta se apoiar numa tomada de consciência, no desejo e no sentido 

atribuído pelo professor às suas práticas por meio do processo de formação. E isso só é possível 

quando a formação propicia ao professor o desenvolvimento das capacidades de análise, de 

diagnóstico, de tomada de decisões, de adaptação, de autonomia, diálogo, ou seja, um conjunto 

de competências profissionais e pessoais necessárias tanto aos docentes quanto aos formadores.  

Altet (2000) afirma ainda que a capacidade de um professor de construir a sua prática ou 

de modificá-la reside na sua capacidade para analisá-la. Essa concepção de formação pode 

possibilitar alguns benefícios ao professor: 

Tomar consciência do que representa realmente as suas ações e dos efeitos 

que os seus atos têm nos alunos; Ter uma distanciação teorizante sobre 

determinadas práticas clássicas já suas conhecidas (por exemplo, sobre o 

método interrogativo e a sua própria prática); Repensar a sua ação; Conseguir 

passar de uma prática intuitiva a uma prática reflexiva e desenvolver 

progressivamente competências profissionais mais centradas no aprendente 

(p. 179).  

Contudo, a autora alerta que, em situações de formação, o formador não pode se limitar 

à interpretação e análise das práticas e das situações pedagógicas vividas pelos professores, é 

necessário oferecer possibilidades de mudança levando em consideração o diagnóstico obtido 

e desenvolver, em conjunto com os formandos, novas práticas e novas situações de 

aprendizagens, para que a mudança da prática seja possível e se sustente em longo prazo.  

Altet (2000) discorre sobre a necessidade de uma homologia nos processos de formar e 

de ensinar por meio de uma coerência entre os conteúdos de formação e os conteúdos de ensino. 

Segundo a autora é esta homologia transversal de um aprendente-investigador, de um professor-

investigador, de um formador-investigador que constroem, orientam, geram as suas ações e as 

analisam, refletindo na e sobre a ação, que é necessária para se obter uma mudança coerente e 

uma profissionalização dos professores.  

Ao trazer esses referenciais que evidenciam a importância da reflexão crítica que mobiliza 

a mudança nas práticas, acreditamos que processos formativos com essas características podem 

favorecer o desenvolvimento dos professores e dos formadores. Além disso, esse movimento 
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favorece a constituição profissional do formador ao desenvolver um conjunto de saberes 

essenciais para o exercício das suas atribuições. Nesse sentido, Gastaldi (2013) argumenta que: 

(...) constituir-se formador implica desenvolver um corpo de saberes e 

competências na prática e a partir da reflexão sobre ela, predominantemente 

em contexto de formação continuada. Implica também em aceitar o difícil 

desafio de aprender com a experiência e de aprender a desaprender muito do 

que se sabia anteriormente, a fim de dar lugar à construção de novos possíveis, 

em um caminho ainda por trilhar (p. 92). 

Sendo assim, reafirmamos as ideias de Marcelo Garcia (1996), que propõe uma 

reconfiguração da escola como espaço formativo, e uma formação profissional que integre as 

pessoas em um projeto de formação que as estimule à colaboração e a ações de aprendizagem. 

É preciso que as pessoas reconheçam a complexidade da prática educativa pela existência de 

diferenças culturais que afetam o desenvolvimento, e que este pode ter diferentes caminhos e 

não significa haver um único melhor, apoiando o esforço de cada um em compartilhar suas 

experiências. 

Para as mudanças e inovações acontecerem, é necessário um compromisso dos membros 

da escola (professores, alunos, diretores, pais) por empreender processos de autorrevisão 

constantes que conduzem ao estabelecimento de uma cultura de mudança que propicie uma 

maior integração e relações dos professores (MARCELO GARCIA, 1999). 

Dessa forma, podemos entender que a inovação pretendida por uma política de formação 

de professores deve considerar a escola sempre como um ambiente em que haja uma cultura 

colaborativa, com apoio tanto dos indivíduos externos como dos internos e que a reflexão crítica 

da prática tenha um lugar privilegiado nos encontros de formação. É com essa intencionalidade 

que desenvolvemos os encontros formativos reflexivos com os participantes do Grupo 

Colaborativo, objeto dessa investigação.  
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CAPÍTULO III – O PAPEL FORMADOR DO PROFESSOR COORDENADOR E A 

FORMAÇÃO CONTINUADA, EM SERVIÇO, DOS PROFESSORES 

Este trabalho investiga o potencial de um Grupo Colaborativo para a constituição do 

Professor Coordenador como formador de docentes. Sendo assim, não há como apartar a 

reflexão sobre o papel do formador dentro de uma escola, da reflexão sobre a formação 

continuada, em serviço, dos professores. Este capítulo foi elaborado com o objetivo de discutir 

alguns aspectos do trabalho do Professor Coordenador como formador de professores.  

A formação continuada de professores é um tema amplo e contempla muitos autores 

nacionais e internacionais que trazem ricas contribuições para compreensão do problema aqui 

estudado, por isso destaquei alguns, cujas ideias e posições teóricas ajudam a delinear os 

fundamentos desta pesquisa. Para discutir as questões relacionadas à atuação do Professor 

Coordenador no espaço escolar, selecionei alguns textos presentes na Coleção O Coordenador 

Pedagógico, da Loyola, pois neles, a formação contínua e a formação em serviço de 

professores, na escola, são temas recorrentes. Destaco de cada autor apenas as referências que 

contribuíram para a construção das definições do campo de estudos, naquilo que há de mais 

específico que encontrei relação com esta pesquisa. 

Marcelo Garcia (1999) afirma que a formação de professores se converteu numa área de 

crescente preocupação e interesse, tanto para investigadores como para formadores. Para esse 

autor, a formação está se tornando quase como um objeto de consumo que as pessoas adquirem 

facilmente ou até mesmo recusam ou devolvem caso não esteja no gosto do consumidor ou não 

atenda cada uma das suas expectativas.  

Esses aspectos colocados por Marcelo Garcia (1999) nos provocam a pensar no quanto 

este “produto” formação seria ou não adquirido caso estivesse mesmo à venda na rede pública 

de ensino do estado de São Paulo. A situação que vivemos atualmente na maioria das escolas 

nos preocupa e compõe um cenário de tensões na formação de professores, como infraestrutura 

precária, falta de recursos humanos e materiais para melhoria das aulas, professores que 

acumulam dois ou mais empregos para tentar sobreviver com dignidade, professores 

coordenadores com dificuldades na organização da rotina e em garantir a formação em serviço 

dos professores, gestores sobrecarregados com demandas administrativas que inviabilizam a 

dedicação nos aspectos pedagógicos, entre outras. Arrisco em dizer que muito provavelmente, 

haveria poucos consumidores ávidos por comprar esta tal “formação” caso ela estivesse à venda 

em prateleiras de supermercados.  
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Na referida obra de Marcelo Garcia (1999), após serem analisadas diferentes tendências 

e perspectivas do conceito de formação de professores, o autor apresenta uma definição bastante 

interessante. Nas palavras desse autor,  

Formação de professores é a área de conhecimento, investigação e de 

propostas teóricas e práticas que, no âmbito da Didática e da Organização 

Escolar, estuda os processos através dos quais os professores - em formação 

ou em exercício - se implicam individualmente ou em equipe, em experiências 

de aprendizagem através das quais adquirem ou melhoram os seus 

conhecimentos, competências e disposições, e que lhes permite intervir 

profissionalmente no desenvolvimento do seu ensino, do currículo e da escola, 

com o objetivo de melhorar a qualidade da educação que os alunos recebem 

(MARCELO GARCIA, 1999, p. 26). 

Essas considerações de Marcelo Garcia (1999) nos levam a pensar nos benefícios que a 

formação possibilita aos professores e faz todo sentido considerar a necessidade crescente de 

se fazer investimentos em formação, inclusive desenvolver processos formativos para que os 

professores possam investigar e refletir sobre a própria prática. E neste caso, nos remete a 

pensar em quem seria o formador que promoveria essa formação aos professores na escola, em 

horário de serviço, uma vez que, a maioria não consegue frequentar outros espaços de formação 

fora do horário de trabalho para adquirir o “tal objeto de consumo” formação. 

Por isso, a formação pode ser compreendida como um direito dos profissionais da 

educação e dever do Estado na garantia da oferta e das condições para sua materialização. No 

caso das escolas estaduais de São Paulo existe o Professor Coordenador, cuja função é 

regulamentada pela Resolução SE 75/2014. Esses profissionais são responsáveis, entre outras 

demandas, pela formação continuada dos professores dentro do horário de trabalho, nas Aulas 

de Trabalho Pedagógico (ATPC), nas reuniões pedagógicas, em reuniões de Conselho de 

Classe, entre outros espaços formativos que podem ser oportunizados na escola.  

Segundo Imbernón (2009, p. 36) há um consenso sobre a formação dos professores nesse 

novo século que movimentou uma transformação na política pública educacional em diversos 

países, com o compromisso de uma “re-estruturação moral, intelectual e profissional” do 

professor, devolvendo-lhe o controle sobre sua profissionalidade. 

No entanto, Imbernón (2009) pondera que há obstáculos que podem se transformar em 

resistências na formação de professores, como a falta de uma coordenação, acompanhamento e 

avaliação na formação permanente, a valorização da quantidade ao invés da qualidade do que 

se executa, a falta de formadores ou assessores de processo, a falta de orçamento para atividades 
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de formação, horários inadequados que sobrecarregam a tarefa do docente, formação 

individualizada, formação como incentivo salarial sem compromisso com a melhoria da 

profissão, entre outros fatores.  

Silva (2014) ao discutir a importância da formação centrada na escola como estratégia 

institucional afirma que:  

[...] para a maior efetividade das políticas de formação continuada, é 

necessário que essas políticas tenham foco nos processos de ensinar/aprender 

e na avaliação em todas as suas dimensões, como elementos integrantes das 

aprendizagens; além disso, a escola deve ser o lócus permanente da construção 

de conhecimentos que contribuam para a ação docente e para o ambiente em 

que esses processos, por excelência, são efetivados (p. 56). 

Corroborando com o pensamento dessa autora, Mizukami (2014, p. 23) afirma que “por 

excelência, a escola constitui um local de aprendizagem e de desenvolvimento profissional da 

docência”, assim é imprescindível que a política de formação considere as necessidades 

formativas dos professores e da escola. Além disso, a concepção de formação preconizada neste 

estudo se opõe à ideia da formação continuada com caráter e função compensatória por causa 

das fragilidades e inevitáveis lacunas da formação inicial. A defesa é para que a formação seja 

sempre permanente, independente da qualidade da formação inicial, por isso ela pode e deve 

ser oferecida pelo Estado por meio de formadores qualificados profissionalmente. 

Diante dessas considerações e do que tenho aprendido ao longo da minha profissão, 

entendo que a formação continuada pode ser considerada com aquela formação que acontece 

de forma ininterrupta pela vida afora, incluindo a formação formal na universidade em nível de 

pós-graduação e o aprendizado que se dá nas próprias instituições de ensino onde os professores 

exercem a sua prática.  

A formação continuada ocorre (ou pode ocorrer) em momentos de estudo e reflexão do 

corpo docente, como nas reuniões pedagógicas, grupos de estudo, preparação de atividades em 

conjunto, projetos educativos, e todas as instâncias que envolvam um repensar da prática 

educacional. Por estas razões, o Professor Coordenador é o sujeito privilegiado deste trabalho, 

uma vez que este profissional tem, na escola, uma função articuladora, formadora e 

transformadora e, portanto, é o mediador entre currículo e professores e, por excelência, o 

formador dos professores. Para Almeida e Placco (2009), 

- como articulador, seu papel principal é de oferecer condições para que os 

professores trabalhem coletivamente às propostas curriculares, em função de 
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sua realidade (...); - como formador, compete oferecer condições ao professor 

para que se aprofunde em sua área específica e trabalhe bem com ela; - como 

transformador, cabe-lhe o compromisso com o questionamento, ou seja, 

ajudar o professor a ser reflexivo e crítico em sua prática (p. 3). 

Muitos autores defendem que a atuação principal dos coordenadores deve ser em fazer a 

formação dos professores. Segundo Vieira (2012, p.83), em relação à atuação do Professor 

Coordenador, “o principal objetivo de sua função é garantir um processo de ensino e 

aprendizagem saudável e bem-sucedido para os alunos e professores”. Mas esse objetivo está 

emaranhado a várias tarefas que o PC também realiza na escola, entre elas: tarefas burocráticas, 

atendimento a alunos e pais, cuidado e planejamento de todo o processo educativo, atendimento 

a emergências e imprevistos que acontecem quase rotineiramente, o que compromete o 

desenvolvimento da formação em serviço dos professores com os quais trabalha.  

Orsolon (2012) se refere ao coordenador como sinônimo de formador e atribui a ele a 

capacidade de ser um agente de transformação da/na escola, cujas ações podem ser capazes de 

desencadear um processo de mudança. A autora sinaliza algumas ações/atitudes do coordenador 

que podem ser contempladas nos processos de formação continuada, capazes de desencadear 

mudanças nas práticas dos professores e, talvez, nas práticas sociais mais amplas:  

Promover um trabalho de coordenação em conexão com a organização/gestão 

escolar; Realizar um trabalho coletivo, integrado com os atores escolares; 

Mediar a competência docente; Desvelar a sincronicidade do professor e 

torná-lo consciente; Investir na formação continuada do professor na própria 

escola; Incentivar práticas curriculares inovadoras; Estabelecer parceria com 

o aluno: incluí-lo no processo de planejamento do trabalho docente; Criar 

oportunidades para o professor integrar sua pessoa à escola; Procurar atender 

às necessidades reveladas pelo desejo do professor; Estabelecer parceria de 

trabalho com o professor; Propiciar situações desafiadoras para o professor 

(ORSOLON, 2012, pp.21-26).  

Ainda sobre a atuação do coordenador no espaço escolar, Souza (2012, p. 27) nos alerta 

que “a necessidade da formação contínua do professor é uma realidade que o coordenador 

pedagógico tem de enfrentar”. Segundo a autora, o verbo é mesmo “enfrentar” porque “é dele 

a função de formar os professores dentro da escola e, para isso, ele precisa possibilitar a 

construção do grupo visando um trabalho coletivo e a superação das fragmentações”. No 

entanto, trabalhar coletivamente pressupõe o enfrentamento de certas resistências em nível 

institucional e pessoal, tarefa complexa de ser executada, para a qual nem sempre os 

coordenadores têm a devida formação. 
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Por isso, entendemos que esses profissionais precisam de apoio e formação específica 

para desempenhar seu papel formador de professores, diante das inúmeras atribuições que lhes 

são feitas. Caso contrário, como existe na escola, um volume considerável de atividades a serem 

feitas cotidianamente, o PC corre o risco de não priorizar o eixo da formação e vai adiando esse 

“enfrentamento” para superação das suas dificuldades seja pessoal, por falta de conhecimentos 

ou mesmo por relação de poder com os superiores. 

No que se refere à formação continuada do Professor Coordenador para sua atuação com 

formador na escola, Placco, Almeida e Souza (2011) manifestam que a formação em serviço, 

em sentido geral, se consolida mediante a troca de experiências com os pares e sob a orientação 

constante de um supervisor. Essa formação possui um caráter específico, já que conteúdos 

como: identidade profissional, estratégia de formação e de ensino, relações interpessoais, 

construção e gestão de grupo, planejamento, estratégias de avaliação, instrumentos 

metodológicos, domínios de fundamentos da educação e conhecimentos didáticos, tematização 

da prática, questões da sociedade, da infância e adolescência (aprendizagem e 

desenvolvimento) e troca de experiências, são essenciais na formação do formador.  

Ao discutir as atribuições dos coordenadores, Placco, Almeida e Souza (2015) 

relacionaram um conjunto de dimensões pessoais necessárias a esse profissional conforme 

apontamentos da pesquisa14 feita por elas em diferentes regiões do Brasil:  

compromisso ético; compromisso com a formação de professores; ter sido 

professor; ter “didática”; gostar do que faz; conhecer a legislação; conhecer a 

literatura pedagógica sobre educação, coordenação e gestão escolar; conhecer 

estratégias de gestão de grupo; desenvolver liderança junto aos participantes 

da escola; manter bom relacionamento com os professores; valorizar o 

trabalho em grupo; acreditar no aluno, em suas competências e capacidades; 

ser capaz de planejar e avaliar o trabalho (p.15).  

                                                           

14 A referida pesquisa investigou a coordenação pedagógica em redes estaduais e municipais das cinco regiões do 

país, com base em dados colhidos nas seguintes capitais: São Paulo (SP), Curitiba (PR), Rio Branco (AC) Goiânia 

(GO) e Natal (RN). Foram selecionadas quatro escolas por cidade – duas da rede municipal e duas da rede estadual 

–, e em cada uma delas foram estudados quatro sujeitos: um coordenador, um diretor e dois professores, perfazendo 

16 informantes por região e 80 no total (PLACCO; SOUZA; ALMEIDA, 2012, p. 756). As autoras, ao realizarem 

a pesquisa, constaram que “todos os estados brasileiros pesquisados já dispõem de leis que preveem a figura da 

coordenação pedagógica nas escolas da rede. Os municípios estudados (São Paulo, Natal, Rio Branco, Goiânia e 

Curitiba) também contam com legislação específica sobre a matéria, com variações quanto à forma de ingresso, 

função, atribuições, etc. No entanto, os dados da pesquisa indicam que nem sempre a coordenação dos processos 

pedagógicos, que deveria ser a atribuição principal do coordenador, é efetivada” (PLACCO; SOUZA; ALMEIDA, 

2012, p. 758). 
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Esses aspectos da atuação do PC no cotidiano escolar são muito importantes, pois 

sugerem uma série de expectativas que as pessoas têm em relação ao seu trabalho na escola. 

Por isso, para desempenhar bem o seu papel formador na escola, além desses aspectos pessoais, 

é necessário que o PC mobilize uma série de saberes.  

André e Vieira (2010) analisaram a temática dos saberes docentes como sendo uma das 

questões da contemporaneidade, e adaptaram as reflexões propostas por Tardif (2002) ao 

contexto de trabalho do coordenador pedagógico, associando a atualidade da temática ao 

destaque da importância dos saberes práticos ou experienciais. A análise feita pelas autoras 

privilegia alguns eixos: a pessoa do trabalhador e seu trabalho, a pluralidade de saberes, e a 

temporalidade e experiência nesses saberes, na perspectiva da compreensão dos saberes no e 

do ser humano, e saber repensar a formação dos professores. Para fazer a análise dos saberes a 

partir de cada eixo apontado por Tardif (2002) as autoras tomam como base o relato de uma 

manhã de trabalho de uma coordenadora pedagógica, que é repleto de acontecimentos variados, 

superpostos e imprevisíveis. 

Considerando os relatos e a análise de André e Vieira (2010), é possível evidenciarmos 

que os saberes mobilizados por um coordenador na sua prática, além de serem reelaborados, 

ressignificados a cada situação, provavelmente foram construídos ao longo da sua vida, a partir 

de diversas fontes: na família, na escola, nas relações interpessoais, na formação profissional, 

na instituição, na experiência cotidiana. Assim, além de considerar os saberes do CP como 

plurais, heterogêneos e interconectados, devemos pensar na rotina (ou na ausência dela) deste 

sujeito no cotidiano de uma Escola, que muitas vezes é desafiadora e  requer a mobilização de 

diversos saberes para que não se perca diante do seu papel formador: desenvolver a formação 

dos professores e articular o Projeto Político Pedagógico.  

Além dessas discussões sobre os “saberes”, Snoeckx (2003 apud OLIVEIRA, 2015, p. 

38) declara que a complexidade da figura do formador de professor se estabelece pela possível 

correspondência entre as competências do formador e as competências do professor da escola, 

para ela, as competências “parecem calcar-se umas nas outras” e “funcionam como em eco”. 

De acordo com a autora, uma ambiguidade reside na dupla perspectiva de ação e reflexão do 

formador, por ele trabalhar com adultos, e, ao mesmo tempo, os conteúdos analisados, os 

sentidos das ações empreendidas e os procedimentos adotados são destinados ao público 

infantil. Essa dupla articulação oculta a especificidade da profissão do formador de professor e 

ainda evidencia que a principal diferença entre formador e professor da escola reside no fato de 

que o primeiro se dirige a um público adulto.  
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Ao escrever sobre a aprendizagem do adulto professor, Placco e Souza (2006, p. 71) 

afirmam que no cotidiano da escola, o coordenador no seu papel formador, pode contribuir 

muito na formação contínua dos professores “quando se dispõe a exercer a escuta, a facilitar as 

reflexões e as tomadas de decisão”. Ainda segundo essas autoras, no contexto da aprendizagem 

do adulto professor, “o papel exercido pelo formador é semelhante ao líder na constituição do 

grupo, visto que é o desencadeador das aprendizagens, o provocador dos movimentos 

metacognitivos e o incentivador dos processos de autoformação” (p. 85) e consideram 

fundamental que o líder trabalhe para que o grupo desenvolva autonomia, de modo que todos 

possam se encarregar de seus próprios processos de formação.  

Esses aspectos na atuação dos coordenadores como formadores na escola, são 

imprescindíveis para compreensão das especificidades, dos entraves e das possibilidades para 

que esses profissionais possam desempenhar seu trabalho com mais qualidade. Para finalizar 

essas considerações acerca da formação continuada na escola e suas contribuições para a 

aprendizagem e melhoria do trabalho dos docentes, vale ressaltar o conceito de aprendizagem 

apresentado por Placco e Souza (2006):  

Entendemos aprendizagem como um processo de apropriação de 

conhecimentos como fatos, eventos, relações, valores, gestos, atitudes, modos 

de ser e agir, que promovem no sujeito novas possibilidades de pensar e de se 

inserir em seu meio [...] Aprender é processo permeado por afetos, desejos, 

expectativas, vontades, os quais interferem na aprendizagem e também são 

aprendidos (p. 86).  

Assim, penso que é imprescindível a compreensão sobre o modo como os adultos 

aprendem para o planejamento e implementação de ações formativas, uma vez que formar o 

sujeito envolve desejo, motivação, necessidade de mudar prática e predisposição para aprender 

por parte do sujeito em formação e do formador que vai contribuir na construção de novos 

conhecimentos e na preparação para ser competente para exercer uma profissão ou aperfeiçoar 

o que já praticava.  

Por isso, trouxe as contribuições de Placco e Souza (2006, p. 87) quando dizem que para 

isso ser potencializado, “é fundamental que o formador esteja atento à intencionalidade ao 

planejar e desenvolver atividades formativas e recorra a ações que envolvam cognitiva e 

afetivamente os participantes”, além de identificar os desejos e necessidades do grupo para 

trabalhá-los na formação.  
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Os aspectos discutidos neste texto nos ajudam a compreender a importância e a 

complexidade do trabalho do PC na Escola como formador de docentes. Também nos 

possibilita ressaltar a pertinência e necessidade de os processos formativos desenvolvidos por 

estes profissionais se pautarem nos pressupostos do trabalho colaborativo e na reflexão crítica 

da prática.  
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CAPÍTULO IV – A METODOLOGIA DA PESQUISA 

 Neste capítulo, apresentamos e justificamos as escolhas metodológicas para a realização 

deste estudo. Descrevemos características do contexto e dos sujeitos participantes da pesquisa, 

a dinâmica de trabalho desenvolvida no grupo investigado e os procedimentos para a coleta de 

dados. 

4.1 – A abordagem metodológica 

 Para realização desta pesquisa nos apoiamos na abordagem qualitativa, a qual considera 

a realidade como sendo dinâmica, passando por influências e interações do ser humano nas 

situações a serem analisadas. Este tipo de abordagem se dirige aos sentidos atribuídos pelas 

pessoas aos acontecimentos do cotidiano, seus pontos de vista e a forma que interpretam a 

realidade (ANDRÉ, 2016).  

 Na obra A pesquisa qualitativa em educação, de Bogdan e Biklen (1982), citada por 

Ludke e André (2014, p. 12-14), são apresentadas cinco características básicas que definem 

uma pesquisa qualitativa, dentre as quais destacamos três, que possibilitam a identificação dessa 

pesquisa se utilizar de metodologias qualitativas. São elas:  

a) a pesquisa qualitativa tem o ambiente natural como sua fonte direta de dados e o pesquisador 

como seu principal instrumento: ao longo desta investigação houve um contato direto e 

prolongado da pesquisadora com os sujeitos participantes da pesquisa em atividades de 

formação. Além disso, durante os encontros com o Grupo Colaborativo, foi possível aos 

participantes momentos para se conhecer e conhecer uns aos outros, seus gestos, os 

acontecimentos do dia a dia da escola e para compreender a atuação dos coordenadores na 

formação dos professores.  

b) os dados coletados são predominantemente descritivos: os dados desta pesquisa foram 

coletados durante os encontros com o Grupo Colaborativo, cujo espaço pode favorecer a 

melhor compreensão do problema estudado. Foram feitas descrições e transcrições das 

discussões ocorridas nos encontros, foram recolhidos registros e produções dos 

participantes.  

c) a preocupação com o processo é maior do que com o produto: nosso interesse, tal como 

apontado pelos autores, é investigar o potencial do Grupo Colaborativo, estimulado por 
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encontros reflexivos, para a constituição do Professor Coordenador como formador de 

docentes. Por isso, o processo vivido pelo grupo, as discussões e reflexões ocorridas, foram 

fundamentais para a coleta dos dados que serão analisados.  

Dessa abordagem, o principal procedimento metodológico utilizado para coleta de dados 

foi a gravação e transcrição dos áudios durante os encontros formativos do Grupo Colaborativo 

que ocorreram no período de março a novembro de 2016. Essas gravações somam um total de 

15 horas de discussões dos participantes do grupo, feitas em 8 encontros formativos. 

A proposta de realizar as investigações por meio de um Grupo Colaborativo foi resultado 

da minha experiência como formadora e também pelos estudos e discussões oportunizados 

durante as aulas da disciplina15 “Grupo investigativo no interior da escola: constituição, prática 

e vivência” oferecida pela orientadora desta pesquisa. 

Na organização deste Grupo Colaborativo, partimos das afirmações de Placco e Souza 

(2006, p. 83), de que “grupo é o encontro de pessoas que, movidas por necessidades 

semelhantes, se implicam no desenvolvimento de ações para atingir objetivos e metas comuns”.  

Nos apoiamos também em Fullan e Hargreaves (2000), para quem a colaboração surge 

como resposta à investigação sobre os efeitos do individualismo docente, no sentido de forjar 

compromissos profissionais mais fortes entre os professores para a melhoria e a mudança. Lima 

(2002 apud FLORES, 2009, p. 767) argumenta que “nunca se defendeu a colaboração 

profissional de forma tão veemente, entendida como o modo ideal de se assegurar o 

desenvolvimento profissional dos docentes ao longo da carreira, a aprendizagem de excelência 

para os alunos e a transformação das escolas em autênticas comunidades de aprendizagem”.  

Por isso, este estudo considerou os princípios dos grupos colaborativos durante todo o 

processo vivenciado, e teve como intencionalidade provocar a reflexão crítica dos professores 

coordenadores sobre suas práticas na formação dos professores de Matemática.  

                                                           

15 Conforme a ementa, a proposta desta disciplina é vivenciar um processo de constituição de um grupo de 

investigação sobre as práticas dos professores formadores no interior das escolas numa perspectiva de construção 

e desenvolvimento da autonomia docente. Pretende-se identificar, de forma colaborativa e dialógica, processos 

que possibilitem apoiar o trabalho desses professores formadores – coordenadores pedagógicos e diretores, no 

sentido de considerar o protagonismo do professor como investigador de sua própria prática em seus projetos 

formativos [...] O aprofundamento dos conceitos de professor investigador, cultura docente/cotidiano escolar e 

autonomia dos professores ante as novas políticas de formação de professores servirão de núcleo para a 

compreensão da discussão sobre o trabalho formativo/colaborativo no interior da escola trabalhada.   
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4.2 – O contexto da pesquisa 

Este estudo foi realizado com um grupo constituído por 14 professores coordenadores 

que atuam nos Anos Finais do Ensino Fundamental e no Ensino Médio de oito escolas estaduais 

jurisdicionadas pela Diretoria de Ensino Região Leste 3. 

A DER Leste 3 fica localizada no bairro Conjunto José Bonifácio, região de Itaquera, 

extremo leste da capital paulista, conforme pode-se observar na figura (1) abaixo. São 

jurisdicionadas a essa Diretoria de Ensino setenta e sete escolas estaduais, sendo cinquenta e 

duas delas que atendem o segmento dos anos iniciais e cinquenta e três que atendem os anos 

finais e Ensino Médio. Essas últimas têm juntas, cerca de 95 professores designados na função 

de Professor Coordenador que participam das ações formativas promovidas pelo Núcleo 

Pedagógico. 

Figura 1 – Mapa da Zona Leste do Município de São Paulo  

 
Fonte: extraída de http://www.zonalestedesp.com.br/mapa-da-zona-leste-de-sao-paulo/.16 

Na região leste do município de São Paulo existem 5 Diretorias de Ensino da Rede 

Estadual de Educação, denominadas Leste 1, Leste 2, Leste 3, Leste 4 e Leste 5. A Diretoria 

pesquisada atende os distritos da 3ª Divisão/Jardim Limoeiro/Recanto Verde Sol, Cidade 

                                                           

16 Acessada em 18/09/2016. 

http://www.zonalestedesp.com.br/mapa-da-zona-leste-de-sao-paulo/
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Tiradentes, Conjunto Habitacional José Bonifácio, Guaianases, Jardim Iguatemi, Lajeado, 

Parque São Rafael e São Mateus. Segundo indicadores externos como o Índice de 

Desenvolvimento Humano (IDH) e o Índice Paulista de Vulnerabilidade Social (IPVS) de 2010, 

a região da DER Leste 3 tem predominância de vulnerabilidade média, alta e muito alta. 

As oito escolas nas quais trabalham os coordenadores participantes desta pesquisa ficam 

localizadas na região dos bairros de Guaianases e Cidade Tiradentes e atendem, juntas, mais de 

7 mil alunos conforme dados do setor de matrícula da DER Leste 3. Três dessas escolas atendem 

alunos dos três segmentos de ensino: Anos Iniciais e Finais do Ensino Fundamental, Ensino 

Médio e Educação de Jovens e Adultos (EJA). As outras cinco escolas atendem dois segmentos: 

Anos finais do Ensino Fundamental e Ensino Médio, além disso, uma dessas escolas possui 

classes numa Unidade da Fundação Casa e os professores participam das formações promovidas 

pelos PCs na escola vinculada.  

As setenta e sete escolas dessa Diretoria de Ensino são distribuídas em setores para 

acompanhamento pelos supervisores de ensino e PCNPs. No Grupo Colaborativo de PCs que 

organizamos, há 4 escolas do setor desta pesquisadora e 4 escolas do setor de outra PCNP (que 

também é sujeita desta pesquisa). Decidimos fazer a pesquisa com os PCs das 8 escolas pelo 

fato de estarmos juntos há um certo tempo, ter uma parceria no desenvolvimento de muitos 

trabalhos formativos e a realidade dessas escolas apresentar muitos aspectos semelhantes, entre 

eles o baixo aproveitamento dos alunos em Matemática. Além disso, tanto eu (a pesquisadora) 

quanto a outra PCNP, não somos especialistas em Matemática e vivemos praticamente os 

mesmos dilemas relatados por muitos coordenadores no que se refere à formação dos 

professores de Matemática.  

Desde 2014, para fazermos a formação de todos os 92 professores coordenadores das 

escolas com Anos Finais do EF e do EM, realizamos encontros centralizados na DER, encontros 

em polo de escolas e acompanhamentos individuais. A formação centralizada, com carga 

horária de 8 horas, acontece uma vez por mês e é desdobrada nos encontros em polo, com carga 

horária de 4 horas, também uma vez por mês, como uma continuidade e aprofundamento dos 

assuntos discutidos.  

Durante todos esses anos, temos acompanhado e presenciado muitas angústias dos PCs 

em relação à formação dos professores e chamou nossa atenção a área da Matemática. Com a 

minha entrada neste mestrado, consegui aprofundar estudos sobre a formação dos professores 

e o meu interesse em fazer esta pesquisa foi aumentando cada vez mais. Durante os 

acompanhamentos in loco e nas formações na DER conversei com os coordenadores dessas 
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escolas sobre a possibilidade de aprofundarmos nossos estudos com um foco maior na 

Matemática. Os PCs verbalizaram suas angústias em relação a área da Matemática e disseram 

que se sentiam desafiados em desenvolver um trabalho mais focado nesta área.  

Ao apresentar as minhas inquietações como formadora e os meus interesses de pesquisa 

à professora orientadora, recebi o desafio de desenvolver este trabalho por meio de um Grupo 

Colaborativo, constituído pelos próprios PCs das escolas que participam das formações em polo 

que coordeno. Além disso, para me fortalecer como formadora, a professora me convidou para 

participar do grupo de estudos e pesquisa que ela coordena - Programa Observatório da 

Educação/Capes/Inep (OBEDUC - PUC-SP). Encarei o desafio e decidimos fazer a pesquisa 

conforme havíamos pensado. Os encontros do Grupo seriam como uma forma de oportunizar 

espaço para discussão, troca de ideias, expressão de sentimentos, dilemas em relação à área da 

Matemática e aprimoramento da prática dos PCs como formadores de professores.  

Na etapa seguinte, apresentei e discuti a proposta da pesquisa com os PCs, que 

prontamente a aceitaram. A ideia inicial era nos reunirmos voluntariamente, fora do nosso 

horário de trabalho. Restava-nos então definir como seriam os encontros. A primeira 

dificuldade encontrada foi o fato de não conseguirmos disponibilidade de agenda para nos 

reunirmos em outros dias além da formação centralizada e da formação em polo. Outra 

dificuldade foi o fato de que neste grupo, muitos PCs acumulam cargos na rede municipal de 

São Paulo e empregos em escolas particulares, por isso, seus horários de trabalho são 

distribuídos nos turnos: manhã, tarde e noite. Aos finais de semana, alguns se dedicam a cursos 

e outras atividades de lazer.  

Depois de muita discussão e negociação das possibilidades, finalmente chegamos a um 

consenso de que os encontros formativos seriam realizados dentro do horário de trabalho de 

todos nós, pois estes estudos, voltados para compreensão e problematização da realidade das 

escolas e reflexão crítica das nossas práticas como formadores, farão parte da nossa formação 

continuada e poderão potencializar nossa atuação profissional. Sendo assim, decidimos que os 

encontros de formação em polo seriam denominados de encontros de formação do Grupo 

Colaborativo.  

Os encontros formativos com esses PCs foram realizados no período de janeiro a 

novembro de 2016, porém a gravação dos áudios para fins desta pesquisa iniciou-se a partir de 

março. Esses encontros funcionaram não apenas para desdobrarmos a formação centralizada, 

mas também para vivenciarmos a formação como um Grupo Colaborativo, no qual discutimos 
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e estudamos questões relacionadas à atuação do Professor Coordenador diante da formação 

continuada (em serviço) dos professores de Matemática.  

No primeiro e segundo encontros, o grupo se reunia para o encontro de formação em polo 

e, no mesmo dia, dividíamos a pauta de 4 horas em duas partes: 1 hora e 30 minutos para estudo 

e discussão com foco em Matemática e 2 horas para desdobramentos da formação centralizada. 

O restante do tempo (30 minutos) era utilizado para acolhimento e pausa para café.  

Até o Exame de Qualificação, eu tinha gravado dois encontros com o grupo e me 

encontrava em meio a muitas dificuldades em relação à construção das pautas, a distribuição 

do tempo para as atividades, escolha dos conteúdos e estratégias formativas, enfim, vivia um 

emaranhado de dúvidas e reflexões que mexiam com minhas concepções sobre formação e 

sobre grupos colaborativos. Essas angústias foram colocadas para os membros da banca, que 

ampliaram as possibilidades de trabalho a serem feitas durante a pesquisa.  

A partir do terceiro encontro passamos a não dividir a pauta em duas partes, pois 

entendemos que o tema e o contexto da formação poderiam ser trabalhados no encontro todo, 

por meio de atividades e discussões preparadas para as 4 horas. Muitas descobertas e 

aprendizagens foram se evidenciando por meio do processo criativo que estava sendo 

desenvolvido.  

Durante as discussões, com autorização dos participantes, foram feitas gravações em 

áudios e alguns registros produzidos pelos PCs a partir das atividades propostas foram 

recolhidos por esta pesquisadora. Tais materiais, como as narrativas das lembranças do início 

da escolarização feita por cada PC, os relatos de casos da prática de formação na escola 

vivenciados pelos PCs, as propostas de trabalho formativo, e as cartas escritas no último 

encontro, foram digitados e utilizados como base para planejamento dos encontros seguintes e 

compõem os dados que serão analisados nessa dissertação. 

4.3 – A caracterização dos sujeitos da pesquisa 

Como já anunciei, esta pesquisa foi desenvolvida por meio de um Grupo Colaborativo 

constituído por 15pessoas17: sendo 13 professores coordenadores (PC), especialistas e não 

                                                           

17 Esta pesquisadora faz parte do Grupo Colaborativo porque já atua como formadora dos coordenadores que são 

os sujeitos desta pesquisa, no entanto, decidimos que para a análise dos dados, serão consideradas apenas as falas 

e produções dos PCs e da outra PCNP participante do grupo, que voluntariamente decidiu que poderia ser 
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especialistas em Matemática, atuantes nos Anos Finais do Ensino Fundamental e no Ensino 

Médio de oito escolas localizadas na zona leste da cidade de São Paulo, jurisdicionadas pela 

Diretoria de Ensino Região Leste 3, por uma PCNP da área de Língua Portuguesa que trabalha 

no Núcleo Pedagógico e esta pesquisadora.  

Durante um dos encontros com o Grupo Colaborativo, os participantes responderam a um 

questionário de caracterização18, para que pudéssemos conhecer os sujeitos desta pesquisa e 

coletar as informações que serão utilizadas neste texto. Dos 14 participantes da pesquisa, 13 

são do sexo feminino, apresentam idades entre 32 e 57 anos. Apenas dois PCs fizeram o Ensino 

Médio em escola particular e 10 possuem curso de Pedagogia, além da graduação na qual são 

especialistas.   

Em termos de formação inicial, temos um grupo bastante diversificado: 1PC é especialista 

em História e Geografia (Valentina), 4 PCs são da área de Ciências Biológicas (Ana Júlia, Maria 

Eduarda, Rosa e Marisa), 1 PC e a PCNP são de Língua Portuguesa (Kika e Meire), 1 PC  é de 

Química (Ágata) e 6 PCs são especialistas em Matemática (Sophia, Ellen, Andressa, Priscila, 

Zezé e Roger). Destes coordenadores, quatro fizeram pós-graduação lato sensu em 

Psicopedagogia e duas possuem mestrado.  Em relação ao tempo de experiência em sala de 

aula, os participantes apresentam entre 6 a 28 anos. Já em relação ao tempo de experiência como 

Professor Coordenador temos uma participante com apenas 5 meses e outra com 8 anos. Os 

demais estão na coordenação na mesma escola em média há 2 anos. Apenas três participantes 

trocaram de escola durante a função de coordenador.  

Em relação ao segmento de ensino pelo qual o PC é responsável como coordenador, nesse 

grupo temos 6 PCs que coordenam os Anos Finais do Ensino Fundamental, e 5 PCs que 

coordenam o Ensino Médio. Temos ainda dois PCs que coordenam os dois segmentos de ensino 

devido o módulo19 de classes existentes nessas escolas. Outra informação que obtivemos é que 

uma PC acumula cargo como professora na rede estadual, duas acumulam na rede municipal 

                                                           

considerada como PC. Portanto, ao longo desse texto, quando nos referirmos aos sujeitos da pesquisa, estaremos 

considerando como sendo 14 PCs.  

18 Neste mesmo questionário, com a preocupação de não revelar a identidade dos participantes desta pesquisa, foi 

solicitado a cada um dos participantes para sugerir um nome fictício que será utilizado para referenciar o seu 

discurso e produção escrita. Nos anexos deste trabalho é possível conferir as informações coletadas.  

19 Conforme Resolução SE 12, de 29-1-2016 (que estava em vigor durante esta pesquisa) que altera a Resolução 

SE 75, de 30-12-2014, que dispõe sobre a função gratificada de Professor Coordenador, no artigo 3º:  O módulo 

de Professores coordenadores das unidades escolares observará o constante no Anexo que integra esta resolução, 

ou seja - 1 (um) Professor Coordenador, para unidades escolares com até 30 classes, que ofereçam: d) anos/séries 

finais do ensino fundamental e do ensino médio. 
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de São Paulo e dois coordenadores trabalham como professores em escolas particulares, além 

de exercerem a função de Professor Coordenador. Todos esses coordenadores participam das 

formações mensais promovidas pelo Núcleo Pedagógico e recebem acompanhamentos 

pedagógicos individuais, pelas PCNPs conforme organização dos setores.  

4.4 – O planejamento e a execução dos encontros formativos com o Grupo Colaborativo 

Os encontros formativos20 foram preparados a partir da nossa intenção de discutir 

questões relacionadas à prática dos professores coordenadores, especialistas e não especialistas 

em Matemática, na formação continuada, em serviço, dos professores de Matemática. As pautas 

eram elaboradas por esta pesquisadora e estruturadas de forma a possibilitar momentos de 

diálogo, troca e ampliação de saberes, reflexões e colaboração entre os participantes, na 

perspectiva de grupos colaborativos, conforme a fundamentação teórica que sustenta este 

estudo. 

Figura 2 - Exemplo de organização do grupo (exemplo A)  

 
Fonte: arquivo pessoal da própria autora. 

                                                           

20 Importante destacar que a Secretaria da Educação do Estado de São Paulo, não utiliza o termo “Encontro 

Formativo” e sim “Orientação Técnica” nos documentos oficiais e na política de formação continuada dos 

profissionais da educação. Foi publicada na Resolução SE 61 (de 6-6-2012), no artigo 2º que: “entende-se como 

Orientação Técnica como sendo todo e qualquer espaço de reuniões de caráter pontual, sistemático ou 

circunstancial, que objetive o aprimoramento da prática profissional do servidor, com vistas a subsidiá-lo com 

informações específicas que aperfeiçoem seu desempenho”. Nosso entendimento é que a formação vivenciada 

pelos sujeitos dessa pesquisa abrange aspectos que vão além de subsídios técnicos e informações pontuais, por 

isso utilizamos o termo “Encontro Formativo”.  
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Figura 3 - Exemplo de organização do grupo (exemplo B) 

 
Fonte: arquivo pessoal da própria autora. 

Para potencializar as discussões e as relações interativas, o grupo era organizado em 

semicírculo, e a pesquisadora sentava-se junto com os participantes ou ficava em pé caso 

estivesse fazendo apresentação em Power Point. Este formato de organização de grupo e a 

postura da coordenadora do grupo (esta pesquisadora) foram inspirados nas aulas de algumas 

disciplinas deste curso e também nas reflexões oportunizadas a partir de estudos sobre formação 

de adultos e estratégias de organização de grupos que favorecem uma maior interação e 

aproximação das pessoas, que estimulem relações horizontais entre formador-formando e 

sugerem uma imagem de não hierarquização entre os participantes. 

Em todos os encontros, a Matemática possuía um lugar de destaque, desde o título até as 

atividades que geravam as discussões, porém esta área do conhecimento não foi colocada como 

conteúdo exclusivo nas pautas. Entendemos ao longo do desenvolvimento das formações, que 

ela era um recurso que estimulava um olhar aprofundado dos PCs para as práticas dos 

professores de Matemática e para a própria atuação como formador, pois agregava uma série 

de fatores associados ao processo de ensino e aprendizagem, que se constituem em desafios 

para o Professor Coordenador na escola.  

Cada encontro formativo tinha uma carga horária de duração de quatro horas e geralmente 

eram organizados a partir de alguns “procedimentos padrão” que chamamos de “Momentos”. 
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Figura 4 – Pauta do encontro de 27 de abril de 2016 

 
Fonte: Elaboração da própria autora. 

Figura 5 – Pauta do encontro de 14 de setembro de 2016 

 
Fonte: Elaboração da própria autora. 

No 1º momento, eram feitos o acolhimento e os agradecimentos aos participantes por 

terem vindo ao encontro. A leitura deleite também era feita no início do encontro, a partir de 

um texto previamente escolhido pela pesquisadora ou por um dos participantes, como uma 
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forma de incentivar o gosto pela leitura e/ou despertar curiosidade em ler uma obra literária. A 

apresentação da pauta e dos objetivos servia para valorizar o planejamento e a intencionalidade 

de cada atividade preparada para aquele encontro. Neste momento, também era relembrado o 

que havia acontecido no encontro anterior e, caso algum participante tivesse faltado, era 

solicitado a um colega para contar como foram as discussões, o que mais o marcou e assim, 

situar e incluir o colega na trajetória do grupo.  

Nos 2º e 3º momentos, eram realizadas atividades individuais como relatos escritos, 

seguidos de discussão coletiva, leitura e reflexão a partir de textos teóricos, análise de vídeos 

ou algum material sobre a prática pedagógica, compartilhamento de experiências, entre outras. 

Estes momentos configuravam a essência daquele encontro, ao proporcionar a aproximação 

com conteúdos de formação, vivência de estratégias formativas e a reflexão da prática pelos 

participantes.  

Nos 4º e 5º momentos, ocorria a sistematização das discussões, as considerações finais e 

os combinados para o próximo encontro.  

Consideramos importante destacar que em todos os encontros, o momento do café era 

organizado com contribuições voluntárias feitas pelos participantes, que carinhosamente, 

levavam alimentos e bebidas conforme os gostos pessoais de cada um, que davam o sabor nos 

momentos do lanche colaborativo. Quando os encontros aconteciam nas escolas, geralmente os 

diretores e vice-diretores participavam do café, tiravam fotos e ficavam alguns momentos com 

o grupo durante as discussões. Esse aspecto foi importante, principalmente, para os 

coordenadores das escolas “anfitriãs” por se sentirem valorizados e respeitados em seu 

momento de formação, alguns inclusive, verbalizavam a satisfação de não serem chamados para 

atender ocorrências e demandas. Aos poucos foi se criando uma dinâmica entre os PCs, que 

escolhiam espontaneamente, que o encontro fosse realizado na sua escola.   

Após cada encontro, esta pesquisadora juntamente com a professora orientadora, 

analisava o material produzido e pensava no que poderia ser discutido, problematizado e 

aprofundado com a teoria no próximo encontro. A construção das pautas também era 

influenciada pela leitura dos referenciais teóricos que sustentam esta pesquisa, das reflexões 

que ocorriam nos encontros de orientação, na troca de ideias com colegas do curso e do Núcleo 

Pedagógico no qual trabalha esta pesquisadora e das reflexões proporcionadas pelas aulas nas 

disciplinas deste Programa deste Mestrado. Abaixo temos uma síntese com o título e objetivo 

geral de cada um dos encontros.  
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Figura 6 – Síntese dos encontros formativos com o grupo 

 

Fonte: Elaboração da própria autora.  

A seleção e organização dos conteúdos que foram objeto das discussões, bem como as 

estratégias formativas utilizadas, em cada um dos encontros, procuraram atender as 

necessidades formativas declaradas pelos participantes, por meio das observações do 

movimento do grupo, das expectativas manifestadas e dos interesses revelados.  

Também houve a preocupação em articular o estudo e reflexões de cada encontro 

formativo com o contexto das escolas vivenciado pelos coordenadores. Este aspecto foi mais 

difícil, devido a dinâmica das políticas e programas da Secretaria da Educação, que sofrem 

alterações a cada ano e até mesmo a cada bimestre, com a justificativa de que tais instrumentos 

e mudanças possuem a finalidade de apoiar a equipe escolar no desdobramento de ações 

pedagógicas específicas para melhoria da aprendizagem.  

Nossa experiência com a formação dos coordenadores e os acompanhamentos nas 

escolas, vem demonstrando que a quantidade e a complexidade dos instrumentos 
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disponibilizados pelas instâncias superiores, nem sempre colaboram para a agilidade do 

trabalho na escola e a efetividade do trabalho do professor na sala de aula junto aos alunos.  

Um exemplo é a aplicação bimestral da Avaliação da Aprendizagem em Processo 

(AAP)21 das disciplinas de Língua Portuguesa e Matemática em todas as séries/anos/turmas do 

Ensino Fundamental e do Ensino Médio, o lançamento dos resultados em ambientes online 

como a Plataforma SARA22 - Sistema de Acompanhamento dos Resultados de Avaliações – o 

cruzamento com dados do SARESP por meio da Plataforma Foco Aprendizagem23, além da 

utilização da Secretaria Escolar Digital para o lançamento das notas bimestrais dos alunos em 

cada uma das disciplinas da grade curricular e organização dos dados para as Reuniões do 

Conselho de Classe que ocorrem em cada bimestre e faz parte do trabalho do Professor 

Coordenador.   

Esses ambientes possuem muitos pontos positivos, no sentido de organizar dados, 

disponibilizar gráficos e documentar os resultados das avaliações, no entanto, os profissionais 

das escolas precisam ser capacitados para a compreensão e a utilização efetiva destes recursos 

a serviço do processo pedagógico, o que nem sempre acontece e gera tensões no ambiente 

escolar. Em quase todos os encontros deste Grupo Colaborativo, tivemos relatos de situações 

conflituosas vividas pelos PCs com a equipe docente em relação a digitação das informações 

nos sistemas, o estudo e análise dos dados, a dificuldade em cumprir os prazos entre uma ação 

e outra, a dificuldade em fazer o monitoramento e acompanhamento das ações construídas, 

entre outros. Tais atribuições dos coordenadores repercutiam nos assuntos tratados nos 

encontros, pois fazem parte da rotina diária de quase todos os PCs e é comum na maioria das 

escolas, mesmo contando com aspectos organizacionais distintos. Tentamos, na construção das 

                                                           

21 A Avaliação da Aprendizagem em Processo (AAP) é elaborada pela Secretaria de Educação do Estado de São 

Paulo e aplicada bimestralmente para todos os alunos das escolas estaduais. Tem como objetivo diagnosticar o 

nível de aprendizagem dos alunos e fornecer dados para o planejamento de ações de recuperação e 

desenvolvimento das habilidades que os alunos apresentam maiores dificuldades.  

22 A Plataforma SARA é um Sistema de Acompanhamento dos Resultados de Avaliações. Foi criada em 2015 pela 

SEESP para apoiar o processo de análise da Avaliação de Aprendizagem em Processo (AAP) e auxiliar no 

desdobramento de ações pedagógicas específicas. É alimentada com informações da Secretaria Escolar 

Digital, https://sed.educacao.sp.gov.br> acesso em 16/02/2017. 

23 A Plataforma Foco Aprendizagem foi criada pela SEESP no ano de 2015. Nela, as equipes das unidades 

escolares, das diretorias de ensino e das coordenadorias da SEE-SP podem consultar os resultados do SARESP e 

da AAP e a partir deles direcionar e redirecionar práticas de gestão escolar e pedagógica articuladas às ações de 

implementação do Currículo Oficial do Estado de São Paulo. http://www.escoladeformacao.sp 

.gov.br/focoaprendizagem> acesso em 04/11/2016 

 

https://sed.educacao.sp.gov.br/
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pautas e durante as discussões, contemplar esses aspectos por considerarmos como 

componentes da realidade de cada um e caracterizar a prática dos sujeitos pesquisados. 

Outra dificuldade que esta pesquisadora sentiu nessa trajetória, mas que resultou em 

grande aprendizagem e revisão de concepções foi o fato de ir criando e planejando cada 

encontro por vez, e por não ter um plano definitivo e fechado desde o início, que norteasse a 

programação. Esta característica da formação já havia sido mencionada pela banca no Exame 

de Qualificação e reforçada pela orientadora como algo importante a ser cuidado pela 

pesquisadora, uma vez que a pesquisa seria desenvolvida conforme os movimentos do grupo. 

Inclusive o modo de pensar e fazer a formação dos coordenadores foi de grande relevância para 

o rumo dos encontros ao longo da pesquisa e bem como para a produção dos dados coletados 

nesta investigação.  

Em virtude dos pressupostos da pesquisa e da concepção de formação defendida aqui, 

mesmo diante das dificuldades mencionadas, em todos os encontros, a pauta tinha flexibilidade, 

permitindo inclusões e redimensionamentos com base nas necessidades e sugestões trazidas 

pelo grupo, inclusive o tempo destinado a cada momento foi sendo ajustado conforme o 

andamento das discussões. Esse formato gerou momentos de tensão na pesquisadora por não 

ter total controle da situação, ter que lidar com imprevistos e momentos que não davam para 

prever o que os PCs falariam. Alguns princípios norteavam o caminho a ser trilhado: escutar as 

falas, respeitar e valorizar o que fosse falado e problematizar, se necessário, para provocar 

reflexão.  

Nos primeiros encontros, geralmente a problematização era feita por esta pesquisadora, 

mas conforme os participantes foram se fortalecendo nos vínculos e relações interpessoais, os 

movimentos de questionamentos e provocações entre os próprios PCs eram mais comuns. Entre 

um encontro e outro, além dos acompanhamentos individuais que fazem parte das atribuições 

desta pesquisadora na função de PCNP, a comunicação com os participantes era feita por e-

mail e pelo grupo no WhatsApp.  

Geralmente eram enviados os materiais utilizados no encontro formativo como: os slides, 

os textos teóricos que subsidiaram a construção da pauta, os vídeos utilizados, documentos com 

informações institucionais em relação a demandas de trabalho dos PCs, sugestões de leitura 

para o próximo encontro e, alguma mensagem de livre circulação nas redes sociais. No início 

do funcionamento do grupo no WhatsApp, as mensagens eram enviadas geralmente por esta 

pesquisadora e pela outra PCNP, porém com o passar do tempo, os próprios PCs comunicavam 

entre si, respondiam as dúvidas e solicitações dos colegas. Essas formas de comunicação 
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contribuíram para aproximar os participantes, estimular a interação e diminuir a sensação de 

isolamento, muito comum no dia a dia dos coordenadores. A fala de uma das coordenadoras 

exemplifica esse aspecto: 

Fiquei muito tempo na sala e aula e no final do ano passado pra cá que estou 

na coordenação. Nunca achei legal a coordenação ou qualquer área da gestão. 

E quando entrei, achei assim... solto. E este ano, eu não me senti tão solta. 

Parece que este ano ficou mais sólido e tive pessoas que fazem parte do meu 

grupo. Agora tenho amigos e amigas que fazem parte do meu grupo, se eu 

ligar para qualquer um de vocês, vocês vão me ajudar. Acho que estou mais 

preparada, mais forte (PC Ana Júlia/8º encontro). 

4.5 – A organização dos dados e os procedimentos de análise 

Os dados desta pesquisa, obtidos nos encontros do Grupo Colaborativo, foram 

organizados em: a) registros de falas dos participantes; b) registros escritos pelos participantes 

e outras produções resultantes das ações de formação; c) síntese das respostas do questionário 

de caracterização dos sujeitos; d) registros reflexivos da própria pesquisadora.  

Para isso, forem definidos alguns procedimentos a partir das discussões com a professora 

orientadora e dos referenciais que fundamentam a pesquisa. Os áudios gravados durante os oito 

encontros foram transcritos, bem como os registros escritos pelos próprios PCs, o que resultou 

em mais de 200 páginas de materiais para serem organizados e analisados. A partir dessa etapa, 

realizei três movimentos de leitura com objetivo de reduzir o volume de informações registradas 

e selecionar aspectos e dimensões para a análise.  

No 1º movimento de leitura, para cada um dos encontros, foram montadas tabelas com 

as falas mais recorrentes e marcantes dos PCs para o tema proposto naquele dia, mas ainda era 

um volume considerável de registros. E essa organização permitiu visualizar três características 

das falas dos sujeitos: 

● O PC falando de si mesmo, das suas angústias e aprendizagens, se questionando e refletindo 

sobre a sua prática como formador, se referindo à forma como se relaciona com os 

professores, sobre o modo como planeja e realiza as ATPCs, a observação de aulas, dentre 

outras atribuições.  

● O PC falando do professor, do perfil profissional, de como atua na sala de aula, do 

comportamento nas reuniões.  
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● O PC falando dos alunos, das suas dificuldades na aprendizagem, dos seus comportamentos 

nas aulas, das famílias. 

No 2º movimento de leitura, como ainda havia um volume grande de falas selecionadas 

em cada encontro, buscou-se identificar semelhanças e aproximações entre elas, com a intenção 

de reduzir a quantidade e identificar padrões entre os encontros. Assim, foi necessário construir 

novas tabelas agrupando as falas dos PCs e os encontros. Ao fazer esse movimento, julguei que 

seria mais relevante para esta pesquisa aprofundar o olhar para as falas dos PCs sobre si mesmo, 

sobre suas angústias e aprendizagens durante os encontros com o Grupo Colaborativo, se 

questionando e refletindo sobre a própria prática como formador, da forma como se relaciona 

com os professores na escola, como faz as ATPCs, a observação de aulas, etc. E com essa 

leitura, foi possível definir quatro dimensões que, no nosso entendimento e com apoio dos 

aportes teóricos, poderiam expressar o potencial deste grupo. Porém, era preciso selecionar 

ainda mais a quantidade de depoimentos e registros para a análise.  

Então prossegui para o 3º movimento de leitura. A refinada nas falas selecionadas no 

movimento anterior possibilitou a definição dos indícios da potencialidade deste Grupo 

Colaborativo: 

a) Possibilitar a denúncia de entraves e o anúncio de possibilidades em relação ao papel 

formador dos professores coordenadores.  

b) Revelar sentimentos dos formadores em relação a formação em serviço dos professores 

de Matemática. 

c) Promover reflexão crítica e colaboração, por meio de questionamentos e 

desenvolvimento de uma postura investigativa.  

d) Construir aprendizagens em grupo, a partir do olhar e contribuição do Outro. 

Em suma, para desenvolver todo o processo de leitura, análise e interpretação dos dados, 

foi necessária uma ampla reflexão sobre minha atuação na mediação e formação dos professores 

coordenadores, uma vez que, como integrante do grupo e, portanto, construindo aprendizagens 

de pesquisa e formação, tive que mobilizar saberes e conhecimentos imprescindíveis para 

concluir esta etapa do trabalho que me propus realizar.  

No próximo capítulo, detalharemos cada um dos indícios que configuram a 

potencialidade deste Grupo Colaborativo para a constituição do PC como formador de docentes. 

A análise foi pautada na fundamentação teórica que sustenta nossa investigação. 
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CAPÍTULO V – A ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS DADOS: O POTENCIAL DO 

GRUPO COLABORATIVO PARA CONSTITUIÇÃO DO PROFESSOR 

COORDENADOR  

Neste capítulo, nos empenhamos em analisar os dados coletados nas discussões realizadas 

durante os encontros do Grupo Colaborativo, buscando a relação com a teoria que fundamenta 

o estudo. Para isso, foram utilizados os registros das falas, os registros escritos pelos 

participantes e os registros reflexivos da própria pesquisadora, atendendo, assim, ao objetivo 

da pesquisa que é investigar o potencial de um Grupo Colaborativo para a constituição do 

Professor Coordenador como formador de docentes. 

5.1 – O papel formador do Professor Coordenador: entraves e possibilidades  

 

O trabalho do PC no cotidiano de uma Escola não é tarefa fácil, requer dedicação, rotina, 

estudo, reflexão, apoio, parceria e trabalho conjunto com a comunidade escolar (ALMEIDA e 

PLACCO, 2012). Durante os encontros formativos, vivenciados pelos sujeitos desta pesquisa, 

no período de março a novembro de 2016, foram evidenciados indícios de entraves e de 

possibilidades para o PC atuar como formador na Escola. 

Em nossa análise, ao possibilitar tais revelações sobre o cotidiano dos PCs, o Grupo 

Colaborativo se configurou como um espaço potencial de denúncia e anúncio da realidade 

vivida por estes profissionais, no qual emergiram alternativas para compreendê-la e com ela 

lidar. Nessa perspectiva, Freire (1997) destaca que: 

Ao repensar nos dados concretos da realidade sendo vivida, o pensamento 

profético que é também utópico, implica a denúncia de como estamos vivendo 

e o anúncio de como poderíamos viver [...] Falando de como está sendo a 

realidade, denunciando-a, anuncia um mundo melhor [...]. Nenhuma 

realidade é assim porque assim tem de ser. Está sendo assim porque interesses 

fortes de quem tem poder a fazem assim (p. 672). 

Encontramos na literatura que trata da função/cargo do Coordenador e nas Legislações 

que regulamentam a sua atuação na Escola, muitos elementos que permitem afirmar que estes 

profissionais são responsáveis pela formação continuada, em serviço, dos professores. Foi 

recorrente durante os encontros, relatos que revelam o desejo dos PCs em desenvolver a 

formação dos professores, porém diante das dificuldades encontradas, sentem-se frustrados 
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com a própria atuação. Um dos principais entraves denunciado pelos PCs é que não conseguem 

se dedicar, exclusivamente, à formação dos professores. O PC Roger, que está na função há 

quatro anos, na mesma Escola, ilustra bem essa frustração: 

A gente fala assim, como coordenador a gente tem as frustrações nossas. Pelo 

nosso tempo. Porque a nossa função, querendo ou não, a gente fala assim 

“como eu queria só fazer isso”. Como seria se o mundo nosso fosse somente 

tratar da aprendizagem e da formação? Só que isso não é real ainda (...) a gente 

tá engatinhando a passos pequenos. (...) a gente tem que conquistar o nosso 

espaço. E essa conquista faz a gente ficar frustrado porque a gente não 

consegue atender todos os professores (PC Roger/2º encontro). 

A falta de reconhecimento da função formadora do Professor Coordenador na Escola é 

outro aspecto observado pelos PCs, ao denunciarem que, em muitas Escolas, não há uma clareza 

do papel deste Coordenador, o que torna mais difícil a sua atuação como formador de 

professores. Esse aspecto pode ser constatado pelo depoimento da PC Sophia, que está nesta 

função há quase três anos: 

(...) não é nem a questão do nosso tempo (...), é que não deixam a gente fazer 

o que precisa ser feito. Todo mundo sabe qual é a função do PC? É essa. Só 

que você acaba se desviando no caminho. Então você passa a tomar conta da 

escola toda, e a cobrança é que você não faz. E quando você vê lá na sala de 

aula acontecendo tudo aquilo, você fala “nossa eu tenho culpa, porque eu não 

estou conseguindo ir lá trabalhar junto com o meu professor (PC Sophia/2º 

encontro). 

Os entraves denunciados nos fragmentos acima remetem a uma pesquisa que investigou 

o perfil do Coordenador Pedagógico no Brasil24, no qual as pesquisadoras sistematizaram 

importantes achados em relação ao seu trabalho no cotidiano das Escolas. Em artigo publicado 

posteriormente à pesquisa, Placco, Almeida e Souza (2012), apoiadas nas ideias de Dubar 

(1997), sinalizaram aspectos fundamentais à constituição da identidade do Coordenador que 

podem explicar os conflitos e as tensões entre as atribuições e as pertenças:  

Enquanto a atribuição corresponde à identidade para o outro, a pertença indica 

a identidade para si, e o movimento de tensão se caracteriza, justamente, pela 

oposição entre o que esperam que o sujeito assuma e seja, e o desejo do próprio 

                                                           

24 A pesquisa, intitulada de O coordenador pedagógico e a formação de professores: intenções, tensões e 

contradições, foi realizada por Placco, Almeida e Souza (2011), encomendada pela Fundação Victor Civita.  
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sujeito em ser e assumir determinadas formas identitárias (PLACCO; 

ALMEIDA; SOUZA, 2012, p. 12). 

 O fato do PC Roger dizer que se sente frustrado porque queria cuidar apenas da formação 

dos professores e da aprendizagem dos alunos, sugere que ele vive uma tensão entre o que lhe 

é atribuído para ser feito (as atribuições) e o que ele gostaria de fazer (as pertenças). Segundo 

Placco, Almeida e Souza (2012), isso gera contradições em suas ações que, por sua vez, 

produzem angústia pela tensão causada entre o que ele acredita que deve fazer e o que lhe é 

atribuído como demanda.  

Nessa mesma direção, a PC Sophia se sente culpada por não acompanhar, como ela 

gostaria, o trabalho do professor em sala de aula, que é uma atribuição na qual assume como 

pertença. Ao questionar “Todo mundo sabe qual é a função do PC?”, a Coordenadora denuncia 

uma situação bastante comum na rotina dos PCs e que pode ocasionar conflitos e tensões na 

constituição da sua identidade profissional. Placco e Souza (2012) explicam que, como a função 

do PC, no contexto escolar, está associada à função dos gestores, é quase natural que ele assuma 

demandas e atribuições do diretor e do vice-diretor.  

No entanto, ao fazer isso, o PC toma como pertenças as atribuições que podem 

comprometer o seu tempo e requer competências profissionais para as quais, talvez, não esteja 

preparado. E, quando se dá conta de que não está conseguindo fazer o trabalho junto com o 

professor, ele passa a refletir que, provavelmente, não está assumindo a formação docente como 

uma prioridade. Além disso, para as autoras, o Coordenador se vê impedido, muitas vezes, de 

considerar o pedagógico como o eixo central de suas ações: 

Esse fato traz consequências que em muito prejudicam a função do CP, tendo 

em vista o caráter pedagógico que deve ser central em suas ações, já que os 

problemas administrativos e organizacionais tendem a tomar grande parte de 

seu tempo. Desse modo, o fato de estar mais envolvido com o administrativo 

que com o pedagógico impede que o CP assuma seu papel de mediador na 

escola, isto é, que tome como ponto de partida e de chegada de suas ações o 

pedagógico, uma vez que o objetivo maior de sua ação deve ser a melhoria 

constante e permanente da aprendizagem dos alunos (PLACCO; SOUZA, 

2012, p. 11). 

Um outro elemento apresentado pela PC Sophia, que na sua ótica dificulta a atuação do 

PC como formador, é a falta de valorização profissional tanto por seus próprios colegas de 

trabalho da Escola, como por alunos e comunidade: 
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Sempre que alguém comenta alguma coisa, eu costumo dizer assim “ser 

coordenador é muito bom, você aprende muito, você cresce”. Se eu for contar 

quem era a Sophia no ano passado e quem é a Sophia hoje eu cresci muito e 

tenho muito a crescer, mas não há valorização, isso é fato. (...) não é nem quem 

está fora, é quem está dentro da unidade escolar que deveria saber a função do 

coordenador, e não sabe, vê o coordenador como uma pessoa que está lá e 

precisa apagar tudo. E isso é de todos os lados, do aluno, do professor, da 

equipe gestora enquanto diretor e vice-diretor, dos pais, e o coordenador se 

depara com isso o tempo inteiro. Se o coordenador tivesse o tempo dele (não 

que ele não vá fazer as outras coisas), para pensar em estratégias de formação, 

acho que a educação melhoraria 90%. Mas hoje não tem isso (...) então assim, 

ser coordenador é muito difícil, mas também é gratificante. Quem sabe um dia 

isso muda (PC Sophia/8º encontro). 

Observamos que a Coordenadora Sophia fez essa fala no último encontro com o grupo, 

no momento em que discutíamos como se sentiam em relação ao seu papel formador na Escola, 

após quase um ano de formações na perspectiva reflexiva. Ao dizer que sua função não é 

valorizada, a PC Sophia demonstra inconformismo diante dessa realidade e vislumbra um 

futuro melhor. Como bem disse Freire (1997, p. 672): “nenhuma realidade é assim porque assim 

tem de ser. Está sendo assim porque interesses fortes de quem tem poder a fazem assim” 

Outro entrave ao trabalho de formação realizado pelo Coordenador é a rotatividade de 

professores, que dificulta a constituição do grupo e uma continuidade – efetiva – das ações, ao 

PC gera a sensação de um eterno recomeçar. Entre suas reflexões, a PC Zezé, Coordenadora 

por mais de sete anos, lança um questionamento no sentido de encontrar possíveis soluções. A 

PC Priscila, que está há quatro na função, também valida esse problema da rotatividade de 

professores para o trabalho do formador na Escola:  

Cada ano é um recomeçar (...) a rotatividade de professores impacta bastante 

o trabalho (...) não dá pra você ter uma continuidade com aquele professor. O 

tempo é muito rápido, um ano passa muito rápido dentro de uma escola. Nem 

sempre você está ali o tempo todo acompanhando aquele professor que é 

considerado mais difícil. (...) E aí, eu saio mais chateada, porque como é que 

se resolve isso? (...) o tempo todo é um recomeçar (PC Zezé/6º encontro). 

A rotatividade influencia muito, porque você começa mais um trabalho e aí, 

muda-se tudo (...) quando as coisas estão indo, muda-se tudo de novo e então, 

vamos recomeçar (PC Priscila/6º encontro). 

Os depoimentos destas Coordenadoras permitem afirmarmos que o fenômeno da 

rotatividade de professores, além de impactar o trabalho do formador, pode trazer 

consequências sérias para o trabalho pedagógico como um todo. É fato que o cenário atual da 

Escola, neste caso pública, está permeado de situações problemáticas que tornam o ambiente 
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de trabalho docente bastante vulnerável. Concordamos que a rotatividade ou a mudança 

frequente de professores dificulta a construção e o fortalecimento dos vínculos de confiança 

entre todos os envolvidos no processo educativo, além de interferir na construção, na 

implementação e na avaliação da proposta pedagógica da Escola. 

Nesse sentido, Lemos (2009) afirma que em meio a esse contexto de frustração e 

desencanto com o exercício profissional, entre abandonos e permanência, os professores vão 

constituindo a sua identidade profissional. Em sua pesquisa, ao investigar as razões que levaram 

um grupo de professores a abandonar a docência, o autor identificou que, geralmente, os 

professores possuem uma visão idealizada da profissão e isso gera conflitos entre o trabalho 

real e o trabalho idealizado. Desse modo, os professores formulam juízos variados acerca da 

Escola, do aluno e do próprio trabalho, o que pode ocasionar abandonos e frustrações com a 

profissão escolhida. O autor sugere que é fundamental incluir os professores na formulação de 

Políticas Públicas voltadas à permanência do docente na Escola e a contemplar melhorias das 

condições de trabalho e na valorização profissional.  

Para tanto, algumas medidas, simples e que estão ao alcance dos PCs, são sugeridas por 

Paulina (2009) para lidar com esse fenômeno, tais como: apresentar e acolher os novos 

professores no primeiro dia em que chegam à Escola, compartilhar o Projeto Pedagógico da 

Escola, incluir o professor na formação que está em andamento, oportunizar momentos para 

socialização das práticas, estimular a construção de parcerias entre os professores e com a 

Coordenação e, ainda, disponibilizar documentos e registros que o ajudem a conhecer a cultura 

escolar e o trabalho que vem sendo desenvolvido.  

André (2013), ao discutir a formação dos professores iniciantes, afirma que é muito 

importante a equipe gestora investir na troca de experiências entre os professores novatos e os 

veteranos, uma vez que os três primeiros anos na docência são considerados os mais difíceis 

para quem está começando. Não identificamos em nossos dados se os PCs estavam se referindo 

aos professores iniciantes, no entanto sabemos que na Rede Estadual de SP25, nos últimos anos, 

houve muitas alterações no processo de contratação de professores, de atribuição de aulas, 

criação de categorias entre os professores, inclusive com diferenciação nos benefícios e nas 

gratificações salariais para efetivos e contratados. O fato é que esse fenômeno da rotatividade 

                                                           

25 Ver Resolução SE 72, de 22-12-2016, que dispõe sobre o processo anual de atribuição de classes e aulas ao 

pessoal docente do Quadro do Magistério.  
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de professores é muito comum nas Escolas do Estado e os seus efeitos são notados a cada início 

de ano.  

Nessa direção, entende-se que a fala dos PCs, quando expressam que um ano passa rápido, 

nem dá tempo consolidar um trabalho, muda-se tudo, tem fundamento. Não queremos com isso, 

minimizar os impactos da rotatividade de professores no trabalho do formador, tampouco fazer 

uma revisão das discussões teóricas realizadas a esse respeito. Entendemos que existem 

questões amplas acerca desse fenômeno, que fogem ao escopo desta pesquisa. Todavia, 

queremos destacar que para construir uma cultura de trabalho colaborativo na Escola é 

imprescindível que as pessoas permaneçam, por algum tempo, trabalhando juntas, para que 

possam compartilhar experiências, vivenciar momentos de aprendizagem colaborativa e 

estreitar as relações interpessoais.  

Apesar dos entraves e desafios latentes na atuação dos Coordenadores, existem inúmeras 

possibilidades para que a dimensão formadora seja potencializada na Escola, conforme 

identificamos nas falas de alguns PCs. A importância da parceria e do trabalho 

conjunto/colaborativo com os professores foi bastante enfatizada pelos PCs, em especial para 

o andamento das ações, da aprendizagem e para o desenvolvimento profissional de todos os 

envolvidos.  

(...) Então a gente fica tão preocupada só com o nosso, que nos esquecemos 

de fazer parceria com os colegas. E com a parceria fica um trabalho mais 

completo, um ajuda o outro a caminhar (PC Sophia/5º encontro). 

(...) a parceria é fundamental, eu acho que o trabalho do PC é ouvir bastante e 

construir junto. Sozinho não dá pra fazer nada. Espero que a gente compreenda 

um pouco mais esses profissionais, e que a gente tente colaborar e ser mais 

parceiro deles (PC Zezé/6º encontro). 

(...) a gente sempre tem umas concepções erradas e quando entra na 

coordenação aprende bastante coisas. Mas às vezes a gente tem vontade de 

fazer o outro ser igual a gente, e por esse caminho a gente não consegue muita 

coisa. Porém quando a gente estabelece parceria com a pessoa, a gente 

consegue mais coisas. Hoje eu compreendo melhor essa questão, a 

importância da parceria com os professores, seja de Matemática ou de 

qualquer outra área para conseguirmos juntos, as coisas (PC Meire/8º 

encontro). 

Ao discutir a questão da parceria no trabalho do Coordenador Pedagógico com os 

professores, Zumpano e Almeida (2012) consideram como sendo uma postura que o PC 

constrói com os professores, por meio dos vínculos de confiança e intencionalidade, que está 

diretamente relacionada à dimensão formativa da sua atuação. As autoras sugerem, além dessa 
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relação com os docentes, é importante que o Coordenador busque outras parcerias no meio 

escolar com demais membros da equipe gestora, inspetores, porteiros, serventes e outros 

colaboradores. Essa atitude pode trazer diferentes olhares ao Coordenador em relação ao 

processo de aprendizagem pelo qual passam os alunos. Tal perspectiva trabalho também está 

alinhada às ideias de outros teóricos que sustentam esta pesquisa, como Fullan e Hargreaves 

(2000); Pérez Gómez (2001), Imbernón (2010), Passo e André (2016), Cochram-Smyth e Lytle 

(1999).   

Além de defender a parceria entre os professores, a PC Meire, que possui mais de seis 

anos como Coordenadora, acredita que o trabalho coletivo/colaborativo é um facilitador para a 

implementação das ações. Ela considera fundamental escutar o que os professores pensam sobre 

a aula, os problemas e as possíveis soluções.  

(...) o PC precisa considerar a questão da parceria e o quanto é importante o 

olhar do outro. A questão da escuta, ouvir o professor, o que esse professor 

pensa sobre a aula, quais suas impressões, quais suas dificuldades. Se a gente 

se colocar como parceiro, tudo muda, a situação muda. (...) Muitas vezes a 

gente não faz isso. Uma sala problema, então, quais as soluções do grupo? O 

que o grupo de professores pensa? Quais as soluções? Porque não tem receita. 

É no coletivo que a gente consegue (PC Meire/6º encontro).  

Essa perspectiva de formação que valoriza a participação do sujeito e parte das suas 

necessidades reais também é defendida por Imbernón (2010) ao reforçar que:  

(...) participar da formação significa participar de uma maneira consciente, o 

que implica suas éticas, seus valores, suas ideologias, fato que nos permite 

compreender os outros, analisar suas posições e suas visões. A formação 

enquanto processo de mudança, sempre gerará resistências, mas estas terão 

um caráter mais radical, se a formação for vivida como imposição arbitrária, 

aleatória, não verossímil e pouco útil (p. 56). 

As falas da PC Andressa, que está há mais de quatro anos na função, e da PC Ágata, 

atuando há dois anos como Coordenadora, ilustram claramente essa questão: 

(...) o PC precisa conhecer o perfil do grupo para, a partir daí, começar a 

planejar quais as ações que ele vai ter para abordar o assunto (...) numa postura 

de parceria (...) vamos discutir, vamos construir um plano junto, porque, aí, o 

professor tem aquela visão: não foi imposto, a gente partiu do grupo, a gente 

construiu e passa a ter um olhar diferente (PC Ágata/6º encontro).  

(...) precisamos fazer com que eles (professores) nos digam o que fazer, ouvir 

as ideias, no coletivo mesmo, não na imposição. Porque se impor não adianta 

(PC Andressa/6º encontro).  
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Isso significa que para realizar bem o seu trabalho como formador, o PC deve promover 

um espaço real de interlocução, colocando-se como parceiro dos professores. Ao escutar os 

professores, é preciso que o PC considere o potencial intelectual de seu grupo na proposição de 

ideias para criação de planos de trabalho, bem como valorizar suas representações acerca do 

ensino e da aprendizagem, sem perder de vista a busca por uma relação de confiança, uma 

discussão honesta dos desafios da sala de aula. É preciso cuidar dessa parceria formador-

professor, para não exigir demais sem oferecer instrumentos e apoio, para não deixá-los 

sozinhos e sem condições para desenvolver o trabalho articulado no grupo. Para isso, ambos 

devem aprender a dizer o que sabem, o que não sabem e, juntos, buscarem melhores respostas 

e soluções para os problemas identificados (GOUVEIA; PLACCO, 2013). 

Sendo assim, estar junto e em parceria é mais do que estar perto, é estar unido em prol de 

objetivos comuns. Estar junto no desenvolvimento de trabalhos implica interação, diálogo, 

companheirismo, trocas, respeito, humildade, disposição para aprender e tantas outras atitudes 

e valores que são fundamentais à convivência e ao fortalecimento das relações humanas. Além 

disso, ao estabelecer parceria e desenvolver trabalhos em conjunto com os professores, os PCs 

estão alinhados à concepção de trabalho colaborativo que pode contribuir para diminuição do 

individualismo docente e provocar melhorias do processo educativo como um todo.  

Segundo Fullan e Hargreaves (2000), a incerteza, o isolamento e o individualismo fazem 

uma combinação de peso para dificultar inovações nas Escolas e podem ser associados a 

“cenários de aprendizagem empobrecidos”, nos quais os professores pouco vivenciam 

experiências de aprendizagem com os colegas, raramente observam aulas uns dos outros, não 

analisam e nem refletem coletivamente sobre suas práticas de ensino, o que dificulta no 

engajamento de processos de mudanças e pode limitar o crescimento e o aperfeiçoamento do 

profissional e da instituição escolar, além de “institucionalizar o conservadorismo”. Desse 

modo, acreditamos no potencial da parceria entre o PC e os professores tanto para o sucesso da 

dimensão formadora, quanto para a construção da cultura colaborativa nas Escolas.  

Outro aspecto que pode potencializar a atuação dos Coordenadores como formadores de 

docentes, se refere aos conhecimentos e à competência profissional para exercer esse papel. 

Os participantes revelaram, durante os encontros do Grupo Colaborativo, que existem alguns 

conhecimentos imprescindíveis ao PC que podem influenciar, diretamente, o seu desempenho 

como formador na Escola. Conhecer os professores, seus saberes e suas necessidades 

formativas, conhecer os alunos e suas famílias, conhecer o perfil do grupo com o qual trabalha, 

dominar estratégias formativas e ter conhecimento do Currículo compõem, na ótica dos sujeitos 
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desta pesquisa, um corpo de saberes estruturantes para o papel formador do PC e constituem 

mais possibilidades para sua atuação no contexto escolar.  

A fala da PC Maria Eduarda, que está na função há mais de cinco anos, defende que o PC 

precisa conhecer as necessidades dos professores, dos alunos e de suas famílias. A PC Meire 

complementa que também é fundamental entender de estratégias formativas e o PC Roger traz 

indícios da importância da atitude investigativa na prática do formador. Podemos exemplificar 

esses aspectos com trechos como:  

O PC precisa, não só conhecer a necessidade dos professores, mas também os 

saberes do professor e as necessidades do aluno. Por que será que ele não está 

conseguindo ministrar sua aula? Qual é a dificuldade dele na sala de aula? 

Será que é só o saber dele ali? (...) precisa saber a necessidade dos alunos em 

relação às suas famílias (...) Saber o interesse da família (PC Maria 

Eduarda/6º encontro).  

(...) se eu entender bem de estratégias formativas, com relação a feedback, 

observação, escuta, todas essas habilidades (...) a gente se torna mais apto a 

atuar como formadores (PC Meire/6º encontro).  

Preciso conhecer os professores, e conhecer também, os alunos (...) e para eu 

ver o aluno, tenho que também investigar ele na sala de aula. O aluno em si, a 

realidade, como que ele se comporta... para que a fala do aluno, de repente, 

não seja, a total verdade do que está sendo passado, total verdade do fato (PC 

Roger/6º encontro).  

Os fragmentos citados podem ser compreendidos pela perspectiva de Esteves (2007). Esta 

pesquisadora, ao escrever sobre os desafios do levantamento de necessidades formativas dos 

professores, defende uma perspectiva de formação que promova o desenvolvimento 

profissional dos professores e, de tal forma, que os habilite a enfrentar a complexidade da 

sociedade do conhecimento, como explica no trecho a seguir, ao expor o seu entendimento 

sobre as necessidades formativas. 

Entenderemos como “necessidades de formação” os saberes, saberes fazer e 

as disposições atitudinais, mobilizáveis em competências profissionais, de que 

carece quem quer ser ou já é professor, bem como também os desejos, 

expectativas e interesses de desenvolvimento profissional de que os 

professores possam ser portadores, na perspectiva do seu desenvolvimento ao 

longo da vida, da introdução de mudanças e inovações na escola e na sala de 

aula, e da resolução de problemas que aí possam ocorrer (p. 9). 

Para a autora, essa definição é importante para analisar as necessidades identificadas nas 

práticas dos professores e que, ao fazer isso, é possível suscitar a tomada de consciência de cada 

indivíduo acerca do trabalho desenvolvido, além de criar um movimento no qual, satisfeitas 
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algumas necessidades, outras surjam. Assim, os processos de análise das necessidades 

formativas devem ser renovados, regularmente, e não considerados como realizados de uma 

vez por todas. Porém, Esteves (2007, p. 9) alerta que, “muitos levantamentos de necessidades 

não atendem, em nada, ao contexto onde os professores trabalham nem à superação das 

dificuldades que aí possa haver”. Também devemos cuidar para não propagar uma concepção 

de formação pela formação, na qual os sujeitos não vejam sentido no que estão aprendendo e 

muito menos sua pertinência quando se trata de mobilizar esses saberes para agir.  

Nesse sentido, entendemos que ao ressaltar a importância de conhecer as necessidades 

dos professores para planejar a formação, os PCs estão defendendo uma concepção de formação 

que considera e valoriza a realidade dos formandos, de tal modo que possam utilizar dos 

conhecimentos trabalhados na formação para transformar a realidade. “O desejável seria então 

que as necessidades apuradas fossem objeto de negociação e de consensualização, de modo a 

que pudessem originar programas de formação sentidos por todos como pertinentes.” 

(ESTEVES, 2007, p. 10). 

E para haver essa negociação e a construção de consensos, faz todo sentido defender uma 

postura de parceria, da escuta, do diálogo, da construção conjunta e da atitude investigativa, 

que são condições imprescindíveis ao trabalho colaborativo, conforme explicitado na 

fundamentação teórica que sustenta esta pesquisa.   

Além desses conhecimentos sobre os professores e os alunos, a PC Zezé sugere algumas 

ações e atitudes que o formador pode viabilizar na Escola para consolidar a parceria com o 

professor e, assim construir propostas de trabalho em conjunto e potencializar o uso do 

Currículo Oficial:  

(...) eu preciso conhecer um pouco o currículo daquela série, ler um pouco de 

cada disciplina. Quais são as habilidades requeridas naquela série, naquela 

disciplina (...) para que eu possa ter argumento também de discussão com o 

professor e propor algumas intervenções (...) o PC precisa sentar com o 

professor e criar um roteiro que vai dar um diagnóstico de onde pode estar a 

defasagem daquele aluno (PC Zezé/6º encontro).  

O depoimento da PC Zezé revela que não basta ser especialista em uma área do 

conhecimento, como em seu caso que é da área de Matemática, o formador precisa estudar o 

Currículo e as habilidades daquela série, sentar com o professor para analisar o desempenho da 

turma e, desse modo, vai desenvolvendo uma comunicação assertiva com o professor. Em outro 

momento da discussão, ela declarou que esses saberes foram construídos na prática, no dia a 
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dia como Coordenadora, à medida em que realizava o acompanhamento do trabalho dos 

professores em sala de aula e identificava as necessidades formativas. 

Esse processo de construção de saberes encontra eco nos estudos de Tardif (2000), 

quando enfatiza que os saberes são plurais, heterogêneos e oriundos de diferentes experiências, 

como também apontam outros autores, como Freire (2015); Altet (2000); André e Vieira 

(2010), Placco e Souza (2006) e Marcelo Garcia (1999). Nesse sentido, pode-se afirmar que o 

movimento formativo vivenciado pelos PCs no Grupo Colaborativo contribuiu não apenas para 

a discussão do que é fundamental o PC conhecer e realizar na formação dos professores, mas 

também favoreceu a mobilização e a ampliação dos saberes que os PCs possuem sobre a 

docência e sobre a formação de adultos. 

Em nossa análise, nos pareceu que ao trazer as denúncias dos entraves e o anúncio das 

possibilidades em relação ao papel formador dos Professores Coordenadores, estamos abrindo 

uma discussão sobre a complexidade da função do PC no cotidiano da Escola e da necessidade 

de uma formação que ‘caminhe’ em direção aos anseios e aos saberes destes profissionais. 

É fundamental na formação continuada dos Professores Coordenadores, o estudo e a 

discussão de conteúdos voltados para sua atuação como formador de adultos, tendo em vista a 

ampliação de seus saberes e o desenvolvimento de competências que os ajudem a enfrentar 

contradições, tensões e conflitos inerentes ao seu cotidiano. Segundo Placco, Almeida e Souza 

(2012), essa formação teria de levar em conta que o Coordenador precisa ter competência para 

articular, formar e transformar, diferentemente do professor, cuja especificidade é o ensinar. 

Visto que o objeto de ação do PC é diferente daquele do professor, a formação para a docência 

não garante o desenvolvimento de habilidades e competências para o exercício da Coordenação 

Pedagógica. As autoras argumentam que: 

(...) faz-se necessária a implementação de políticas públicas relativas a uma 

formação específica para o coordenador, na qual, ao lado de estudos teóricos 

que alicercem suas concepções educacionais e fundamentem suas práticas e 

as do professor, sejam discutidas e contempladas as especificidades de sua 

função, como: habilidades relacionais, estratégias de formação e de ensino, 

construção e gestão de grupo, domínio de fundamentos da educação e áreas 

correlatas, questões atuais da sociedade e da infância e da adolescência 

(aprendizagem e desenvolvimento) (PLACCO; ALMEIDA; SOUZA, 2011 

apud PLACCO; ALMEIDA; SOUZA, 2015, p. 23).  

De acordo com estas autoras, esse tipo de formação poderia contribuir para a constituição 

de um Coordenador aberto à mudança, ao novo, ao outro e à própria aprendizagem, capaz, 
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portanto, não só de promover, mas pensar, planejar e desenvolver a formação continuada de 

seus professores na Escola.  

E foi com essa intenção que construímos e desenvolvemos os encontros formativos 

vivenciados pelos PCs ao longo da investigação. Ao fazer a análise dos dados, articulando com 

as contribuições de teóricos e estudiosos, é possível afirmar que denunciar entraves e anunciar 

possibilidades em relação ao trabalho do PC na Escola, configuram um dos potenciais do Grupo 

Colaborativo – desta pesquisa – para a constituição do Professor Coordenador como formador 

de docentes.  

5.2 – Os sentimentos dos formadores em relação à formação em serviço dos professores 

de Matemática 

Como explicitado no capítulo inicial desta dissertação e nos procedimentos 

metodológicos, optamos por desenvolver os encontros formativos com os participantes do 

Grupo Colaborativo, partindo de reflexões sobre a formação dos professores de Matemática. 

Escolhemos a área da Matemática na intenção de desvelar possíveis problemáticas associadas 

aos processos de ensino e de aprendizagem que ocorrem nas Escolas, mas também queríamos 

identificar possibilidades de atuação dos Professores Coordenadores.  

Ao longo do estudo, entendemos que não seria possível abarcar tantos aspectos e, então, 

foi preciso fazer escolhas. Uma delas foi não estudar os conteúdos específicos de Matemática, 

como se faz em um curso de graduação/especialização para ser professor dessa área, pois não 

correspondia ao objetivo da pesquisa, nem ao objetivo como formador naquele momento. Nossa 

intenção era trabalhar com conteúdos e estratégias voltadas ao trabalho do formador de adultos, 

conforme os anseios e necessidades dos sujeitos.   

Durante os movimentos do grupo, em virtude do fortalecimento das relações interpessoais 

entre os participantes, algumas questões foram colocadas em relevo, e o relato de Rogers (1983 

apud ALMEIDA, 2012) ficou ecoando em meus pensamentos:  

Várias vezes em minha vida me senti explodindo diante de problemas 

insolúveis ou andando em círculos atormentadamente, ou ainda, em certos 

períodos, subjugado por sentimentos de desvalorização e desespero. Acho que 

tive mais sorte que a maioria, por ter encontrado, nesses momentos, pessoas 

que foram capazes de me ouvir e assim resgatar-me do caos de meus 

sentimentos. Pessoas que foram capazes de perceber o significado do que eu 

dizia um pouco além do que era capaz de dizer. Essas pessoas me ouviram 
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sem julgar, diagnosticar, apreciar, avaliar. Apenas me ouviram, esclareceram-

me e responderam-me em todos os níveis em que eu me comunicava (...) (p. 

47). 

Assim como Rogers, ao longo da minha trajetória pessoal e profissional, tive ao meu lado 

pessoas que captaram meus sentimentos e me compreenderam pelo momento que estava 

vivendo. Reconheço a importância delas em minha formação e acredito que isso pode ser 

considerado na formação dos Coordenadores. É pertinente reforçar que pensamos muito sobre 

considerá-lo, ou não, como um aspecto relevante ao desenvolver esta pesquisa. Mas, em 

decorrência de fatos que remetem a esse ponto, consideramos importante trazer essa discussão, 

ainda que não tão detalhada. Os sentimentos que emanam das relações em serviço, que também 

compreendemos como as relações interpessoais, são discutidas por Almeida (2012) ao falar da 

relação do trabalho do PC como formador.  

O coordenador, tal qual o professor, tem uma tarefa que implica, e talvez 

dobrado, grande investimento afetivo. Cuidar do seu fazer, cuidar do 

conhecimento já elaborado, cuidar de seus professores requer envolvimento e 

desgaste emocional. O compromisso com o desenvolvimento dos professores, 

que envolve relações com os alunos, família e comunidade, pode resultar, sim 

produtivo e prazeroso, mas não deixa de ser desgastante. As relações humanas, 

as relações interpessoais são sempre muito delicadas. Não é fácil conviver 

com a diferença, aceitá-la, aproveitá-la como recurso. Não é fácil conviver 

com situações previsíveis e imprevisíveis no cotidiano escolar, principalmente 

por causa da diversidade e da multiplicidade (p. 57).  

E essa diversidade e multiplicidade de situações é muito comum no cotidiano do PC que 

atua nos Anos Finais do Ensino Fundamental e do Ensino Médio, se considerarmos a 

quantidade de disciplinas (cerca de 11) e de professores que estarão trabalhando com os alunos, 

sob a sua coordenação.  

O fato de escolhermos a área da Matemática para uma discussão mais focada possibilitou, 

para os participantes do Grupo Colaborativo, a manifestação de sentimentos em relação a esta 

disciplina/área do conhecimento e também em relação à própria atuação como formador dos 

professores de Matemática. Nos encontros formativos, era comum ouvir os PCs relatando como 

se sentiam nas aulas de Matemática quando eram alunos e o quanto isso influenciou na escolha 

do curso de licenciatura para se tornarem professores.  

No primeiro encontro com o Grupo Colaborativo, foi proposta uma atividade para 

favorecer que os participantes se conhecessem um pouco e pudessem expressar seus 

sentimentos em relação ao ensino de Matemática. Para isso, propusemos um resgate das 
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memórias de infância em relação ao aprendizado de Matemática e os Coordenadores foram 

convidados a escrever um relato a partir das seguintes questões: Quais suas lembranças em 

relação à Matemática no início da sua escolarização? Que tipo de atividades eram 

desenvolvidas pelos professores nas aulas de Matemática? A partir dessas memórias, o que te 

encanta e o que te afasta da Matemática? Alguns Coordenadores evidenciaram, nesses relatos, 

guardarem em suas memórias sentimentos de medo e de apreensão em relação à Matemática: 

Não gostava de Matemática. Para mim ela era um bicho de sete cabeças. Tinha 

dificuldades e meus professores não tinham muita paciência. Chorava muito 

quando recebia o boletim e vinha com notas baixas em Matemática. Por sorte 

meu irmão era muito bom e me ensinava, e aí fui aprendendo e fazendo muitos 

exercícios. As aulas eram giz e lousa, não era feito nenhum trabalho 

diferenciado. Hoje, o que me encanta na Matemática é que descobri que aquele 

bicho de sete cabeças não era tão feio assim e a Matemática quando bem 

ensinada e aprendida é uma das matérias mais atrativas (PC Rosa/ 1º 

encontro). 

Sentia medo de Matemática, pois sempre ouvia das pessoas maiores que ela 

era muito difícil. Achava que a Matemática era como o monstro devorador. 

Ou você se deixava ser devorado ou matava/enfrentava o monstro. Então 

resolvi desafiá-lo e não matei, mas estou enfrentando a cada dia. Achei ótimo 

esta luta solitária e a cada conquista me encanto mais (PC Zezé/1º encontro). 

Na verdade, não tenho boas recordações porque sempre em Matemática fui 

uma aluna mediana (PC Valentina/1º encontro). 

Naquela época eu tinha pavor das professoras de Matemática e isso foi um 

desafio gostar da Matemática, onde era cobrada de forma exagerada (PC 

Ellen/1º encontro). 

Os depoimentos revelaram a relação pessoal que os participantes tiveram com a 

aprendizagem dos conteúdos matemáticos. As falas retratam, também, os sentimentos de cada 

PC diante da formação dos professores dessa área. Ao fazer a transcrição e organizar os dados 

para análise, a expectativa era de que as falas dos PCs especialistas em Matemática fossem, 

relativamente, diferentes das falas dos não especialistas. No entanto, ambos expressaram muitas 

semelhanças em seus discursos e trouxeram elementos em relação à própria atuação como 

formador de docentes, independentemente da sua formação inicial. Por isso, nessa seção, 

tecemos considerações abordando os aspectos gerais do que emergiu nos encontros formativos 

e que diz respeito aos sentimentos dos PCs (sujeitos da pesquisa).  

Identificamos que os Coordenadores sentem necessidade de encontrar uma forma para 

ajudar os professores a dar mais sentido à Matemática, para que os alunos compreendam a 

importância dessa área do conhecimento na sua formação. Inferimos nas falas dos PCs certa 

vontade de descobrir um “como fazer” a formação dos professores, e de encontrar uma 
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estratégia formativa que auxilie, ao mesmo tempo, professores e alunos em relação ao ensino e 

à aprendizagem dos conteúdos da Matemática. As falas das PCs Kika, Ágata e Sophia 

exemplificam essa nossa interpretação: 

É bem delicada esta questão do PC não ter formação em Matemática. Como é 

que você vai trabalhar essa formação do professor de Matemática? Que 

estratégia nós poderíamos utilizar para motivar o aluno e o professor? (PC 

Kika/1º encontro). 

A gente busca uma estratégia formativa de como nós coordenadores, podemos 

ajudar o professor de Matemática na sala de aula. Porque muitas vezes, eu me 

pergunto também: "Como eu posso ajudar esse professor? (PC Ágata/1º 

encontro). 

(...) não é algo que eu vou começar hoje e dizer: a culpa é do professor ou a 

culpa é do aluno. Não! Tenho que ver onde eu posso auxiliar. O que posso 

fazer? O meu aluno está pedindo socorro. Porque eles vão lá e gritam. E o meu 

professor também. Como fazer tudo isso pra poder ajudar os dois lados? A 

gente está buscando caminhos para tentar de uma melhor forma ajudar ambos. 

Como? Eu ainda não sei (PC Sophia/4ºencontro). 

É interessante perceber que apesar das marcas negativas em relação à Matemática, tais 

como medo, notas baixas, e das imagens apontadas como um monstro devorador, um bicho de 

sete cabeças, ser uma aluna mediana, pavor da professora, “é uma das matérias mais atrativas, 

a cada conquista me encanto mais”, os PCs têm vontade de ajudar os professores e os alunos, 

de hoje, para que tenham experiências melhores do que as vividas por eles. 

As revelações feitas pelos Coordenadores, por meio de questionamentos na procura do 

“como é que faz...? que estratégia utilizar...? Como ajudar...? Qual é o caminho...?” indicam 

que, ao atuarem como formadores de docentes, nas relações que estabelecem com os 

professores de Matemática e, ainda, na tentativa de ajudá-los no desempenho de suas funções 

na sala de aula, vivenciam situações que despertam sentimentos de tonalidades desagradáveis 

como: ansiedade, preocupação, tensão, apreensão e tristeza. Esses sentimentos são abordados 

por Mahoney e Almeida (2007) a partir da concepção que têm de teoria do desenvolvimento, 

de Henri Wallon (1975,1995). Segundo as autoras, os sentimentos estão diretamente ligados 

aos processos afetivos que os sujeitos participam ao serem afetados pelo mundo externo e 

interno, como evidencia a teoria de Wallon.  

Disposição que tem o ser humano de ser afetado pelo mundo externo e interno 

a partir de sensações agradáveis ou desagradáveis. Na evolução da afetividade, 

aparecem: emoções (o predomínio é da ativação fisiológica), sentimentos (o 

predomínio é da ativação representacional) e paixão (o predomínio é da 
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ativação do autocontrole) (WALLON, 1975/2007 apud ALMEIDA, 2013, p. 

95). 

Ao participar do Grupo Colaborativo, em cujo espaço há forte contraste cognitivo de um 

lado e o clima afetivo de confiança do outro, os Coordenadores puderam verbalizar algumas 

situações comuns em suas práticas, aliviando um pouco esses sentimentos. Essa circunstância 

nos faz recorrer a Pérez Gómez (2001) que, em seus estudos, reforça o papel do afetivo em 

processos de mudança na cultura escolar: 

A confiança afetiva é fundamental em todo processo de inovação e melhora 

institucional, pois a transformação da cultura escolar requer a modificação não 

apenas das ideias, mas fundamentalmente dos sentimentos e dos 

comportamentos adquiridos na história individual, mediante experiências 

vitais que configuram o esqueleto da personalidade, contrária e resistente a 

toda mudança fundamental (p. 174). 

O Grupo Colaborativo também funcionou como um recurso importante na diminuição da 

sensação de isolamento e do “não saber como fazer” que, dependendo da forma como o sujeito 

lida com isso, pode acumular estresse como uma chaga e limitar o desenvolvimento das suas 

competências (FULLAN; HARGREAVES, 2000).  

Em nossa análise, nos pareceu também que os PCs apresentam preocupação em tornar 

significativo o ensino da Matemática escolar, ou seja, querem ressignificar e diminuir as 

representações negativas que geralmente são manifestadas, por muitos, quando pensam nessa 

área do conhecimento, de tal forma que aluno e professor compreendam a importância dos 

conhecimentos matemáticos. O depoimento da PC Sophia, especialista em Matemática, e da 

PC Maria Eduarda, especialista em Ciências Biológicas, exemplificam esses pontos: 

(...) você se depara com algumas situações e sabe que você não pode ir ali de 

cara intervir, você tem que fazer todo um trabalho (...) "Como fazer com que 

o professor e o aluno, vejam a importância na Matemática?" (PC Sophia/1º 

encontro). 

Como tornar atrativa a Matemática na sala de aula? Como auxiliar o professor 

a fazer com que as aulas dele se tornem mais atrativas para o aluno? (PC 

Maria Eduarda/1º encontro). 

As falas revelam que estas PCs tomam para si uma situação problema no ensino de 

Matemática, que não conseguirão resolver sozinhas. Ao levar esses problemas para o grupo 

pensar e discutir, as coordenadoras estão compartilhando experiências, dúvidas e angústias com 

os colegas, indagando de forma coletiva e buscando soluções mais criativas e colaborativas. 
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Isso reforça a concepção de que a colaboração “é um processo que pode ajudar a entender a 

complexidade do trabalho educativo e dar respostas melhores às situações problemáticas da 

prática”, como explica Imbernón (2010, p. 65). 

Os Coordenadores Roger e Kika, especialista em Matemática e Língua Portuguesa, 

respectivamente, explicam que algumas dificuldades que sentem em relação à formação dos 

professores de Matemática se referem ao perfil dos professores da própria área, pois na visão 

deles, são profissionais mais fechados e resistentes.  

A insegurança que os matemáticos têm (...) e o medo de errar. Sabe o que eu 

acho que passa na cabeça? O que o outro vai achar? Eu sendo professor não 

consegui chegar em tal coisa... então acho que os professores, na área de 

exatas, são mais fechados. Você pode ver que na área de humanas eles já têm 

uma união totalmente diferente da nossa (PC Roger/2ºencontro). 

(...) temos que tratar o professor de Matemática para que ele mude a 

perspectiva dele, e muitas vezes ele é um professor resistente (...) ele é 

diferente dos professores ligados às disciplinas de humanas e é mais resistente. 

Então para tratar esse professor, nós temos que ter uma certa sensibilidade 

muito grande (...) (PC Kika/2ºencontro). 

É interessante que os depoimentos acerca do perfil dos professores de Matemática, a 

forma como ensinavam e se relacionavam com os alunos, também aparecem nos registros dos 

PCs, especialmente nas lembranças de infância:  

No 1º ano do Ensino fundamental eu tive uma professora muito brava, ela 

passava contas na lousa e os números para copiarmos no caderno. Eu tinha 

muito medo da professora (PC Meire/1º encontro). 

O que me encantou foi a paixão da professora, que me incentivou e valorizou 

o meu conhecimento para ajudá-la na classe (PC Roger/1º encontro). 

Não consigo lembrar nada que me chame atenção, apenas uma professora que 

me fez gostar de Matemática (PC Andressa/1º encontro). 

Esses depoimentos nos remetem a questões complexas em torno do ensino e da 

aprendizagem da Matemática: Será que todos os professores de Matemática são, de fato, os 

mais fechados e resistentes? O que pode ser atribuído como razão desse comportamento? Será 

que as lembranças mais significativas que guardamos em nossas memórias são provocadas pelo 

professor ou pela disciplina que leciona? Tais questões nos intrigam como formadores, mas 

fogem aos limites desta pesquisa para aprofundá-las.  
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Na sequência, o relato26 escrito pela Coordenadora Kika, especialista em Língua 

Portuguesa. Observamos que ela deixou registrado em suas memórias, fortes indícios de que 

foi afetada por situações indutoras de sentimentos com tonalidades desagradáveis em relação à 

Matemática e à prática da sua professora. Durante as discussões no grupo, ela verbalizou que 

esses sentimentos influenciaram diretamente suas escolhas profissionais e continuam 

interferindo no seu fazer como Coordenadora pois, ainda hoje, apresenta dificuldades em lidar 

com dados e tudo que envolve “números e gráficos”.  

  

                                                           

26 Apenas com objetivo estético e de destaque no texto, estamos utilizando este modelo de figura para diferenciar 

os registros feitos pelos próprios coordenadores, dos depoimentos coletados durante as discussões.  
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Figura 7 – Relato PC Kika 

 
          Fonte: elaboração da própria autora. 

  

Recordo-me bem, apesar do longo tempo que passou, dos 

meus professores, minha mãe colocava em mim um uniforme 

do colégio católico, o lanche e um beijo desejando-me boa 

aula. Ao entrar na escola, em fila, era conduzida até a sala 

de aula, a professora cumprimentava os alunos que 

individualmente sentados, abriam o caderno e deixavam 

as cartilhas sobre a mesa. Eu ali sentada ansiosa para saber 

o que faríamos naquela aula. A professora, virada para a 

lousa escrevia lição de matemática. Também escrevia vários 

exercícios, esperava um pouco e dizia “copiem logo! Vou 

apagar o quadro!” Após umas duas lousas escritas, a 

professora pedia que abríssemos o livro e informava a 

página que estava a explicação dos exercícios. Ela lia e 

explicava. Não me lembro da professora perguntar se 

tínhamos entendido a lição, a explicação, nem ao menos se 

alguns dos meus colegas levantavam a mão pedindo 

explicação por não terem entendido a lição. A professora se 

sentava após o comando de que fizéssemos os exercícios que 

tinha passado na lousa. Os anos foram passando, os 

exercícios mais difíceis foram ficando. Na sexta série fiquei 

para recuperação. Imagine só, férias de julho, meus amigos 

em casa e eu indo para a escola. Recuperação em horário 

normal de aula, 4 horas só estudando matemática e listas 

intermináveis de exercícios. Na oitava série fui logo me 

sentando no fundo da sala, para o professor nem olhar meu 

caderno, mas não adiantou, continuava olhando. Todo o 

conteúdo dos livros era cumprido no ano letivo. A 

matemática, no ensino médio, antigo colegial, passou a me 

atrair um pouco. As comparações que o professor fazia me 

ajudavam a entender melhor, e as listas intermináveis de 

exercícios tinham diminuído. À medida que eu conseguia 

fazer as atividades, me sentia mais empolgada. Satisfeita, 

voltei para o lugar da frente, desejava que o professor olhasse 

meu caderno. Pude então, entender após anos, que o modo 

do professor acolher, explicar me atraia e também me 

afastava.                                                            

(PC Kika - 1º encontro) 
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No relato desta PC, identificamos alguns aspectos que marcaram profundamente a sua 

relação com a Matemática. As atitudes da professora nos sugerem uma postura de autoritarismo 

e de pressão para que os alunos dessem conta do conteúdo: “copiem logo, vou apagar o 

quadro!”. A professora não explicava a lição, pelo contrário, pedia aos alunos para que 

procurassem a explicação no livro, não perguntava se haviam entendido a lição, sentava e ficava 

esperando os alunos terminarem. Isso causou um distanciamento da aluna com a professora a 

ponto de fazê-la sentar-se ao fundo da sala, numa tentativa de não ser e nem ter o próprio 

caderno avaliado.  

Também inferimos que as representações que a PC Kika construiu sobre a recuperação 

da aprendizagem estão relacionadas com castigo, punição, perda das férias de julho e muitos 

exercícios em listas intermináveis. Sua relação com o professor e a Matemática só mudou um 

pouco quando já estava no Ensino Médio, e passou a sentar-se à frente. 

E para discutir, no Grupo Colaborativo, os relatos de memória que os PCs escreveram, 

utilizamos um texto intitulado “Quem tem medo de Matemática? Sentimentos envolvidos no 

processo ensino-aprendizagem de Matemática” de autoria de Fernandes (2007), que verificou 

em seus estudos, a importância da sua mediação na relação ‘aluno-objeto’ da Matemática.  

Os alunos que gostam de Matemática tiveram, em sua trajetória, a convivência 

com um professor que os mobilizou para o aprendizado de Matemática, e essa 

mobilização se deu por diferentes formas. Nesse sentido, pode-se supor que 

as experiências vividas em sala de aula por esses alunos determinaram a 

natureza afetiva da relação do aluno com a disciplina. A forma como o 

professor medeia essa relação aluno-objeto do conhecimento gera diferentes 

tipos de sentimentos na relação do aluno com tal objeto (p. 49). 

Ao ler os próprios registros e discutir o texto no grupo, alguns Coordenadores se 

emocionaram e demonstraram concordâncias com os apontamentos do autor. Nossa experiência 

vem demonstrando que isso é muito comum para a maioria das pessoas nos processos de ensino 

e de aprendizagem, por isso é fundamental o professor considerar que “se o aluno é conquistado 

no plano afetivo, é um lastro para o desenvolvimento cognitivo, e vice-versa” (ALMEIDA, 

2004 apud FERNANDES, 2007, p. 49). 

Interessante que essa relação entre o aluno e o professor (ou a disciplina e, neste caso, a 

Matemática) vivida na Educação Básica continua na vida adulta e, como no caso da PC Kika, 

se estende no seu trabalho como formadora junto aos professores dessa área do conhecimento. 

Outro dado desta pesquisa mostra que alguns PCs, mesmo sendo especialistas em Matemática, 
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admitem ter dificuldades em fazer a formação dos colegas da mesma área devido a questões do 

perfil, da resistência, da representação que têm da disciplina. Mas, identificamos também, que 

há PCs que, por serem especialistas em Matemática, ficam mais à vontade em discutir questões 

específicas durante as formações em ATPC, no entanto sentem dificuldades em articular as 

discussões com os professores das outras áreas.  

Isso revela que os coordenadores precisam de conhecimentos específicos do formador, 

que estão além dos conhecimentos da disciplina e incluem competências do campo da 

comunicação/relacionamento, liderança e gestão de pessoas. A fala das Coordenadoras Sophia 

e Zezé, ambas especialistas em Matemática, exemplificam esse fato: 

(...) é muito chato mesmo (...). Você que é da matéria, da disciplina, você 

ensinar o seu outro colega. Isso é muito chato. E é muito difícil. Eu falo que é 

muito difícil trabalhar com professor de Matemática. Eu sou de Matemática e 

sei disso. É muito difícil. Às vezes, ele acha que ele é o centro e tudo está ao 

entorno (PC Sophia/4ºencontro). 

(...) por já ser de Matemática, muitas vezes eu trago exemplos de Matemática 

e tenho dificuldades em trazer de Língua Portuguesa, e quando são exemplos 

de aprendizagem prática eu uso com foco em Matemática, porque fico mais à 

vontade para falar com segurança. E você ver também que neste momento os 

professores de Matemática entram mais na discussão, em contrapartida, os 

colegas das outras áreas não falam. Então isso é bem complicado ainda para 

mim (PC Zezé/8º encontro). 

Os relatos das PC Sophia e Zezé nos dão respaldo para retomar uma questão intrigante: 

para atuar como formador de professores de uma determinada área/disciplina, necessariamente, 

o PC tem que ser da área? Também nos leva a pensar: se pelo fato de um Coordenador ser 

especialista em Matemática, o trabalho dele como formador dos professores de Matemática, 

estaria mais facilitado? O primeiro depoimento está revelando que não necessariamente. Ao 

analisar essa problemática, precisamos desconstruir a visão de que para ser formador de 

professores de uma área/disciplina, necessariamente, precisa ser especialista naquela área.  

Durante as discussões no último encontro formativo, as Coordenadoras Marisa e Maria 

Eduarda verbalizaram como se sentiam em relação à própria atuação na Escola, inclusive 

reconhecendo a sua importância para o trabalho pedagógico.  

Quando eu comecei, eu lembro que morria de medo e dizia “o que estou 

fazendo aqui?”. E com o passar do tempo os professores foram me 

reconhecendo, e na avaliação final do ano, me surpreendi, fiquei tão 

emocionada, e isso nos dá força e a gente percebe que nós somos sim 

importantes na escola, que a gente faz a diferença e que é preciso a gente estar 

lá (PC Marisa/8º encontro).  
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Tem alguns dias que você fala “ah, chega, não quero mais isso”, e vem um 

aluno, um professor, que através de um gesto diz o quanto é importante você 

estar ali.  E tudo isso você fala “eu vou continuar”, porque te dá um gás, sua 

autoestima melhora e no outro dia você está pronta para começar de novo (PC 

Maria Eduarda/8º encontro).  

Na busca de explicações sobre o que leva os PCs a sentir gratificação na função, a 

permanecer nela, se as angústias e tensões parecem predominar, Almeida, Placco e Souza 

(2016) afirmam que é natural todo profissional, independentemente da atividade que exerce, 

buscar ser considerado de modo positivo pelos outros de suas relações e que também cada um 

deseja ter seu trabalho valorizado e reconhecido pelas pessoas às quais suas ações se dirigem.  

Podemos destacar com os depoimentos de Marisa e Maria Eduarda, que apesar das 

dificuldades vivenciadas na função de formador, os PCs também experienciam situações 

indutoras de sentimentos com tonalidades agradáveis, como: alegria, satisfação, vibração, 

animação, estímulo, esperança e auto-realização (MAHONEY; ALMEIDA, 2007). Sendo 

assim, entendemos que a dimensão afetiva, os sentimentos agradáveis e o reconhecimento pelo 

trabalho desenvolvido podem se constituir em um potente motivo para o PC permanecer 

exercendo sua função na Escola. Porém, isso não é suficiente para diminuir a complexidade em 

torno do trabalho do Professor Coordenador, precisa ser tratada na formação continuada dos 

profissionais. Nessa perspectiva, Almeida, Placco e Souza (2016) fazem um alerta. 

É essa complexidade que necessita ser enfrentada pelas ações formadoras 

voltadas ao CP ou à coordenação pedagógica como profissão. Complexidade 

que carece de atenção, sobretudo no que concerne ao modo como o sujeito 

que adere a esta profissão, de modo definitivo (os casos da coordenação 

pedagógica como cargo – concursado), ou provisório (os casos do Professor 

Coordenador que acede à função de modo temporário), se relaciona com ela, 

seus motivos, seus afetos, suas características pessoais e trajetória profis-

sional, pois serão esses aspectos que concorrerão na configuração de sentidos 

sobre ser CP, tendo-se em conta que o fato de se enfrentar a complexidade não 

implica eliminá-la, mas, ao contrário, ressignificá-la, pela elaboração do que 

envolve a profissão, em movimento de conscientização que supere a alienação 

(ALMEIDA; PLACCO; SOUZA, 2016, p. 68). 

Diante do exposto e em relação aos sentimentos dos formadores, perfila-se a ideia de que 

o trabalho do PC – no cotidiano da Escola – está imbricado nas relações interpessoais. Estes 

sujeitos, ao vivenciarem formações por meio de um Grupo Colaborativo, puderam manifestar 

os próprios sentimentos em relação à Matemática. Os achados desta pesquisa permitem inferir 

que os PCs estão se sentindo mais fortalecidos e autoconfiantes para desenvolver o trabalho 

pedagógico, no qual as relações interpessoais preponderam. A parceria construída com os 
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professores por meio de vínculos de confiança, o fato de se disponibilizar em auxiliar o 

professor a refletir sobre a própria prática, olhar para sua atuação, refletindo e aprendendo 

constantemente, são condições que proporcionam ao Coordenador esse gás que dá a força para 

continuar na função e contribuir para reforçar a colaboração entre as pessoas na Escola. 

5.3 – Reflexão crítica, colaboração e postura investigativa 

 Os encontros formativos vivenciados pelos PCs ao longo dessa investigação foram 

planejados com intencionalidade de promover reflexão crítica sobre a prática e possibilitar 

colaboração entre os participantes (ALTET, 2000; FULLAN; HARGREAVES, 2000). Para 

isso, foram utilizadas estratégias formativas como: análise de vídeos de aulas observadas, 

estudos de caso escritos pelos próprios PCs, relato de memórias de infância dos participantes, 

análise de dados da aprendizagem dos alunos (como dados do conselho de classe/série, 

resultados dos alunos na AAP, resultado das escolas no SARESP e a matriz de habilidades da 

Plataforma Foco Aprendizagem) das escolas nas quais trabalham os participantes desta 

pesquisa, leitura e discussão de textos teóricos. 

Estas estratégias serviram para estimular o grupo a pensar sobre o próprio trabalho e as 

próprias atitudes que apresentam como formadores e reforçaram a concepção da formação 

centrada na escola (CANÁRIO, 2006; IMBERNÓN, 2010) e consideram o modo como os 

adultos aprendem (PLACCO, 2006). Nossa defesa é de que há muito conhecimento sendo 

produzido na escola, e o Professor Coordenador vivenciando formações que valorizam e 

investigam tais conhecimentos, terá melhores condições para atuar como formador junto aos 

docentes. Além disso, essa perspectiva de formação estimula movimentos de questionamentos 

e desenvolvimento de uma postura investigativa (PASSOS, 2016; CRECCI; FIORENTINI, 

2015; COCHRAM-SMYTH; LYTLE, 1999) que contribuem para o processo de ensino e de 

aprendizagem. 

Isso nos possibilita afirmar que os encontros formativos, vivenciados por este Grupo 

Colaborativo, tiveram coerência com os pressupostos teóricos que escolhemos para subsidiar 

nossa investigação e fortalecem o argumento na defesa de uma formação continuada na 

perspectiva reflexiva.  

Durante os momentos de reflexão, foi recorrente nas falas dos PCs a necessidade de 

investigar os saberes e as necessidades dos professores e dos alunos para planejar as ações de 
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formação. O PC Roger trouxe com ênfase a palavra “investigação” como sinônimo de 

“conhecer mais, analisar de forma detalhada, se colocar no lugar do outro, compreender sem 

fazer juízo de valor, ter disponibilidade para ajudar”. Em sua fala podemos inferir que ele 

reconhece a importância e necessidade dessa prática na escola, inclusive sente vontade de 

mudar as próprias atitudes e sua postura como formador diante dos professores.  

Então, olha só quanta coisa a gente tem feito de reflexão, de investigação. 

Então, essa etapa na escola é primordial. Chamar os professores, saber um 

pouquinho dessa história deles porque a gente não conhece o total. Quando 

você fala de saberes, entra aquela questão do planejamento, para ajustar. Aí 

você fala “caramba, não conheço os saberes dos professores!” Então a gente 

tem que parar um pouquinho as nossas atividades e conhecer mais o nosso 

professor (...) Se colocar no lugar dele para chegar a uma ação apropriada para 

este caso (...) Eu acho que nós coordenadores temos que estar dispostos a 

ajudar. Seja qual for o caso. Porque nós somos coordenadores, a nossa função 

é coordenador, mas somos professores. E não fazer juízo de valor, o 

atendimento tem que ser individual, e verificar se o professor não está 

passando por um problema pessoal. (...) porque aí a gente vai percebendo as 

atitudes deles e compreendendo porque estão fazendo tal coisa. Mas, pra que 

a gente possa descobrir a gente tem que investigar (PC Roger/6ºencontro).  

Em outro depoimento, o PC Roger reafirma sua opinião de que a investigação deve 

acontecer não somente sobre os saberes do professor, ela deve ser feita com a classe para que o 

formador possa compreender melhor o que acontece na relação professor-aluno-conhecimento. 

A PC Maria Eduarda também reforça esse pensamento de que a investigação da prática do 

professor está diretamente ligada ao que se passa com os alunos. Inferimos, a partir desses 

depoimentos que a investigação é uma forma de analisar a fundo uma situação para poder 

auxiliar os professores em sala de aula:   

(...) se for investigar a fundo, essa classe, ela também tem problemas com 

outros professores (...)acredito que é preciso fazer uma maior investigação 

desse professor em sala de aula, para poder montar um perfil da dificuldade 

desse professor (PC Roger/6º encontro).  

Porque é uma questão de análise não só do professor, mas dos alunos, também. 

Porque, às vezes, é fácil: ah, aquele professor não domina a sala. Espera aí, 

será? Qual o motivo que ele não está dominando? Então, eu procuro, como 

PC, analisar também esse fato. Por que ele não está dominando? Temos que 

investigar isso (PC Maria Eduarda/6º encontro).  

A partir dos depoimentos acima, podemos identificar indícios da potencialidade dos 

movimentos reflexivos vivenciados pelos participantes do Grupo Colaborativo que os 

impulsionam ao desenvolvimento de uma postura investigativa. Tal fato corrobora com as 
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afirmações de Cochran-Smith durante entrevista concedida a Fiorentini e Crecci (2016, p.516), 

na qual afirmou que nas comunidades investigativas as pessoas empurram umas às outras para 

não fazer apenas suposições, mas para levantar questões sobre a natureza do ensino de uma 

maneira sistemática, que vai além de uma reflexão. Segundo a pesquisadora, “a reflexão é parte 

da investigação, e não pode haver uma postura investigativa sem ser reflexivo, mas você pode 

ser reflexivo sem fazer investigação”. Além disso, o que torna uma comunidade investigativa 

são as perguntas que vêm dos participantes, dos professores, e que não são impostas a eles. Em 

comunidades investigativas, há ativos questionamentos dos pressupostos, das hipóteses, 

investigações de práticas comuns, há uma tentativa de ser sistemático e há uma cuidadosa 

consideração às múltiplas perspectivas (FIORENTINI; CRECCI, 2016). 

E para potencializar a construção de conhecimentos e o desenvolvimento da postura 

investigativa, em um dos encontros, estrategicamente, os PCs vivenciaram movimentos de 

questionamentos uns aos outros. Neste dia, o grupo estava discutindo as possibilidades para 

a reunião de replanejamento que os PCs coordenariam. Cada PC socializou a proposta de pauta 

da própria escola e os colegas das outras escolas elaboraram perguntas com objetivo de 

contribuir e provocar reflexões. Durante as discussões, os PCs verbalizaram que essa estratégia 

apresenta os seguintes benefícios no Grupo Colaborativo: compartilhar ideias e sugestões, 

aprender com a experiência do outro, refletir sobre a própria prática e esclarecer dúvidas.  

A gente pergunta para aprender (PC Kika/5º encontro). 

Acho que favorece o compartilhar ideias. Porque a gente busca sempre uma 

resposta para alguma coisa e às vezes coincide com o colega. Então a minha 

pergunta quando eu fiz, acho que é para acrescentar um pouco mais na nossa 

prática. E o colega sempre tem algo a acrescentar da experiência dele, e esse 

compartilhamento eu acho muito positivo (...) Acho que traz uma reflexão do 

que a gente está fazendo (PC Zezé/5º encontro). 

(...) acho que favorece sugestões, não é isso? O que ele está fazendo que está 

dando certo que eu posso acrescentar (PC Ellen/5º encontro). 

(...) acho que algumas perguntas são por causa das dúvidas e dificuldades, 

porque às vezes você tem problemas que não sabe resolver, você já tentou mas 

não está conseguindo chegar lá, e como o outro está conseguindo? Eu acho 

que isso deveria acontecer com os nossos professores.  Porque se eu vejo que 

ela está tendo mais sucesso do que eu, como é que ela faz? Então vai lá e 

pergunta, você não vai fazer exatamente da mesma forma, mas vai aprender 

alguma coisa (PC Sophia/5º encontro). 

A PC Ana Júlia acrescenta que o questionamento contribuiu para sua formação. Enquanto 

aconteciam os questionamentos entre os colegas, ela refletia sobre as escolhas feitas e os 

objetivos elencados em sua pauta. Ao questionar os colegas, ela procurava maneiras de não 
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prejudicar ou expor o outro. Em sua opinião essa estratégia estimula um processo de construção 

de todos os envolvidos.   

(...) favorece o refletir também, como estávamos falando... Será que o objetivo 

da minha escola conversa com os objetivos das outras escolas? Será que a 

realidade deles é a mesma que estou vivenciando? O que eu poderia fazer para 

mudar e atingir o objetivo que eu gostaria dentro do meu planejamento? Então 

penso que estas perguntas servem muito para que o PC reflita sobre a sua 

própria pauta e como atingir o objetivo que ele estabeleceu (...) eu acho que 

quando sou questionada, faço uma reflexão dos meus atos antes de responder. 

Tenho que ter em mente o que eu ia fazer, porque ela poderia ter perguntado 

qualquer parte, não uma específica, e isso nos leva a refletir. E quando a gente 

questiona alguém é porque eu quero que ela me esclareça de uma maneira que 

eu possa ajudá-la, não como uma questão para prejudicá-la, pelo contrário, na 

construção dela eu posso me construir também (PC Ana Júlia/5º encontro).  

Com a estratégia vivenciada, é possível afirmar que o Grupo Colaborativo potencializou 

a capacidade reflexiva dos PCs sobre aquilo que fazem na formação dos professores. Nessa 

direção, Passos (2016, p.167), apoiada nas ideias de Cochran-Smith, afirma que “os grupos 

colaborativos devem ser contextos em que perguntas e incertezas são entendidas como sinais 

de erudição e não como sinais de fracasso ou deficiência”. As perguntas e questionamentos 

entre os participantes, oportunizados pelas situações de diálogo e problematização colaboram 

para reflexão e ampliação de saberes com vistas à melhoria das práticas. Esses movimentos 

reflexivos, proporcionados por discussões e trocas, geram aprendizagens e permitem ao 

professor um olhar para si a partir do grupo. Ao juntar reflexão e discussão, os grupos 

colaborativos tornam-se lugares potentes de formação. 

Mas essa configuração como lugar de formação não acontece de uma hora para outra. 

Conforme essa mesma autora, nos grupos colaborativos, o vínculo entre os participantes é 

essencial para a busca de objetivos comuns, por isso as relações interpessoais precisam ser 

fortalecidas, para que o sentimento de pertença, acolhimento e partilha possam ser vivenciados 

por todos. Além disso, o tempo, as experiências vividas e trazidas pelos integrantes, a mediação 

do discurso que estimula a interação e a reflexão são algumas das dimensões que caracterizam 

os grupos colaborativos (PASSOS, 2016). 

Com esses movimentos reflexivos e de análise da própria prática, os PCs demonstraram 

que reconhecem a necessidade de mudar a forma como atuam junto aos professores e 

expressaram crítica à própria atuação, inclusive quando se lembram do passado. A fala da PC 

Meire exemplifica essa reflexão sobre o passado e a fala do Roger expressa sua opinião acerca 

da potencialidade de estender esse movimento para os professores: 
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Hoje, penso que poderia ter feito mais por esse professor e trabalhar junto com 

ele como parceira. Propor aulas diferenciadas ou, até mesmo, planejar juntos, 

para que ele não se sentisse angustiado e os alunos não saíssem prejudicados. 

Mas, na época, não tinha essa consciência e, por isso, algumas coisas 

passaram. (...) tem que ir lá, mais devagar com ele. Ter um pouco mais de 

paciência (...) ser mais compreensiva, ajudar a ele. E aí você ganha o professor 

também. Mas, na época, eu também não tinha essa tomada de consciência. 

Hoje eu tenho bem mais (...) (PC Meire/4º encontro). 

(...) e, pra nós temos uma reflexão que podemos levar para nossas escolas. 

Quantos professores não precisam de ajuda? E a gente não tem que ser mais 

um que aponte. Mais um que faça ele refletir e falar assim: você quer ajuda, 

eu estou aqui. E quando a gente consegue resgatar um professor de uma 

péssima aula para uma aula melhor. Isso é um ganho. É o mesmo ganho que 

a gente espera do professor em relação ao aluno... então, nossa tarefa é tão 

árdua como a do docente com o aluno. Só que a nossa é com o professor (PC 

Roger/4º encontro). 

Dentro dessa visão e dos depoimentos aqui mencionados, podemos afirmar que as 

escolhas feitas para desenvolver a formação dos coordenadores, neste Grupo Colaborativo, vão 

ao encontro do desenvolvimento profissional desses sujeitos e estão alinhadas com as 

afirmações de Placco (2006) sobre a formação do adulto professor. Segundo essa autora, é 

importante considerar o modo como os adultos aprendem ao planejar as formações, sabendo 

que formar o sujeito envolve desejo, motivação, necessidade de mudar prática e predisposição 

para aprender por parte do sujeito em formação e do formador que vai contribuir na construção 

de novos conhecimentos e na preparação para ser competente para exercer uma profissão ou 

aperfeiçoar o que já praticava. 

Placco (2006, p. 87) afirma que, para isso ser potencializado, “é fundamental que o 

formador esteja atento à intencionalidade ao planejar e desenvolver atividades formativas e 

recorra a ações que envolvam cognitiva e afetivamente os participantes”, além de identificar os 

desejos e necessidades do grupo para trabalhá-los na formação. A autora sugere que a formação 

deve ser olhada em sua multiplicidade e precisa desencadear o desenvolvimento profissional 

do professor em múltiplas dimensões, sincronicamente entrelaçadas no próprio indivíduo, caso 

contrário, não haverá resultados ou repercussões no próprio sujeito a ser formado e, 

consequentemente, em sua prática cotidiana. A tomada de consciência pelo professor dessas 

dimensões, possibilitará maior participação e compromisso com a docência e com a própria 

formação, além do clareamento das direções a serem impressas ao seu trabalho em sala de aula 

e ao projeto coletivo da escola  

Constatamos também nos dados, que os PCs foram realizando movimentos de 

autoquestionamento, demonstrando assim, maior criticidade em relação a si mesmo. Esse 
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aspecto evidencia que esses profissionais refletiram sobre os próprios modos de ser/estar como 

formadores de docentes, destacando-se a postura problematizadora e investigativa da própria 

prática, que pode impulsioná-los à mudança.  

(...) o professor ainda não entendeu isso, por mais que estamos fazendo, mas 

ele não entendeu. Então se está tendo esse formato de devolutiva para os 

alunos, o que nós como formadores podemos fazer para que ele entenda essa 

devolutiva e que não deve ser feita dessa forma? Porque também a gente diz 

que está tendo falha, mas temos que pensar “eu Kika estou fazendo o quê para 

que isso mude?” (...) fico pensando: o que é que eu estou fazendo para que na 

minha escola não aconteça mais a devolutiva dessa forma? (...) a gente fala do 

aluno ter uma aula que ele veja significado, agora levando para a questão das 

nossas ATPCs, que significado elas estão tendo? (...) qual é o significado das 

atividades que nós estamos desenvolvendo com eles ou para eles? Será que 

estão contemplando ou não? Porquê da mesma maneira que nossos alunos 

precisam atingir determinadas habilidades, quais são as que a gente quer em 

nossos professores? Qual é o objetivo das nossas ATPCs? (PC Kika/7º 

encontro). 

(...) eu fico pensando ao assistir esses vídeos, como estão as aulas de 

Matemática lá na escola? O que poderíamos articular de trabalho para 

desenvolver com os professores? Essa discussão precisa sair desse grupo e ir 

pra escola (PC Meire/7º encontro). 

Observamos nesses dois fragmentos que as PCs estão problematizando o modo como 

atuam na formação dos professores. Ao fazer isso, elas provocam nos colegas um novo olhar 

sobre o que estão fazendo e podem vislumbrar novas possibilidades de articulações na escola. 

Com estas provocações, a PC Priscila revela que está refletindo muito sobre as situações com 

as quais convive em seu cotidiano e admite estar com vontade de modificar as formações que 

promove.  

(...) estou lá na escola desde o ano passado e vejo a forma que as pessoas se 

tratam (...) E eu refletindo muito sobre isso, porque a gente ouve assim “o 

aluno pôs fogo na sala” “o aluno fez isso, fez aquilo” e a culpa é do professor. 

Sempre assim, o professor é o culpado. A gente sabe que muitas vezes falta 

uma gestão da sala de aula, só que muitas vezes o professor está pedindo 

socorro e nós não estamos conseguindo enxergar. (...)Lá eles trabalham muito 

no individual, tudo eu, eu e eu, não se abre para o outro, para compartilhar 

alguma coisa. Então, são coisas que estão acontecendo desde lá de trás, e a 

gente fica tapando os olhos. (...) Eu levo pra mim um aprendizado diferente, 

um desafio. Muitas vezes você sai daqui frustrado em fazer alguma coisa. Eu 

sou muito ansiosa, acho que as coisas tem que sair do meu jeito e não é assim. 

E o que vou levar daqui hoje, é a vontade de modificar as minhas formações 

(PC Priscila/7º encontro). 
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Levando em conta que a concepção de formação ora defendida vai ao encontro do 

desenvolvimento profissional do formador e do formando, tomamos como base as 

considerações de Gastaldi (2013 apud OLIVEIRA, 2015) acerca da constituição do formador 

que pode ajudar na compreensão do depoimento da PC Priscila.  

(...) constituir-se formador implica desenvolver um corpo de saberes e 

competências na prática e a partir da reflexão sobre ela, predominantemente 

em contexto de formação continuada. Implica também em aceitar o difícil 

desafio de aprender com a experiência e de aprender a desaprender muito do 

que se sabia anteriormente, a fim de dar lugar à construção de novos possíveis, 

em um caminho ainda por trilhar (GASTALDI, 2013 apud OLIVEIRA, 2015, 

p. 53). 

 Nessa perspectiva, identificamos que a coordenadora Priscila, está construindo novas 

aprendizagens sobre como é ser formador, demonstra desejo em fazer o melhor na formação 

dos professores, fazer a diferença como formadora, ajudar os alunos a aprenderem sem procurar 

culpados pelos fracassos e não tapar os olhos diante do universo ao seu redor. Esse movimento 

de criticidade em relação à própria atuação, que não deixa a pessoa acomodada na zona de 

conforto, segundo Freire (2015), faz com que a curiosidade ingênua, do senso comum torne-se 

curiosidade epistemológica, que é construída pelo exercício crítico da capacidade de aprender. 

Esse aspecto é fundamental nos processos de formação de professores e é um saber fundamental 

para o trabalho do Professor Coordenador na formação em serviço dos docentes ao possibilitar 

as indagações em relação às práticas em sala de aula. Nas palavras do autor,  

A curiosidade como inquietação indagadora com inclinação ao desvelamento 

de algo, como pergunta verbalizada ou não, como procura de esclarecimento, 

como sinal de atenção que sugere alerta, faz parte integrante do fenômeno 

vital. Não haveria criatividade sem a curiosidade que nos move e que nos põe 

pacientemente impacientes diante do mundo que não fizemos, acrescentando 

a ele algo que fazemos (p. 33). 

E para provocar esse movimento de criticidade, Freire (2015) enfatiza a necessidade da 

reflexão crítica da prática, na qual o professor, em comunhão com o formador, assume o 

indispensável “pensar certo que supere o ingênuo”. Esse saber, não está em guias para ser 

memorizado, mas é produzido pelo próprio professor no processo de formação, durante 

movimentos de fazer e pensar sobre o fazer. O autor defende que a reflexão crítica sobre a 

prática é fundamental na formação permanente dos professores, pois “é pensando criticamente 

a prática de hoje ou de ontem que se pode melhorar a próxima prática” (p. 40). Entendemos que 



133 
 

cada vez mais temos que ser curiosos para aprender, buscarmos novos desafios e nos 

libertarmos da prisão dos conhecimentos acumulados que nos acomodam.  

Outro movimento significativo vivenciado no Grupo Colaborativo que possibilitou 

colaboração e reflexão crítica entre os participantes foi quando utilizamos a estratégia de estudo 

de caso, na qual os próprios PCs escreveram relatos da própria prática como formadores. Em 

um dos encontros, cada PC escreveu e leu o próprio registro, os colegas fizeram comentários, 

perguntas e reflexões a partir do relato. Abaixo, temos um caso escrito pela coordenadora 

Sophia que foi amplamente discutido entre os participantes:  
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Figura 8 – Relato PC Sophia 

 
          Fonte: elaboração da própria autora. 

  

Naquele dia, cheguei à escola para desenvolver o trabalho 

que havia planejado em relação à matemática, pois já 

havia combinado com o professor uma semana antes e o 

mesmo conversou com os alunos e os orientou sobre o 

trabalho que seria realizado: observação de sala de aula. 

Neste dia fui acompanhar o professor, porém não estava 

sozinha, a vice-diretora me acompanhou. Adentramos a 

sala e conversei um pouco com os alunos, disse qual seria o 

objetivo desta observação e que eles poderiam agir 

naturalmente como se não estivéssemos ali. Esta sala que 

observei é uma 8ª série (9º ano). A partir deste momento 

começou a minha angústia, porque a visão que tínhamos 

do professor estava se desconstruindo. Achávamos que o 

professor era muito bom e que dominava o conteúdo. 

Percebemos que não é só a questão da gestão de sala de aula 

que ele tinha problema e de como fazer os alunos prestarem 

atenção. Isso nós já sabíamos. Mas, a questão do conteúdo 

ficou muito vago e a impressão que eu tive é que faltava um 

pouquinho de conhecimento dele para ensinar o conteúdo. 

Nesta aula, o professor estava explicando Equação do 2º 

grau e a sala estava uma bagunça, alunos mexendo no 

celular, dormindo, conversando sobre outros assuntos e os 

que estavam prestando atenção, quando o professor dizia 

“como eu disse na aula anterior...”, os alunos respondiam 

“o senhor não explicou isso”. Resumindo, foi horrível a 

observação. Ao sairmos da sala, o professor disse: “espero que 

tenha sido uma boa aula”. Não conversamos ainda com o 

professor devido as atividades que estão sendo desenvolvidas 

na escola, porém queremos marcar uma outra aula para 

observarmos no segmento do Ensino médio, e após muitas 

análises, faremos o feedback.                   

 (PC Sophia – 4º encontro) 
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No encontro seguinte, após ouvir o áudio das discussões de todos os relatos, e em 

articulação com a minha orientadora, decidimos levar o caso da PC Sophia juntamente com a 

transcrição das discussões, para os PCs analisarem novamente, em pequenos grupos, numa 

perspectiva de reflexão crítica. Identificamos que essa estratégia possibilitou uma ampliação do 

olhar dos PCs para a própria prática e as concepções que a sustentam e colocou em relevo 

algumas habilidades do formador ao realizar a observação em sala de aula como: escuta ativa, 

a análise e o questionamento. Os depoimentos a seguir permitem confirmar essas afirmações: 

Sabe o que eu achei interessante no seu caso? Nós lemos, estudamos, depois 

nos dividimos em grupo e nessa divisão no grupo nós refletimos na verdade 

sobre o nosso trabalho, o nosso olhar sobre a observação da aula do professor 

que você fez. Então eu vi como algo positivo para eu refletir e ver realmente 

coisas que eu não via. Então foi muito bacana porque a partir do seu trabalho 

nós pudemos levar exemplos de coordenação, de observação de sala, de como 

lidar com o professor em cada situação, o que é possível para nós enquanto 

coordenador, esse estudo prévio do caso do professor, esse foco de observação 

em sala de aula. Cada detalhe era preciso estudar bastante, e isso eu achei bem 

viável para nós (PC Kika/6º encontro). 

(...) o que aprendemos na atividade de hoje? Eu, principalmente, eu achei que 

escutar mais. Eu acho que, quando você se dispõe a escutar o outro, e você 

escutar, mesmo. (...) E o que me fez refletir é que no dia em que foi relatado 

tudo isso, a gente deixou passar tantas coisas importantes e não se deu conta 

(PC Roger/6º encontro). 

(...) o que eu aprendi é que esses rancores da Sophia (a autora do caso 

escolhido para análise), é muito implícito em todos nós, em mim, eu vou falar 

por mim (...) Bate aquela angústia. Aí, eu não consigo resolver aquilo na 

hora.(...) a gente vai tentando buscar algumas coisas e  chama o professor e 

vai resolver junto, construir junto e isso está sendo assim um aprendizado. 

Esse caso eu levo mais uma vez, assim, pra gente não tomar decisões 

precipitadas, julgar precipitadamente o professor, porque ele é um 

profissional. Ele precisa ser respeitado, eu não posso colocar a minha vontade 

sobre ele, os meus desejos, pra que ele realize. Porque eu desejo muita coisa, 

mas, ele não pode realizar todas (PC Zezé/6° encontro). 

Identificamos com essa estratégia, que os estudos de caso (de ensino/formação) podem 

funcionar como instrumento de formação e investigação do pensamento do Professor 

Coordenador ao possibilitar a análise crítica de situações problemas e provocação de uma 

prática reflexiva. Os casos de ensino/formação representam situações escolares, 

detalhadamente descritas, que possibilitam aos professores em formação e em exercício refletir 

sobre eventos ocorridos em um determinado contexto. Ao analisar uma situação de 

ensino/formação, o professor recorre a conhecimentos acadêmicos, experiências prévias, 

sentimentos vividos e se implicam na tomada de decisões de forma mais consciente (NONO; 

MIZUKAMI, 2002).  
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Dentro dessa mesma visão, Altet (2000) defende uma concepção de formação na qual o 

formador favorece aos professores a análise de suas próprias práticas, por meio de instrumentos 

de observação, leitura e análise das práticas e das situações vividas. Segundo suas investigações, 

ao analisar suas práticas o professor compreende melhor o que faz em sala de aula, como se 

comunica com os alunos, identifica distorções entre suas intenções, suas práticas reais e 

operações mentais realizadas. Esta tomada de consciência leva à problematização da mudança, 

que provoca transformações no modo de pensar e agir. E isso só é possível quando a formação 

propicia ao professor o desenvolvimento das capacidades de análise, de diagnóstico, de tomada 

de decisões, de adaptação, de autonomia, diálogo, ou seja, um conjunto de competências 

profissionais e pessoais necessárias tanto aos docentes quanto aos formadores.  

Em virtude dos fatos mencionados, podemos afirmar que os casos de ensino/formação 

apresentam forte potencial para a formação e constituição do Professor Coordenador como 

formador de docentes. Essa estratégia formativa permite o estudo de variadas temáticas 

relacionadas com diversas áreas do conhecimento e possibilita a revisão de concepções relativas 

aos atos de ensinar, aprender e formar, construídas pelos professores e PCs durante toda sua 

trajetória de formação pessoal e profissional. 

Confirmamos também, que a reflexão sobre a prática contribui para o desenvolvimento 

da postura investigativa que está diretamente ligada à postura crítica e criativa do professor. 

Esses movimentos provocam nos participantes, uma sensação de “mexer com o que está quieto” 

na própria prática e na prática dos colegas do grupo e abrem um leque de possibilidades de 

criação e inovação do fazer cotidiano. O fato de fazer perguntas, identificar problemáticas, 

passar da curiosidade ingênua para a curiosidade epistemológica, ser mais reflexivo e 

investigativo são condições fundamentais para o desenvolvimento de uma nova postura do 

Professor Coordenador em relação à formação dos docentes. 

Assim, é possível afirmar que os movimentos de reflexão crítica e colaboração, 

estimulados pelos questionamentos e desenvolvimento da postura investigativa, configuram 

também o potencial deste Grupo Colaborativo para a constituição do Professor Coordenador 

como formador de docentes. 

5.4 – Aprendizagens construídas em grupo, a partir do olhar e da contribuição do outro 
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A cada encontro no Grupo Colaborativo, os PCs verbalizavam indícios de aprendizagens 

e percepções de mudanças que estavam ocorrendo em si mesmos e no andamento das ações nas 

escolas. Cada um, na sua individualidade, ia construindo com o grupo, novas formas de ser/agir 

como formador. Alguns verbalizavam mais, outros menos. O fato é que, no Grupo 

Colaborativo, os efeitos do individualismo foram se dissolvendo e dando espaço para 

aprendizagens mais colaborativas e, provavelmente, mais duradouras.  

Para analisar os indícios de aprendizagem ocorrida por meio do Grupo Colaborativo, vale 

ressaltar o conceito de aprendizagem apresentado por Placco e Souza (2006) ao escrever sobre 

a aprendizagem do adulto professor: 

Entendemos aprendizagem como um processo de apropriação de 

conhecimentos como fatos, eventos, relações, valores, gestos, atitudes, modos 

de ser e agir, que promovem no sujeito novas possibilidades de pensar e de se 

inserir em seu meio [...] Aprender é um processo permeado por afetos, desejos, 

expectativas, vontades, os quais interferem na aprendizagem e também são 

aprendidos (p. 86). 

Outro aspecto da aprendizagem a que nos referimos neste tópico, e já discutido 

anteriormente, está pautado na perspectiva de aprendizagem docente que toma o conhecimento-

da-prática como objeto de investigação intencional, por meio de interrogações, narrativas e 

reflexões sobre a própria prática (COCHRAN-SMITH; LYTLE, 1999). Entendemos que, 

embora, em nível de discussão teórica, é possível diferenciar as três perspectivas de 

aprendizagem e de conhecimento (para – na – da) prática profissional, no nível das práticas de 

formação e aprendizagem docente, o desenvolvimento profissional ocorre mediante processo 

de interação entre essas três perspectivas e, provavelmente, foi potencializado com as 

estratégias metodológicas escolhidas para este estudo.  

Foi recorrente nos depoimentos, a estratégia da observação em sala de aula, que em quase 

todos os encontros era mencionada pelos coordenadores como potencial para a formação dos 

professores. Também identificamos que esta estratégia ainda não está consolidada nas escolas 

e que os PCs estão em processo de aprendizagem e aperfeiçoamento para realizá-la junto aos 

professores e torná-la parte da rotina de trabalho.  

A PC Sophia admite que precisa de ajuda para aprender a realizar a observação em sala 

de aula e acrescenta que essa ajuda pode vir, também, do próprio professor observado, ao 

contribuir com perguntas, sugestões, num processo de construção conjunta:  
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A gente precisa de ajuda (...) Porque assim, você conversar com o outro e 

discutir a sua aula, independente se foi uma aula boa ou ruim, e essa conversa 

não é muito fácil. E já observamos que fazer esse trabalho com o professor, 

ou com qualquer outro, não é fácil. Pra nós como formadores é muito difícil. 

Cada professor é uma forma diferente de você trabalhar, tentar ajudá-lo.(...) o 

nosso trabalho enquanto formadores não é muito fácil. A observação em sala 

de aula pra nós é algo muito novo. Porque na prática, mesmo, nós estamos 

fazendo agora. (...) Então, eu que estou do lado de fora para ajudar o professor, 

e ele também vai me ensinando coisas de como fazer isso, porque ele que vai 

me dar essas ferramentas para que eu possa ir atrás e montar com ele formas 

de ser diferente (...)E nós como formadores vamos perceber isso, e com o 

professor, fazendo uma pergunta aqui outra ali, levando sugestões, o que você 

acha, e nós vamos construindo uma outra forma. Você entra num momento 

talvez de julgamento? Sim. Porque se você não tiver o julgamento não tem 

mudança (PC Sophia/7º encontro). 

Podemos conferir nos depoimentos da Priscila, do Roger e da Ana Júlia, que eles 

acreditam no potencial dessa estratégia formativa como uma forma de o PC estar dentro da sala 

de aula, de encontrar soluções para melhoria do ensino e de ajudar o professor a analisar a 

própria prática. Além disso, ao fazer isso, o PC está assumindo a corresponsabilidade pela 

aprendizagem dos alunos e pode estabelecer uma relação de parceria com o professor: 

(...) eu vejo assim, agora que estou observando aula, fazendo feedback, agora 

posso dizer que estou dentro da sala de aula (PC Priscila/7º encontro). 

E com essas observações dentro da sala de aula, a gente está tentando junto 

com alguns professores, melhorar a situação dos alunos que estão em 

defasagem. E isso tem dado certo e tem surtido efeito (PC Roger/5º 

encontro). 

(...) aqui a gente tá falando de formadores também, e vejo assim (...) o 

professor acredita que deu o melhor de si. (...) eu não acredito que o professor 

sozinho vai olhar os resultados e sozinho vai dizer “nossa está tudo ruim, 

preciso fazer alguma coisa”. Isso é jogar a responsabilidade para a outra 

pessoa (que acredita que está fazendo o certo). (...) A mesma coisa são as 

nossas ATPC que fazemos, tenho que fazer uma ATPC que vá transformar, 

porque se eu fizer uma mais ou menos, sei que a resposta será muito menos. 

Então acredito que seja esse o nosso trabalho e o do professor também (PC 

Ana Júlia/7º encontro). 

As PCs Maria Eduarda e Kika, que trabalham na mesma escola, relataram indícios de que 

a observação de aulas está surtindo efeito na prática do professor observado, pelo fato de ele ter 

mudado seu modo de se relacionar com os alunos e também por ter ido até a Diretoria de Ensino 

compartilhar sua experiência, durante um encontro de formação centralizada com outros 

coordenadores:  
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(...) a gente tinha combinado com o professor de Matemática que ele faria uma 

atividade com a AAP. (...) era um professor que falava bastante e não ouvia o 

aluno! No começo, ele achava que quando explicava, se o aluno entendesse 

ou não, o problema era do aluno, porque a parte dele ele já tinha sido feita. E 

assim, no decorrer de algumas observações, fui dando algumas dicas e ele foi 

percebendo que alguma coisa estava errada, que a voz na sala de aula não era 

só dele (PC Maria Eduarda/4º encontro). 

(...) a gente fala desse trabalho de observação de aulas, mas esse professor está 

sendo acompanhado há alguns anos. Ele dava aulas no Ensino Médio, foi 

acompanhado, depois foi para o Ensino Fundamental e houve esse 

acompanhamento. Então se pensarmos, são praticamente 3 anos 

acompanhando o mesmo professor, para que ele viesse até a diretoria de 

ensino e fizesse uma apresentação. (...). Por isso que é um trabalho contínuo 

essa estratégia da observação de aulas com o mesmo professor (PC Kika/7º 

encontro). 

E durante as discussões sobre a observação de aulas, os PCs abordaram também a 

importância da devolutiva ao professor, para que ele reflita sobre os aspectos observados, no 

que se refere aos pontos positivos e aos pontos de atenção que precisam ser melhorados. 

Identificamos na fala da PC Meire, o movimento reflexivo que estava vivenciando com o grupo 

em que ela reconhece a potencialidade dessa estratégia, desde que realizada na perspectiva da 

reflexão da prática e contanto que o PC se disponha a estar junto com o professor para o 

desenvolvimento das ações:  

E que o que ficou marcado para mim é que, na época, eu observava a aula (...) 

e a devolutiva era muito assim, não na perspectiva de reflexão da prática, mas 

de você ficar jogando pra pessoa quais eram os problemas (...) e aí acho que 

deixava a pessoa mais angustiada. (...) então, penso que , como PC, eu poderia 

ter ajudado mais, me propondo, (...) uma ajuda junto, porque se você não fizer 

junto com ele, talvez ele vá se perder no caminho. Então, ficou pra mim, hoje, 

essa lição (PC Meire/4º encontro). 

Quando focamos nossa análise a respeito do que os PCs disseram sobre observação em 

sala de aula, entendemos que apesar de esta estratégia formativa não estar consolidada na 

prática dos formadores, eles compreendem aspectos imprescindíveis para exercitá-la na 

formação dos professores, tais como: corresponsabilidade pela aprendizagem dos alunos, 

observação e devolutiva na perspectiva da reflexão crítica, disponibilidade em ajudar o 

professor e desenvolver trabalhos em conjunto, acompanhamento sistemático do trabalho em 

sala de aula. 

Nessa mesma direção, Giovani e Tamassia (2013) sinalizam que a observação em sala de 

aula pode ser uma ótima estratégia para o formador perceber as lacunas na formação inicial e 
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as necessidades formativas de seu grupo de professores, podendo planejar os horários de 

trabalho coletivo (hoje chamados de ATPC) de forma mais eficiente e com foco na realidade 

em que está inserido. 

Isso significa que ao verbalizarem o que pensam e como fazem a observação em sala de 

aula para a formação dos professores, os PCs compartilham e refletem sobre suas experiências 

como formadores e vão encontrando conexões e/ou identificações entre essas práticas. Ao 

vivenciarem esses movimentos reflexivos e vislumbrarem soluções, possibilidades e mudanças 

em seu próprio fazer pedagógico, os PCs vão produzindo novos sentidos para o mesmo e 

construindo novas aprendizagens para exercício da função coordenadora na escola (CRECCI; 

FIORENTINI, 2013).  

Além dessa preocupação com a aprendizagem dos PCs acerca da observação em sala de 

aula, fizemos no último encontro uma discussão dos aspectos gerais da sua atuação com a 

intenção de identificarmos se têm convivido melhor com a formação dos professores de 

Matemática, seja no que concerne aos aspectos afetivos da relação PC-professor, seja no tocante 

à qualificação profissional para atuar como formador. Ao analisarmos as falas, identificamos 

que os PCs trouxeram elementos que vão além de um olhar para si mesmo e a Matemática. 

Alguns reconhecem ações que estão sendo feitas na escola que antes não existiam ou eram bem 

superficiais e dão ênfase às políticas e programas da Secretaria da Educação. Os depoimentos 

abaixo permitem evidenciar tais ações: 

(...) acho que um ponto bem bacana em relação à Matemática também, que é 

um desafio e que estamos percebendo uma mudança, é o professor trabalhar 

com o Caderno do aluno (do Currículo). Antes eu via aquele livro (didático) 

repartido em 5 ou 6 partes e o professor usando somente aquele livro (...)Levei 

algumas atividades em ATPC... comecei mostrando as atividades de cada 

caderno do aluno, as aulas práticas, e hoje já houve uma mudança nos 

professores (PC Maria Eduarda/8º encontro). 

(...) eu cito também pelas AAPs de Matemática, que a gente consegue fazer 

um levantamento das habilidades não atingidas pelos alunos em Matemática, 

leva para o grupo e juntos discutimos “de que forma vamos atingir essas 

habilidades?” Estamos conseguindo trabalhar isso na Matemática e isso é bem 

interessante porque não ficamos só com o professor de Matemática, mas ele 

leva qual é a habilidade que os alunos não atingiram na AAP de Matemática 

para o grupo, e o grupo ajuda ver de que forma pode sanar isso (PC Marisa/8º 

encontro). 

(...) no meu caso, penso que a mudança foi em relação ao uso da Plataforma 

Foco Aprendizagem. Eu me via direto mexendo com as habilidades de Língua 

Portuguesa, porque é a minha área. Hoje, já tenho um olhar mais ampliado 

para isso e olho também as habilidades de Matemática. Despertou-me também 

um olhar para as provas de Matemática, que antes eu não olhava e percebi 
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questões recorrentes (...) Então isso é um grande aprendizado, porque agora 

eu posso olhar para as provas de Matemática sem aquele medo, ou achando 

que é só número (PC Meire/8º encontro). 

(...) acho que a mudança não foi na minha atitude, mas na atitude do professor 

(...). Chegamos a pensar, julgamos, que ele não sabia o conteúdo, mas a 

didática é que era muito ruim (...) e hoje ele já dá abertura (...) e os alunos tem 

comentado que assim, não é que estão gostando, mas que estão se 

relacionando bem melhor com o professor (PC Ana Júlia/8º encontro). 

Essas percepções de mudança reveladas pelos sujeitos dessa pesquisa, indicam que o 

Grupo Colaborativo funcionou como mola propulsora para os PCs implementarem ações na 

escola e/ou para identificarem ações que não tinham consciência que faziam, ou tomavam tanto 

tempo em suas rotinas. Observamos também, nas falas dos PCs uma ênfase nos instrumentos e 

materiais dos programas e políticas públicas da SEESP, como o uso do Currículo Oficial, 

trabalho com a Avaliação da Aprendizagem em Processo (AAP), Plataforma Foco 

Aprendizagem, entre outras, conforme já relatado no item sobre o desenvolvimento dos 

encontros formativos.  

Tais revelações nos remetem a uma discussão do papel do Professor Coordenador na 

gestão dos programas e políticas públicas da SEE, uma vez que essa gestão é repleta de 

atribuições que tomam muito tempo na rotina do PC e têm corroborado para que o mesmo 

assuma um papel, quase como de alguém que fica tomando conta, ou seja, cuidando para 

garantir a sua implementação. Quais as implicações desse papel na efetivação das dimensões 

formadora, articuladora e transformadora do Professor Coordenador? Será que tais políticas e 

programas consideram a importância da autonomia intelectual e da criatividade do PC no 

desenvolvimento de seu trabalho como formador na escola?  

Vale ressaltar que não estamos desconsiderando a importância de tais políticas e 

programas para melhoria do trabalho pedagógico. A forma como são implementadas, o excesso 

de demandas, associadas a uma redução no quadro de funcionários para executá-las, podem 

emperrar o trabalho formativo imprescindível para engajamento dos professores nos processos 

de inovação na sala de aula.  

Outra preocupação que levantamos a partir dessa análise é que ao atribuir para o Professor 

Coordenador várias tarefas e responsabilidades em relação a cada programa e/ou política 

pública criados pela SEE, corremos o risco de dificultar a construção de uma cultura 

colaborativa nas escolas ou de mascararmos o tipo de colaboração praticada pelos professores 

e pelos alunos. Devido a quantidade de demandas a realizar, como relatórios, análises de dados, 
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cumprimento de prazos, o PC pode se isolar em sua sala e não se dar conta da importância da 

interação e articulação de momentos coletivos com o grupo de professores, alunos e os demais 

membros da equipe gestora. Os professores, por sua vez, podem se sentir sobrecarregados com 

prazos, tabelas e plataformas a acompanhar, que não conseguem se dedicar aos momentos de 

discussão coletiva com os pares, compartilhamento de experiências e assim por diante. E como 

a maioria dessas “inovações” estão associadas às práticas de avaliação (no sentido de medir 

como está a aprendizagem), os alunos vão ficando cada vez mais sufocados com um calendário 

repleto de avaliações, que nem conseguem ter momentos de real interação e aprendizagem 

colaborativa entre eles e com os professores.   

Esse fato já foi alertado por Pérez Gómez (2001) quando se referiu à colaboração artificial 

e ao isolamento profissional, que associado a outros fatores como sobrecarga de trabalho, 

fragmentação curricular, meritocracia, podem impedir a colaboração espontânea, a 

solidariedade e o enriquecimento mútuo dos docentes além de contribuir para a competitividade 

e a balcanização das relações profissionais dos professores.  

Sabemos que na cultura de colaboração há espaço para o conflito e a discrepância, além 

disso, ela é o substrato básico intelectual e afetivo para enfrentar a incerteza e o risco do 

fracasso. Talvez por isso, ela é tão complexa e difícil de ser compreendida, como o próprio 

processo educativo. Sendo assim, devemos ficar atentos a qualquer indício de ameaça que possa 

comprometer a construção e manutenção da cultura colaborativa nas escolas. E também, com a 

perspectiva de formação que defendemos, nossa expectativa é de que ela contribua para que os 

PCs se sintam mais livres das amarras do sistema, possam fazer escolhas que não dependam 

das pressões e cobranças exclusivamente por resultados de avaliações e que se movimentem 

com mais liberdade dentro das possibilidades da sua atuação como formadores. 

Chamou nossa atenção esse aspecto, devido às repetidas vezes em que os PCs 

manifestavam sinais de preocupação e tensão em relação aos prazos e determinações dos órgãos 

centrais, ao mesmo tempo em que tentavam realizar o trabalho de formador junto aos 

professores de forma cordial, colaborativa e solícita como determinado pela própria Resolução 

SE 75 de 30-12-2014, que normatiza a função.  

Esses aspectos colocam em relevo muitas contradições e tensões existentes no cotidiano 

do PC, que não são simples de resolver, por isso, precisam ser consideradas nos processos de 

formação continuada, como bem alertou Cochran-Smith em sua entrevista a Crecci e Fiorentini 

(2016, p.520): “muitas coisas estão envolvidas na formação dos professores, temos os 

programas, as crianças, as escolas e os contextos. Um milhão de coisas acontecem nas escolas. 
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O contexto é variado, complexo e depende de muitas coisas”. E o PC sendo o articulador de 

muitas ações na escola, precisa ficar atento a tudo isso e vivenciar formações que o ajude a 

compreender essas coisas. 

No último encontro do Grupo Colaborativo, com objetivo de refletir sobre as 

contribuições dos encontros formativos realizados este ano, para atuação dos professores 

coordenadores na formação, em serviço, dos professores de Matemática, pedimos aos 

participantes para escreverem “Cartas27 a quem pretende formar professores de Matemática”. 

A consigna para a atividade foi: “escreva uma carta para um/a colega PC que está entrando 

na coordenação nos Anos Finais do Ensino Fundamental e/ou no Ensino Médio e vai atuar 

como formador/a junto aos professores de Matemática. O que você contaria a essa pessoa 

sobre a sua relação com a formação dos professores de Matemática após os encontros 

formativos que vivenciamos neste Grupo Colaborativo?” Abaixo, temos duas cartas que 

exemplificam o registro feito pelos PCs.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                           

27 O nome desta atividade foi inspirado no título da obra de Paulo Freire - Professora sim, tia não – cartas a quem 

ousa ensinar.  
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Figura 9 – Carta PC Meire 

 
          Fonte: elaboração da própria autora. 

 

 

 

 

 

Querido professor coordenador, 

  

 Primeiramente gostaria de te parabenizar pela sua 

escolha e pelo desafio que irá assumir, pois esta função de 

professor coordenador irá trazer para sua vida profissional 

um grande aprendizado.  

 Para poder compreender melhor o grupo de 

professores que irá trabalhar, principalmente os de 

matemática, sugiro algumas ações mais específicas.  

 Uma das ações dos professores coordenadores junto ao 

grupo docente é conhecer seus saberes e o modo como atuam 

em sala de aula. Para isso, deverá estabelecer parcerias com 

os professores de matemática, observar sua atuação em sala 

de aula, conhecer suas concepções sobre o ensino e como 

lidam com as avaliações externas e internas. Ao realizar as 

observações em sala de aula terá a oportunidade de fazer 

feedback aos professores e juntos encontrarem melhorias na 

prática docente, tendo reflexo na melhoria da 

aprendizagem dos alunos.  

 O trabalho será longo, mas acredito que ao conhecer 

as práticas dos professores de matemática, essa ação trará 

grande aprendizado para as duas partes. Junto com os 

professores poderão estudar melhor o currículo, elaborar 

planos de aula, estudar os resultados das avaliações 

internas e externas, construir planos de ação e avaliar 

sempre as ações propostas.  

 Tenha sempre em mente que a proposta é ser parceiro 

de seus professores e que juntos somos mais fortes. É no 

coletivo que precisamos realizar as tomadas de decisões, 

assim encontraremos o caminho.  

Bom trabalho! 

 

                   (PC Meire – 8º encontro) 
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Figura 10 – Carta PC Ana Júlia 

 
          Fonte: elaboração da própria autora. 

 

Bom dia meu amigo!  

 

 Fiquei sabendo que você irá ser coordenador 

pedagógico no ano que vem. Isso é muito legal, afinal é 

sempre importante passarmos por novas experiências, isso 

nos proporciona grandes aprendizados.  

 Este ano foi bem interessante, no início do ano 

tivemos um encontro pedagógico onde combinamos que o 

tema do ano seria a formação dos professores de 

matemática. Achei interessante pois sabemos muito bem da 

dificuldade na disciplina que os alunos encontram. 

Sabemos também que os professores encontram grandes 

barreiras que dificultam a aprendizagem do aluno (o 

grande paradigma “odeio matemática”).  

 Na nossa escola, tivemos professores novos de 

matemática, o que nos deu esperanças com relação ao 

aprendizado. Iniciamos a formação com uma observação 

em sala de aula, infelizmente ficamos frustradas, mas não 

desistimos. Conversamos, eu, a PC do Ensino Médio e a PCNP, 

sobre o ocorrido e analisamos a situação. Fizemos mais uma 

reunião na nossa escola, agora com participação de outros 

PCs de outras escolas, onde todos deram sugestões.  

 Entre estes tempos, também conversamos bastante com 

o professor, que inicialmente era muito fechado, mas com o 

passar do tempo e com formações em ATPC, nas quais 

abordávamos o tema sutilmente, ele se tornou mais 

receptível e permitiu algumas sugestões.  

  Particularmente, percebi uma melhora em suas 

aulas, muitas vezes pergunto aos alunos, sutilmente como 

estão as aulas e eles dizem que estão aprendendo mais, que 

conseguem interagir melhor com o professor.  

 Como você deve ter percebido, o trabalho é árduo, 

requer muita paciência, criatividade, dinamismo e boa 

vontade, mas os resultados quando alcançados, são 

gratificantes. É muito estimulador ouvir de algum aluno, a 

satisfação de ter aprendido algo que levará para sua vida.  

 Enfim, como você deve ter percebido, é muito bom ser 

professor coordenador, mas melhor ainda é poder ajudar 

na formação do professor e por consequência, das crianças 

que estão em nossa volta.  

 Espero ter ajudado na sua decisão.  

Um enorme abraço. 

 
                   (PC Ana Júlia – 8º encontro) 
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Ao escrever essas cartas, os PCs colocaram representações que têm da sua função e 

daquilo que vivenciaram nos encontros formativos. Em sua carta, a PC Meire enfatiza a 

importância da parceria com os professores e da tomada de decisões no coletivo. E a PC Ana 

Júlia descreve alguns movimentos vivenciados no Grupo Colaborativo que para ela foram 

interessantes e, outros articulados em sua escola, que na sua percepção, estão produzindo 

resultados. Ambas as cartas, sugerem a complexidade da função formadora do PC, mas também 

deixam transparecer que é uma função gratificante e importante na escola. Essas cartas foram 

escritas no último encontro do Grupo Colaborativo. Será que seriam as mesmas se tivessem 

sido escritas no primeiro encontro? 

As duas cartas apresentadas aqui, embora endereçadas a um PC fictício, parecem indicar 

a visão dos PCs em relação à própria prática como formadores e como se sentiram em relação 

às formações vivenciadas neste Grupo Colaborativo. Elas foram lidas pelos próprios 

coordenadores e discutidas no grupo.  No final daquele encontro, houve choros, risos, palmas 

e uma sensação de que uma semente havia sido plantada nesse processo de formação dos 

coordenadores. Nossa esperança é que ela dê muitos frutos e possa fazer diferença na vida de 

muitas pessoas com as quais esses profissionais vão trabalhar. 

Durante os encontros, utilizamos várias estratégias para os PCs escreverem suas 

vivências, o que pensam e como fazem a formação dos professores. Essas estratégias são 

valorizadas na literatura sobre formação, como podemos constatar na afirmação de Telma 

Weisz (2001, apud BRASIL, 2001):  

O ato de refletir por escrito possibilita a criação de um espaço para que a 

reflexão sobre a prática ultrapasse a simples constatação. Escrever sobre 

alguma coisa faz com que se construa uma experiência de reflexão organizada, 

produzindo, para nós mesmos, um conhecimento mais aprofundado sobre a 

prática, sobre as nossas crenças, sobre o que sabemos e o que não sabemos (p. 

103). 

Fujikawa (2006, p. 128), em seu estudo sobre o registro como pretexto e como objeto de 

discussão da prática pedagógica, evidencia que o registro escrito constitui um instrumento de 

reflexão e uma oportunidade de formação: “Na escrita de sua prática, o educador (professor ou 

coordenador) assume a autoria daquilo que faz, de suas escolhas e opções, avaliando as decisões 

tomadas, revelando as concepções sob as quais apoia suas ações.” 

E para finalizar nossas reflexões sobre o caminho percorrido, emprestamos as 

considerações feitas por Fullan e Hargreaves (2000, p. 128) de que ensinar (e formar) sempre 
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será um trabalho difícil e exaustivo, porém os professores (e os formadores), sozinhos ou em 

conjunto podem deflagrar a fagulha que iniciará a mudança. O mais importante é manter a 

chama da esperança acesa, e tentar encontrar mais pessoas que pensam da mesma maneira para 

que as conexões se fortaleçam e as escolas se tornem locais de mais produção e satisfação, tanto 

para o professor como para o aluno. É com esse modo de pensar a formação e o trabalho nas 

escolas, que esta investigação foi desenvolvida. 

5.5 – Reverberações desta pesquisa na prática da PCNP formadora e pesquisadora 

iniciante 

Nesse ponto do texto, surgiu uma inquietação: quais as contribuições desse trabalho de 

pesquisa na prática da PCNP formadora? Provavelmente os leitores vão levantar esse 

questionamento ao ter contato com essa dissertação. Tentei colocar-me no lugar deles e decidi 

abrir esse tópico aproveitando alguns trechos dos registros que fiz ao longo dos encontros com 

o Grupo Colaborativo, o que considero que aprendi durante o Mestrado Profissional (FORMEP) 

e o que percebo de mudanças no meu modo de pensar e atuar como formadora na Diretoria de 

Ensino.  

Observando a resolução que regulamenta a função do PC é possível constatar que ela é a 

mesma que define as atribuições do PCNP. No fim das contas todos nós somos coordenadores, 

a diferença é que o PCNP atua num órgão regional (a Diretoria de Ensino) e o PC atua na escola. 

Ambos desejamos nos constituir como formadores. Ambos vivenciamos conflitos e 

contradições em nosso cotidiano. Logo, ao participar do Grupo Colaborativo com os 

coordenadores, pude aperfeiçoar minhas competências profissionais como formadora e 

vivenciar um rico processo de fortalecimento da nossa relação interpessoal. 

Nessa pesquisa, foi tomado como objeto de estudo uma problemática que afeta todos nós, 

que é a formação continuada, em serviço, dos professores de Matemática, em meio a um cenário 

de baixos índices de aprendizagem dos alunos nesta área do conhecimento. Posso afirmar que 

ao longo dessa investigação, estudamos muito e, com certeza construímos aprendizagens que 

vão contribuir com a nossa qualificação como “formador de campo, ou seja, aquele que atua 

junto aos professores”, assim como a perspectiva defendida pela coordenadora deste Programa 

de Mestrado Profissional:  
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A proposta do FORMEP está assentada na ideia de que a profissionalização 

dos formadores de professores da educação básica passa pela transformação 

do papel desse profissional, cuja função é de fundamental importância na 

efetivação do trabalho pedagógico. Assim, ele deixa de ser um transmissor de 

saberes para atuar como um profissional prático reflexivo, capaz de analisar 

situações-problema e tomar decisões fundamentadas numa perspectiva 

teórico-crítica, e em pesquisas que tomam seu campo profissional como objeto 

de estudo (ANDRÉ, 2016, p.31).  

Ao fechar a análise dos dados, pude ver o quanto os coordenadores e eu aprendemos! 

Senti-me bastante afetada pelo conteúdo dos relatos feitos pelos PCs, pelos depoimentos e 

principalmente pelas cartas escritas no último encontro. Eu e minha orientadora conversamos 

sobre isso e pensamos numa outra dimensão para trazer neste trabalho que é a dimensão do 

PCNP formador/pesquisador. E na tentativa de encontrar uma forma para compreensão dessa 

dimensão, decidi compartilhar o processo que vivenciei neste Mestrado.  

Ao longo de todo o curso pude vivenciar diversas atividades voltadas para o pensar e o 

fazer crítico-reflexivo, que contribuíram para minha constituição como pesquisadora, e que não 

imaginava conseguir. Destaco cada uma em particular, entendendo, porém, que o conjunto delas 

qualificaram minha prática e meu processo formativo como pesquisadora:  

- A construção do texto “O tema e eu” com reflexões sobre minha história de vida e trajetória 

profissional, e a difícil tarefa de “ler e problematizar” a própria prática com vistas à definição 

do tema de pesquisa.  

- A consulta ao banco de teses e dissertações para realização dos estudos correlacionados.  

- A escrita do relatório para o Exame de Qualificação, e logo após, a escuta atenta das 

contribuições dos membros da banca, bem como a reflexão sobre o desafio posto dali em 

diante. 

- A leitura e o contato com teóricos que jamais havia lido, permitiu a confirmação de que o 

conhecimento de uma teoria oferecia subsídios para questionar e enriquecer minha prática. 

- O processo de criação e desenvolvimento dos encontros formativos vivenciados com o 

Grupo Colaborativo e o movimento de reflexão crítica das escolhas feitas, com as 

provocações da orientadora. Esta foi uma árdua tarefa que ao mesmo tempo em que 

consumia minhas energias, induzia sentimentos agradáveis em relação ao próprio 

crescimento e à maturidade profissional.  
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- A transcrição dos áudios de cada um dos encontros, a digitação e organização de todos os 

registros escritos, bem como o processo de seleção e análise dos dados, contribuíram para 

validação do caminho metodológico percorrido.  

- A participação em eventos com apresentação de trabalhos relacionados a esta pesquisa e 

compartilhamento de conhecimentos com outros pesquisadores.  

 É interessante destacar que estas atividades não aconteceram num processo linear e nem 

na ordem como estão descritas. Ao mesmo tempo em que vivenciava estas atividades, eu 

também cursava as disciplinas obrigatórias e eletivas. Em vários momentos vivenciei situações 

de confrontação dessas etapas e procedimentos com o meu cotidiano como PCNP/formadora, 

e também com minha participação no Programa Observatório da Educação 

(OBEDUC/PUCSP). Tais situações faziam revirar questões “adormecidas” no meu fazer como 

professora, de quando estava em sala de aula, que voltavam como flash para iluminar minha 

prática como formadora. Também geravam muitos conflitos internos, momentos que eu 

chamava de “crise de identidade” que me provocavam a desabafar com colegas do curso e com 

os professores do mestrado. Muitos contribuíam com sugestões de textos para leitura, e outros 

davam conselhos para lidar com as situações limites e para desenvolver a paciência impaciente 

(Paulo Freire). 

Posso dizer que o desenvolvimento dessa pesquisa, além de estimular um mergulho na 

minha própria prática como formadora, me possibilitou adentrar no ambiente acadêmico e 

conhecer sua dinâmica e as condições exigidas para a produção de um trabalho científico dentro 

do rigor metodológico (ANDRÉ, 2016). Aprendi a organizar melhor meus registros. Revi 

minhas atitudes pessoais e o modo como relacionava com os colegas de trabalho e com as 

escolas. Procurei aproximar o meu discurso com a minha prática. Tenho evitado práticas 

individualistas e valorizado mais aquelas que estimulam a colaboração.  Passei a acreditar mais 

no meu potencial como pessoa e profissional. Acredito que estou desenvolvendo uma visão 

mais crítica das coisas, inclusive das Políticas Públicas da SEESP.  

Logicamente, reconheço que preciso melhorar em muitos aspectos, por exemplo, a forma 

como tenho buscado pessoas para engajamento em algum trabalho e me preocupo sobre o tipo 

de colaboração que haverá, se a relação de poder falará mais alto do que a relação de confiança 

e a parceria. Finalmente, compartilho dois registros que fiz em momentos distintos desta 

pesquisa: o dia em que utilizamos a estratégia de estudo de caso, que para mim era algo novo 
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que exigiria muitos saberes, e o dia da escrita das cartas, que foi um diferencial para fecharmos 

os encontros com o Grupo Colaborativo.   

Figura 11 – Registro da pesquisadora 

 
          Fonte: elaboração da própria autora. 

Confesso que fiquei insegura ao propor a estratégia do 

estudo de caso para os PCs escreverem as próprias 

experiências, porque tive receio de não concordarem, 

escreverem qualquer coisa ou inventarem mentiras. Após a 

vivência, percebi que a estratégia funcionou muito bem, pois 

todos escreveram e demonstraram verdade no que 

relataram. Demonstraram confiança no grupo ao expor o 

caso e trouxeram ricos exemplos da atuação do PC diante 

da formação dos professores de matemática.  

Durante a socialização das experiências, alguns PCs 

faziam comentários, elogios, perguntas de curiosidade ou 

validação da iniciativa do colega, no entanto, senti falta 

de perguntas para o colega pensar e refletir sobre sua 

atuação. Entendo que isso é um processo e leva tempo. 

Percebi que a maioria mencionou a observação em sala de 

aula e feedback como estratégias para investigar melhor a 

prática do professor e desenvolver a formação em serviço. 

Inferir que muitos PCs não se conformam com a realidade 

aparente, levantam hipóteses a partir do viram ou ouviram 

de alunos e professores e têm procurado analisar outros 

indicadores para pensar a formação.  

Também demonstraram muitas dúvidas em relação às 

intervenções junto aos professores que parecem não dominar 

os conteúdos da disciplina e trouxeram questões para 

pensarmos no grupo. Penso que este momento foi muito rico 

para todos nós, houve troca de ideias, de materiais, de 

dúvidas e expressão de sentimentos como insegurança e 

desconforto para lidar com professores resistentes. Evitei 

ficar fazendo perguntas problematizadoras sobre o relato 

dos PCs. Tentava fazer perguntas para contarem mais 

detalhes da experiência para que todos a entendessem e 

algumas vezes procurava puxar o foco para pensarmos no 

papel do PC e não ficarmos só na relação professor-aluno-

sala de aula. Penso que tive que exercitar bastante a escuta, 

a compreensão e a síntese.  

Com essa experiência ampliei minhas habilidades 

como formadora e vivenciei momentos decisivos que me 

auxiliaram a separar a Kátia PCNP, da Kátia pesquisadora. 

 
                   (Pesquisadora – 4º encontro) 
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Figura 12 – Registro da pesquisadora 

 
          Fonte: elaboração da própria autora. 

  

Terminei o dia com uma sensação muito boa de ter concluído 

essa etapa da pesquisa em relação à coleta de dados. Hoje fizemos 

uma discussão em clima de encerramento do ano e pude ouvir 

falas muito interessantes dos coordenadores de como se sentem no 

papel de formadores junto aos professores de matemática. Alguns 

trouxeram em suas falas, aspectos das condições de trabalho, do 

apoio das formações que promovemos, e das relações interpessoais 

que foram fortalecidas neste grupo.  

 Com a escrita e leitura das cartas por cada uma das 

coordenadoras que estavam no encontro, pude identificar 

sentimentos em relação ao papel formador, como vêm o próprio 

trabalho na escola, os desafios da função junto com a gratidão 

por aprender cada vez mais. Gostei de usar essa estratégia! 

 Durante a discussão, tentei enfatizar algumas coisas 

relacionadas à matemática, mas novamente percebi que ela não 

foi a personagem principal e que neste grupo existem coisas que 

fazem muita diferença para o PC atuar como formador de 

docentes: parceria com os professores, escuta sem julgamento, 

acompanhamento da sala de aula e devolutiva na perspectiva 

reflexiva, trabalho conjunto, corresponsabilidade pela 

aprendizagem dos alunos, troca e compartilhamento de 

experiências. Também tiveram falas sobre autoformação - com 

importância da busca e estudo pelo próprio PC num esforço de 

aperfeiçoamento contínuo - sem ficar esperando pelas formações 

do Núcleo Pedagógico. Além disso, foi mencionado que o PC precisa 

entender que por mais que já foi (e é) um professor, como formador 

precisa encarar o novo papel diante do grupo e assumir uma nova 

identidade profissional. Isso requer coragem, determinação para 

coordenar ações, assumir uma postura de liderança, ter 

resiliência diante das situações conflituosas e como disseram 

“erguer a cabeça, respirar fundo e seguir em frente”.  

 Ouvi falas também sobre o quanto faz diferença para o PC 

quando ele se sente mais autoconfiante do seu papel na escola, 

quando entende suas atribuições e se sente reconhecido pelos pares 

e pela equipe gestora. Isso gera mais otimismo, motivação e 

criatividade para implementar ações na formação dos professores 

e no trabalho pedagógico como um todo.  

 Acredito que uma sementinha foi plantada com os 

movimentos que vivenciamos neste grupo e provavelmente os 

coordenadores estão mais conscientes do seu papel na escola e da 

concepção de formação que defendemos: que valoriza o diálogo, a 

reflexão da prática, a colaboração, o compartilhamento de 

saberes e a aprendizagem com o outro. 

 
                   (Pesquisadora – 8º encontro) 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS E ACHADOS DA PESQUISA 

Este estudo teve como objetivo investigar o potencial de um Grupo Colaborativo para a 

constituição do Professor Coordenador como formador de docentes. Desenvolvemos o trabalho 

a partir de uma problemática em torno da formação continuada, em serviço, dos professores de 

Matemática, que é atribuição do PC na Escola, mas que nem sempre é priorizada devido às 

várias dificuldades encontradas, sejam oriundas de aspectos pessoais ou de lacunas na sua 

formação para atuar como formador.   

A contribuição dos estudos correlacionados, de outras investigações e, especialmente, dos 

autores estudados, foi imprescindível para delinear os fundamentos desta pesquisa. O caminho 

percorrido apontou para a importância do papel formador dos Professores Coordenadores, e 

revelou algumas dificuldades em viabilizar esta dimensão na prática, no contexto escolar. Ao 

constituir um Grupo Colaborativo, no qual realizamos os encontros formativos que geraram os 

dados coletados, fez-se necessário identificar e validar a força que um espaço como este 

representa para a formação, a aprendizagem e a constituição do PC como formador de docentes. 

Ao desenvolver a análise emergiram, como potencial deste grupo, os seguintes indícios: 

● possibilitar a denúncia de entraves e o anúncio de possibilidades em relação ao papel 

formador dos Professores Coordenadores;  

● revelar os sentimentos dos formadores em relação à formação continuada, em serviço, dos 

professores de Matemática;  

● promover reflexão crítica e colaboração, por meio de questionamentos e do desenvolvimento 

de uma postura investigativa; e, 

● construir aprendizagens em grupo, considerando o olhar e a contribuição do outro. 

Diante do que foi revelado, encontramos elementos para afirmar que a formação 

continuada oferecida ao Professor Coordenador deve ser repensada. O tipo da formação 

vivenciada, especialmente nos movimentos ocorridos em cada um dos encontros formativos, 

sustenta o argumento em defesa de uma formação que valoriza a reflexão da prática e a 

aprendizagem colaborativa.  

Ao tomar como objeto de investigação intencional a prática dos PCs, por meio de 

reflexão, discussão e problematização, a formação qualificou a atuação do Coordenador no seu 

papel formador e contribuiu para o desenvolvimento da postura investigativa. Entendemos que 

essa perspectiva de formação, além de ampliar a atuação dos sujeitos e tornar mais eficientes 

as suas decisões, pode ocasionar um processo de transformação em cadeia no contexto escolar, 
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uma vez que o PC pode influenciar o professor para um olhar mais apurado da própria prática 

em sala de aula. 

Nessa mesma direção, reafirmamos o papel do Mestrado Profissional, nesse caso o 

FORMEP (PUC-SP), como um lugar privilegiado de desenvolvimento profissional dos 

formadores, ao articular formação e pesquisa que têm a prática como objeto de investigação. 

Os resultados evidenciam que é possível realizar esse tipo de formação na Escola pública e 

apresentam uma perspectiva de como desenvolvê-la.  

É importante destacar que a construção das atividades de formação para este grupo se deu 

em processo e não foi estruturada de forma exógena, ou seja, com um planejamento fechado a 

partir de critérios rígidos e controlados pela rede de ensino. A condição possibilitada ao 

Professor Coordenador do Núcleo Pedagógico, para pensar e organizar a formação do seu grupo 

de Coordenadores, inspirou a realização de um trabalho em processo e decorrente das demandas 

– destes sujeitos – identificadas em cada encontro formativo. O formato de Grupo Colaborativo 

revelou que as estratégias metodológicas que valorizam o pensar criticamente sobre o fazer e a 

autoria dos sujeitos em formação, também ajudam o grupo a ter atitude investigativa, a 

fortalecer as relações interpessoais e a compartilhar as suas práticas. 

A escrita dos relatos das memórias de infância e a redação dos casos e das cartas 

representam um importante achado. À medida que cada Professor Coordenador registrou e 

comunicou ao outro como deveria trabalhar, como deveria se relacionar com os professores e 

o que esse outro encontraria de dificuldades, ele se viu naquele outro, e o seu pensamento e 

posicionamento foram revelados nesses registros. Esse movimento apontou que durante os 

encontros formativos, o PC precisa ter oportunidades para falar, escrever e compartilhar com o 

seu colega o que pensa sobre a própria realidade e o que vislumbra de possibilidades para 

transformá-la.  

Inicialmente apresentada como um critério da pesquisadora em função do trabalho de 

formação com os PCs e da necessidade de seleção de temas para os encontros formativos, a 

Matemática se constituiu, no grupo, como um eixo potencial de discussões, diálogos e, 

especialmente, da reflexão crítica sobre a prática. E assim, possibilitou colocar em relevo uma 

problemática em torno do papel formador do Coordenador em relação à formação continuada, 

em serviço, de professores.  

Na introdução deste estudo, apresentamos os resultados do Saresp em relação à 

aprendizagem dos alunos em Matemática, no entanto, percebemos que não seria viável que o 
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trabalho formativo ficasse restrito aos indicadores ou às expectativas de mudanças imediatas. 

Em nossas reflexões, constatamos que existem questões mais abrangentes no contexto do 

trabalho do formador, que antecedem o seu olhar para os indicadores e influenciam, de maneira 

direta, na sua atuação, como por exemplo: a cultura da escola e dos docentes, o trabalho 

colaborativo, as estratégias formativas e as relações interpessoais.  

Na problematização do tema pesquisado, tínhamos dúvida se o Professor Coordenador, 

para atuar como formador de professores de Matemática, necessariamente, precisa ser 

especialista – ter licenciatura em Matemática. Conforme a pesquisa foi sendo desenvolvida, 

outra questão se impôs, pois as dificuldades apresentadas pelos Coordenadores foram as 

mesmas, tanto dos especialistas, como dos não especialistas em Matemática.  

O processo de formação vivenciado no Grupo Colaborativo ajudou o PC não especialista 

a constatar e a reconhecer que as suas dificuldades como formador não são maiores que as 

apresentadas pelos especialistas, a superar um pouco do medo que sentiam dessa área do 

conhecimento e a assumir o papel formador de professores. Todavia, não estamos defendendo 

que um PC não precisa ser especialista em uma disciplina para ser formador, é evidente que se 

ele for especialista e possuir uma formação na perspectiva valorizada nesta pesquisa, estará 

melhor qualificado a desenvolver a formação dos professores daquela disciplina/área do 

conhecimento.  

Em síntese: não basta ser especialista em Matemática para ser um bom formador de 

professores de Matemática, é preciso aprender fazer perguntas, identificar problemáticas, 

provocar reflexão da prática, desenvolver parceria e trabalhos em conjunto com o professor. O 

Professor Coordenador precisa, de fato, de uma formação que o qualifique para atuar como 

formador e voltada às questões pedagógicas e de conhecimento da prática.  

Ressaltamos que o processo formativo realizado com o Grupo, fez emergir a qualidade 

profissional destes Coordenadores ao revelarem aquilo que pensam e vivenciam na sua atuação 

como formadores. Os dados coletados nesta pesquisa evidenciam que alguns PCs se sentem 

mais autoconfiantes e amadurecidos profissionalmente, têm clareza das suas atribuições e do 

trabalho de formação que precisam realizar. Por outro lado, reconhecem e denunciam entraves 

comuns em seu cotidiano, seja em relação à burocracia e/ou ao excesso de demandas, seja à 

falta de clareza e de valorização do seu papel formador por parte dos gestores e demais membros 

da Escola. Esses fatores interferem na dimensão formativa da sua atuação, provocam 

frustrações e contradições em sua prática, pois eles não conseguem atender a todas as 

expectativas.  
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Outro ponto a destacar, a partir dos resultados desta pesquisa, é que uma formação que se 

constitui com o trabalho colaborativo leva tempo para ser consolidada, exige um grande esforço 

inicial e engajamento para ser mantida. Essa prática de formação, embora possa ser 

caracterizada por gerar mudanças na mentalidade e nas atitudes das pessoas, é difícil de ser 

realizada por envolver fatores complexos do cotidiano escolar, por estimular as pessoas a saírem 

do isolamento, a compartilhar saberes, trocar experiências e desenvolver trabalhos em conjunto. 

Os sujeitos envolvidos nesse processo precisam estar em constante movimento de resistência 

ao cotidiano que está posto, no qual predominam o individualismo, a competitividade e o 

excesso de demandas num tempo corrido. Assim, a perspectiva de formação colaborativa 

precisa ser assumida como um processo contínuo e para a vida toda. 

Não queremos com os aspectos potenciais do movimento vivenciado com o Grupo 

Colaborativo minimizar os problemas e os entraves associados ao trabalho do Professor 

Coordenador, muito comuns na Rede Estadual paulista. O grande volume de resoluções, 

decretos, comunicados que são publicados e disparados geralmente no fechamento de um ano 

letivo e ao início do outro, momento em que a equipe escolar está encerrando algumas 

atividades e projetando outras, interfere e dificulta a dinâmica do processo educativo e não 

contribui para permanência do Professor Coordenador e do grupo de professores na mesma 

Unidade Escolar.  

Um fato que exemplifica essa situação foi a publicação da Resolução SE 69/201628, no 

início de 2017, fazendo com que este Grupo Colaborativo perdesse cinco PCs. Mas o prejuízo 

maior, certamente, foi para as Escolas nas quais trabalhavam estes profissionais, algumas delas 

com até 30 classes e que, após a Resolução, têm apenas um Professor Coordenador para dar 

conta dos Anos Finais do Ensino Fundamental e do Ensino Médio e com a obrigatoriedade de 

disponibilizar sua rotina de trabalho em três turnos – manhã, tarde e noite. Dessa forma, vai se 

impedindo o trabalho do Coordenador como formador, bem como a construção e a manutenção 

da cultura colaborativa entre todos os envolvidos no processo educativo.  

Outro aspecto complexo e polêmico, que não podemos deixar de lado diante do cenário 

em torno do trabalho deste profissional, é o caráter avaliador do contexto escolar e o seu poder 

de classificação meritocrática que, conforme Pérez Gómez (2001), satura os profissionais com 

                                                           

28 Muitas cessações de Professores Coordenadores que ocorreram no início do ano 2017 foram em virtude do 

Inciso II, alínea c, do Artigo 12 da Resolução SE 75/2014, alterada pelas Resoluções SE 3/2015 e 69/2016.   
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tarefas e demandas, dificulta a colaboração saudável, intensifica a competividade e a 

balcanização das relações. A pressão por resultados nos índices das avaliações externas, o 

pagamento de bonificações quando se alcançam as metas, o foco excessivo nas disciplinas de 

Língua Portuguesa e Matemática, os pacotes de competências e habilidades que são cobradas 

nas avaliações, são alguns fatores que podem causar prejuízos nas relações cooperativas 

espontâneas, ou até mesmo reforçar práticas de colegialidade burocrática e artificial.  

Este caráter burocrático da vida na escola impregna de forma subterrânea e 

explícita as tarefas, as atividades e, sobretudo, as interações. Como em toda 

instituição social, o estabelecimento na escola de procedimentos formais para 

ordenar a vida é, sem dúvida, um estimável avanço sobre a vigência arbitrária 

e caprichosa dos interesses ou das exigências dos mais poderosos. No entanto, 

quando na vida escolar começam a se valorizar procedimentos independentes 

de seu conteúdo e de sua virtualidade educativa, as tarefas dos professores e 

dos alunos perdem seu sentido vital e se convertem em meros instrumentos 

formais para cobrir as aparências. [...] A vida se converte em simulacro a 

serviço do êxito acadêmico na superação das avaliações (PÉREZ GÓMEZ, 

2001, p. 173).  

Com essas considerações e provocações, não estamos negando as políticas, os programas 

e os instrumentos normatizados pela SEE na tentativa de promover melhorias nos processos de 

ensino e de aprendizagem, afinal esta pesquisa reúne elementos que mostram isso de forma 

positiva. Ocorre que, a forma como se propõe a implementação das mudanças e/ou ajustes não 

corresponde, integralmente, às condições que a própria Secretaria dispõe aos Professores 

Coordenadores para cumprirem todas as suas atribuições, bem como à complexidade das 

inovações pretendidas 

Nos encontros do Grupo Colaborativo veio à tona o trabalho do PC com o pedagógico e 

a importância dos momentos de estudo, das observações em sala de aula para conhecer melhor 

os saberes e as dificuldades dos professores e dos alunos, da análise dos materiais utilizados em 

sala de aula, como o Currículo e os conceitos prioritários de cada disciplina/área do 

conhecimento, e da organização dos registros e da reflexão sobre a própria prática. Ao 

considerar esse conjunto de ações, os PCs encontram melhores condições de desenvolver, com 

qualidade, a formação em serviço dos professores.   

Os resultados desta pesquisa, portanto, servem de subsídio para repensar as práticas e as 

proposições de políticas públicas, sobretudo relacionadas à formação continuada de 

professores, à função dos Professores Coordenadores na Escola, à configuração dos espaços 

formativos para organização de Grupos Colaborativos, grupos de estudos ou comunidades de 

prática. Salientamos, assim, a importância de reflexões e investigações da própria prática, a 
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partir da identificação de problemas, seguidas de um esforço de construção conjunta de 

alternativas para enfrentá-los e tentar superá-los.  

Defendemos que a formação contínua pode ajudar a instituir ambientes de colaboração e 

a prática do trabalho compartilhado dentro da Escola, e contribuir para romper com a cultura 

individualista. Para que isso se concretize é preciso formadores que acreditem nessa 

perspectiva, que tenham vontade política para implementar mudanças e disposição para 

enfrentar, de forma crítica, a cultura que tem dominado as práticas e as relações na Escola. O 

Professor Coordenador pode ser o sujeito que acenderá a fagulha para iniciar os processos de 

inovação e de transformação que tanto se almejam na Escola pública.  

Ao reconhecermos as limitações desta pesquisa em relação às suas fronteiras, espera-se a 

proposição de outras pesquisas, mantendo o movimento compulsório de atender às novas 

exigências sociais de formação. Para tanto, a questão decorrente dos resultados apresentados é: 

em que medida o nível de colaboração vivenciado pelos Professores Coordenadores, neste 

Grupo Colaborativo, ultrapassa o discurso e reverbera em suas ações no cotidiano da Escola? 

Com a pretensão de dar continuidade à pesquisa, outra problemática se revela potencial para 

investigação sobre o alcance das contribuições de um Grupo Colaborativo na atuação do 

Professor Coordenador no contexto prático da formação de professores. 

Ao chegar neste ponto do texto, posso dizer que, na tentativa de encontrar respostas e 

recriar caminhos, o estudo provocou um percurso reflexivo sem descuidar do rigor 

metodológico. O itinerário vivenciado possibilitou a ressignificação da minha prática como 

formadora, ao me constituir como pesquisadora iniciante e ao colocar em relevo alguns limites 

e perspectivas de atuação do Professor Coordenador e do Professor Coordenador do Núcleo 

Pedagógico no campo da formação docente. Esse movimento desencadeou um processo de 

renovação e abertura para um novo modo de pensar e fazer a formação continuada dos 

professores e dos formadores de professores. Muitos desafios e descobertas estão por vir daqui 

em diante.  

Esta pesquisa defende a importância do trabalho colaborativo para o desenvolvimento 

profissional dos professores e dos formadores de professores, reafirmando uma das vertentes 

abordadas que é a formação continuada na perspectiva reflexiva que estimula o 

desenvolvimento de uma postura investigativa. Acreditamos ter apresentado, portanto, 

evidências do potencial do Grupo Colaborativo que funcionou essencialmente pelas relações 

entre as pessoas, e não somente pelas estratégias e conteúdos estudados, para a constituição do 

PC como formador de docentes.  
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APÊNDICES 

Apêndice A - Respostas obtidas por meio do questionário de caracterização dos Professores Coordenadores – sujeitos desta pesquisa (31/08/2016) 

Nome 

informações 

Kika Valentina Marisa Ellen Andressa Ágata Priscila Zezé  Rosa Roger Maria 

Eduarda 

Meire Ana Júlia Sophia 

sexo feminino feminino feminino feminino feminino feminino feminino feminino feminino masculino feminino feminino feminino feminino 

idade 46 anos 55 anos 40 anos 44 anos 54 anos 34 anos 37 anos 57 anos 57 anos 46 anos 45 anos 41 anos 47 anos 32 anos 

fez Ensino Médio 

em 

Escola Pública Escola Pública Escola 

Pública 

Escola 

Pública 

Escola Pública Escola 

Pública 

Escola 

Pública 

Escola 

Pública 

Escola 

Pública 

Escola 

Particular 

Escola 

Pública 

Escola 

Particular 

Escola 

Pública 

Escola 

Pública 

Graduação em Letras História e 

geografia 

Ciências 

físicas e 

Biológicas 

Matemática Matemática e 

Ciências 

Química Matemática Matemática Ciências 

Físicas e 

Biológicas 

Matemática Ciências 

Físicas e 

Biológicas 

Letras Ciências 

físicas e 

Biológicas 

Matemática 

Fez Pós-

graduação? 

sim. 

Psicopedagogia 

sim. 

Psicopedagogia 

não sim. 

Psicopedag

ogia 

não. não. não sim. Gestão 

Educacional 

e 

Psicopedago

gia 

não não não sim. 

Mestrado em 

LP 

sim. 

Mestrado em 

Biotecnologi

a 

não 

Possui 

Pedagogia? 

sim sim sim sim não. não. sim não. sim sim sim não sim sim 

Tempo de 

experiência em 

sala de aula 

16 anos 22 anos 15 anos  

??? 

26 anos 6 anos 8anos 13 anos 21 anos 20 anos 14 anos 20 anos 28 anos 14 anos 

Disciplinas que 

leciona 

Português e 

Inglês 

História e 

Geografia 

Ciências e 

Biologia 

Matemática Ciências e 

Matemática 

Química Matemática e 

polivalente no 

ciclo I 

Matemática Ciên, Bio, 

Mat, Quím e 

Física 

Matemática Ciências e 

Biologia 

Português e 

Inglês 

Bio., Física, 

Química e 

matemática 

Matemática 

e física 

tempo total como 

PC 

6 anos 8 anos quase 3 anos 1 ano 4 anos 2 anos 4 anos 7 anos 5 meses 4 anos 5 anos 6 anos 1 ano e 6 

meses 

2 anos e 6 

meses 

tempo como PC 

na atual escola 

6 anos 8 anos quase 3 anos 1 ano 4 anos 2 anos quase 2 anos 9 meses 5 meses 4 anos quase 2 anos 3 anos 1 ano e 6 

meses 

2 anos e 6 

meses 

segmento que 

está como PC 

Ensino Médio Ensino Médio EF anos 

finais 

EF  anos 

finais 

EF anos finais e 

EM 

EF anos 

finais 

Ensino Médio Ensino 

Médio 

EF anos 

finais 

EF anos 

Finais e EM 

EF anos 

finais 

EF anos 

Finais e EM 

EF anos 

finais 

Ensino 

Médio 

acumula cargo 

em outra rede 

não não não não sim. Prefeitura 

de SP. 

Professora  

sim. 

 Particular. 

Professora 

não não não sim. 

Particular. 

professor 

sim. 

Prefeitura de 

SP. 

Professora 

não não sim. 

Particular. 

professora 
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Apêndice B - Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) 

 

Pontifícia Universidade Católica de São Paulo Comitê de Ética e Pesquisa 

Sede Campus Monte Alegre 

Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) 

 

Título da pesquisa: O potencial de um grupo colaborativo para a constituição do professor coordenador 

como formador de docentes.   

 A presente pesquisa objetiva investigar o potencial de um grupo colaborativo para a constituição do 

professor coordenador como formador de docentes. A produção de dados será feita por meio da gravação em áudio, 

coleta de registros escritos produzidos pelos participantes, durante os encontros do grupo colaborativo, e aplicação 

de questionários, no período de janeiro a dezembro de 2016. Os dados produzidos serão utilizados para a 

transcrição e análise de dados. Não serão utilizados, em nenhum momento nesta pesquisa, os nomes verdadeiros 

dos envolvidos, por isso todos os participantes poderão indicar um nome fictício que será usado na versão final da 

dissertação. Nesta pesquisa, a participação do pesquisado é de livre e espontânea vontade e, a qualquer momento, 

poderá interrompê-la, recusar-se a submeter a quaisquer procedimentos, como também dela desistir, a tempo e 

modo, como assim desejar, sem qualquer penalização ou prejuízo a sua pessoa. Dessa forma, a participação dos 

pesquisados, nesta pesquisa, não acarretará quaisquer desconfortos ou riscos a sua integridade física, moral ou 

psicológica. 

 A realização da presente pesquisa trará ao pesquisado e à sociedade o(s) seguinte(s) benefício(s): 

possibilitar a divulgação dos resultados a toda comunidade escolar; expandir as pesquisas a respeito do tema em 

foco; apresentar trabalhos em congressos e simpósios; contribuir para a comunidade acadêmica e de pesquisa de 

forma mais ampla com as descobertas e o processo de pesquisa desenvolvido. 

 A participação do pesquisado e todos os dados referentes aos encontros do grupo colaborativo serão 

exclusivos para a pesquisa desenvolvida e é de inteira responsabilidade da pesquisadora e da orientadora, que 

garantem anonimato e total sigilo, assegurando a privacidade das informações fornecidas. 

 Para quaisquer dúvidas e esclarecimentos, a pesquisadora disponibiliza o seguinte telefone para contato 

XXXXXXXX. 

 Por se achar plenamente esclarecido e em perfeito acordo com este Termo de Consentimento, o 

participante assina, juntamente com a pesquisadora e a orientadora, em 2 (duas) vias de igual teor e forma. 

São Paulo, _________ de________ de 2016. 

 

____________________                       _____________________        ______________________ 

Kátia Martins Rodrigues                       Laurizete Ferragut Passos           Sujeito da pesquisa 

Pesquisadora responsável                   Professora orientadora 
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Apêndice C – Pauta utilizada no 1º encontro com o Grupo Colaborativo 

Data: 30/03/2016 – Horário: das 13:30 às 17:30  

Título: O Professor Coordenador, a matemática e a formação dos professores.   

Objetivo: oportunizar aos participantes o resgate de lembranças em relação à matemática 

visando discussões, reflexões e expressão de sentimentos que possam estar envolvidos na 

prática do formador de docentes em relação a essa área do conhecimento.  

Procedimentos: 

1º passo: agradecer a presença de todos, falar sobre o grupo/o nosso setor de escolas, a chegada 

das novas PCs, reforçar os motivos de estarmos reunidos, esclarecer como será o encontro a 

partir do que combinamos no encontro de fevereiro (1ª parte matemática; 2ª parte: 

desdobramentos da formação centralizada).  

2º passo: falar sobre como surgiu a ideia de montar esse grupo com foco na matemática e do 

nosso interesse em colaborar com as escolas na construção de aprendizagens que possam ser 

úteis para a prática dos PC em relação ao trabalho formativo junto aos docentes que ensinam 

matemática.   

3º passo: explicar que, como a trajetória desse grupo colaborativo de PC será objeto da pesquisa 

de mestrado, os encontros serão gravados, e que em hipótese alguma os nomes das pessoas 

serão revelados. Distribuir o termo de consentimento livre e esclarecido e a autorização do uso 

de imagem e áudio para os participantes assinarem.  

5º passo: Agora vamos refletir um pouco... Entregar para os PCs uma cópia do texto “A função 

da arte/1” de Eduardo Galeano e ler junto com eles. (enfatizar a frase: me ajuda a olhar) Em 

seguida Perguntar: o que este texto provoca em vocês?   

 Depois que todos falarem, se necessário, posso fazer algumas considerações: até para olhar eu 

preciso do outro, preciso me reconhecer incompleto, como professor coordenador eu preciso 

muito de uma postura assim, preciso de outros que me ajudem a olhar o que estou fazendo, 

alguém que me ajude a encontrar brechas para intervenções, me ajude a olhar sem julgamento, 

me ajude a aprender e melhorar minha prática... Penso que este grupo terá esse propósito: vamos 

ajudar uns aos outros a olhar para a própria prática e se tornar um formador cada vez melhor.  

4º passo: Pensando nessa “ajuda a olhar”, Quais suas expectativas em relação ao que podemos 

fazer nesse grupo colaborativo de PC com foco na matemática? Pedir para registrarem e 

depois fazer uma rodada para todos falarem.  

5º passo: explicar que, como hoje é o primeiro encontro do grupo e que pretendemos focar 

nosso olhar para a área da matemática, faremos uma atividade que pode favorecer com que os 

participantes se conheçam um pouco mais. Para isso, cada um fará um registro a partir das 

próprias memórias de infância em relação à matemática. Os registros serão base para os 

próximos encontros.   
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1) Quais suas lembranças em relação à matemática no início da sua escolarização?  

2) Que tipo de atividades eram desenvolvidas pelos professores nas aulas de matemática 

naquela época?  

3) A partir dessas memórias da sua infância, o que te encanta e o que te afasta da matemática?  

6º passo: pedir aos PC para compartilharem seus textos, quem quiser pode ler e os colegas 

podem comentar, tomando cuidado com os julgamentos de valor.   

Após as discussões, recolher os textos, e encerrar essa parte do encontro formativo.  

Observação: até o 3º encontro a carga horária era dividida: uma parte para discussões com foco 

na matemática e outra parte para desdobramentos da formação centralizada.  
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Apêndice D – Pauta utilizada no 6º encontro com o Grupo Colaborativo 

Data: 31 de agosto de 2016 - Horário: das 13:30 às 17:30  

Título: investigando conhecimentos profissionais dos PC por meio de casos de formação em 

relação à matemática. 

 

Objetivo geral: Realizar reflexão crítica sobre um caso de formação discutido por Professores 

Coordenadores especialistas e não especialistas em matemática.  

 

Objetivos específicos:  

• Analisar criticamente um caso de formação envolvendo situações práticas da atuação 

do professor coordenador diante dos professores de matemática. 

• Identificar aprendizagens construídas com a reflexão crítica vivenciada. 

 

PROCEDIMENTOS 
 

1º MOMENTO:  
Acolhimento, leitura deleite, apresentação da pauta e dos objetivos do encontro.  

 

2º MOMENTO: os casos de formação  

 

1º passo: a PCNP/Pesquisadora apresentará (em slides) uma síntese sobre os casos contados 

pelos professores coordenadores durante o encontro anterior (mês de junho); Nesta 

apresentação será contado aos PCs o movimento que a pesquisadora fez com os casos até aquele 

momento, pois após a transcrição do áudio, foi feita uma pequena análise das falas dos PC e 

com isso foram identificadas algumas dimensões. Foi possível perceber que na discussão de 

quase todos os casos apareceram os seguintes elementos: 

• O problema identificado pelo PC; 

• O caminho/estratégia/saída identificada/escolhida para tentar solucionar o problema; e 

junto com isso as dificuldades encontradas e/ou o “não saber” o que fazer dali pra frente; 

• As sugestões dos colegas ao PC que relatou o problema; 

• As sugestões do PC que vivenciou o problema para os colegas que pretendem praticar 

algo semelhante; 

• Os sentimentos comuns ao vivenciar a situação; 

• Os cuidados/atitudes/comportamentos que o PC aprendeu para lidar com os professores 

 

Também foi observada o modo de Interação entre os PC a partir dos casos 
(será apresentada em slides uma representação gráfica que demonstra como ocorreu a interação 

entre os professores coordenadores)  

...e após isso, serão feitos os seguintes questionamentos aos PCs:  

• Porque será que em alguns casos houve mais interação do que em outros? 

• Porque será que algumas PCs quase não participaram durante as discussões?  

 

2º passo: análise do caso da PC Sophia (seguirá os procedimentos abaixo) 

- análise individual e depois em grupo; 

- por meio de questões abertas (respondidas individualmente e depois discutidas 

coletivamente); 

- discussão envolvendo o potencial para aprendizagem profissional; 
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Questões para nortear a análise individual  

• O que você pensa do problema relatado e das soluções que foram discutidas? 

• Identifique no texto sentimentos da coordenadora. Comente no grupo. 

• O que este caso provocou em você?  

 

PAUSA PARA O CAFÉ  
 

Questões para análise em grupo  

Socialize a análise que você fez e discuta com os colegas do seu grupo: 

• Quais conhecimentos o PC precisa para desenvolver o trabalho de formador diante das 

situações descritas no caso analisado? 

• Que tipo de postura é requerida do PC?  

 

(estas questões podem dar margem para identificarmos o que o PC precisa conhecer para lidar 

com uma situação como essa descrita no caso, ou qual necessidade de formação eles têm). Pode 

ser que tenha polêmica se precisam conhecer matemática ou não? Qual o papel do coordenador, 

ou até onde podemos ir. O que conhecemos sobre o papel da escola? e assim por diante. Se for 

necessário posso fazer perguntas como: que conhecimentos são fundamentais? Vocês já 

pensaram nos alunos? O que conhecemos dos nossos alunos? E as famílias? O que precisamos 

conhecer? E os professores? O que conhecemos deles? A ideia é que os PC falem tudo o que 

pensam em termos de conhecimentos e possam refletir sobre os conhecimentos (gerais 

inclusive) que precisam para exercer a função de formador.  

 

3º passo: discussão coletiva  
Cada PC poderá falar sobre a análise que fez, o que sentiu provocado… 

Ao final da discussão a PCNP/Pesquisadora fará junto com o grupo uma sistematização das 

aprendizagens e reflexões que ocorreram.   

 

Na discussão coletiva, não podemos perder de vista, quais aprendizagens tiramos deste 

caso. 
O grupo precisa ser provocado a pensar nos próximos movimentos, ou seja, o que precisamos 

fazer daqui pra frente para nos fortalecermos em relação ao problema; o que podemos estudar 

(quais temáticas foram evidenciadas). A ideia é que o encontro de hoje possa mexer com 

estruturas arraigadas nas práticas dos coordenadores e que saiam provocados, pensando no que 

fazem, e sensibilizados a “será o que estou fazendo? será que preciso estudar isso/aquilo? será 

que estou desempenhando meu papel de formador da maneira adequada? Essas discussões 

precisam estimular e favorecer a colaboração entre os PCs.  
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Apêndice E – Pauta utilizada no 8º encontro com o grupo colaborativo 

 

Data: 11/11/2016 – horário: 10:00 às 16:00 

 

Tema: discussão sobre as contribuições do grupo colaborativo para atuação do PC na formação 

dos professores de matemática 

 

Objetivo geral: Refletir sobre as contribuições dos encontros formativos realizados este ano, 

para atuação dos professores coordenadores na formação dos professores de matemática. 

 

1º MOMENTO: Acolhimento, Agradecimentos, Apresentação da pauta e dos objetivos do 

encontro. 

 

2º MOMENTO – Escrita das “Cartas a quem pretende formar professores de matemática” 

 

Objetivo específico do conteúdo das cartas: identificar percepções dos PC em relação a como 

se sentem no papel de formador junto aos professores de matemática, e o que pensam das 

formações vivenciadas neste grupo colaborativo.  

Intenção com a atividade: exercitar a prática do registro individual para potencializar a 

narrativa de cada PC. 

 

1º passo: Mostrar a síntese dos encontros realizados até o momento e conversar um pouco sobre 

ela.  

 

2º passo: para identificarmos a percepção de cada um de vocês, em relação a como se sentem 

no papel de formador junto aos professores de matemática, e o que pensam das formações 

vivenciadas neste grupo colaborativo, faremos uma atividade de “Escrita de uma carta”.  

Consigna: Escreva uma carta para um/a colega PC que está entrando na coordenação nos Anos 

Finais do Ensino Fundamental e/ou no Ensino Médio e vai atuar como formador/a junto aos 

professores de matemática. O que você contaria a essa pessoa sobre a sua relação com a 

formação dos professores de matemática após os encontros formativos que vivenciamos neste 

grupo colaborativo? 

 

2º MOMENTO – Leitura das cartas e discussão coletiva 
Durante a discussão, a partir da leitura das cartas, algumas questões poderão ser feitas pela 

PCNP/Pesquisadora com objetivo de identificar as contribuições do grupo.  

1- quando você pensa na sua relação com a matemática hoje, como você se sente? 2- Como 

você se sente hoje, como coordenador de professores que ensinam matemática? O que você tem 

a falar sobre isso? 

3- O que você tem percebido em suas atitudes diante das práticas dos professores de matemática 

em sua escola? Como você tem lidado com essas percepções? 

4- O que você mais aprendeu com os encontros deste ano? 

 

3° MOMENTO: confraternização com almoço e encerramento do encontro. 

 


